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RESUMO

As profundas alteragdes na conjuntura estratégica mundial, colocam novos e
permanentes desafios a comunidade internacional. Agora os paises devem estar aptos para
responder a um grande numero de cenarios diferentes, difusos e incertos e actuar em
circunstancias envolvendo riscos complexos e indefinidos, o que torna mais dificil o
processo de deciséo relativo ao planeamento da qualidade e quantidade das forcas militares
dentro dos limites dos recursos disponiveis. As decisGes devem garantir capacidades
flexiveis. Por este motivo muitos paises estdo a adoptar o planeamento baseado em
capacidades abandonando o planeamento baseado em cenarios.

O estudo debruca-se sobre este tema segundo cinco aspectos principais: mostrar a
necessidade de planear por capacidades; caracterizar o modelo conceptual; conhecer alguns
modelos postos em pratica; caracterizar o actual sistema nacional e; dar contributos para
um modelo de planeamento por capacidades nacional.

Em primeiro lugar identificam-se as razfes da necessidade de planear por
capacidades, que decorrem das grandes alteracdes no contexto estratégico mundial, e
também as suas vantagens. A caracterizacdo do modelo de planeamento por capacidades
permite identificar varios conceitos e doutrina nos quais se baseia, e a0 mesmo tempo
conhecer um modelo genérico de planeamento. A investigacdo efectuada levou a seleccéo
e andlise dos modelos postos em prética pela North Atlantic Treaty Organization (NATO),
pela Unido Europeia (UE) e pelo Canada, que possuem caracteristicas semelhantes e de
cuja utilizacdo decorrem algumas licdes aprendidas. A caracterizacdo do actual sistema de
planeamento nacional contribui para identificar varias discrepancias na documentagdo
estruturante da Defesa Nacional e no sistema, permitindo concluir da adequabilidade do
modelo de planeamento por capacidades aos referenciais do actual sistema. A adopcao do
modelo a nivel nacional tem implicacdes no quadro da documentacdo estruturante e no
quadro organizativo da Defesa Nacional, sendo formulados contributos e um projecto de
modelo de planeamento por capacidades nacional com base nos modelos antes analisados.

As conclusGes sublinham que o modelo de planeamento por capacidades é
adequado, exequivel e aceitavel, contribui para uma maior eficiéncia organizacional e um
processo de planeamento mais simples, mais dindmico e interactivo, proporciona uma
visdo conjunta de longo prazo das capacidades a planear para as Forcas Armadas e tem
algumas semelhangas com o modelo adoptado pela NATO.
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ABSTRACT

The changes in the global strategic environment set up a constant stream of new
challenges to the international community. Now the countries must be prepared to respond
to a larger number of more diverse scenarios with varied attributes and to do so in
circumstances involving complex and uncertain risks, making it more difficult to decide
what quantities and qualities of forces are preferred within available resource limits.
Decisions need to be based on assuring flexible capabilities. This is why many countries
are changing from the scenario based planning to the capability-based planning.

The paper addresses this subject in five main issues: to demonstrate the need to plan
based on capabilities; to characterize the conceptual model; to know some of the models in
use; to characterize the national planning system and; to propose some contributions to a
national capability-based planning model.

First, derived from the changes in the world strategic environment, the reasons to
plan based on capabilities and also its advantages are identified. The characterization of the
capability-based planning model allows to describe a number of concepts and doctrine on
which is based and to know the generic planning model. The research made drive to the
selection and analysis of the models in use by the North Atlantic Treaty Organization
(NATO), by the European Union (EU) and by Canada, with similar characteristics and
from which some lessons are learned. The characterization of the national planning system
helps to identify some discrepancies in the Defence structuring documents and in the
system, driving to the conclusion that the capability-based planning model is suitable to be
used within the national framework. The adoption of the model has consequences in the
National Defence driving documents and in the departmental organization, and therefore
some proposals and a capability-based planning model project are submitted, taking into
account the models studied.

The conclusions point out the suitability, feasibility and acceptability of the
capability-based planning model, which helps in the organizational efficiency and in a
simpler, dynamic and interactive planning process, gives a long term joint vision of the
capabilities to be planned for the Portuguese Armed Forces and has some similarities with
the NATO model.
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“If you can’t plug in, you can’t play!”

Cees van der Knaap,

NL State Secretary for Defence

1. Introducéo

Os acontecimentos na Gltima década do séc. XX e neste inicio de século, levaram a
mudancas profundas na conjuntura politico-estratégica mundial, com o desaparecimento do
mundo bipolar e com a emergéncia de novos actores e de novos desafios, ameacas e riscos
difusos e incertos, arrastando consigo factores de instabilidade e de imprevisibilidade,
sendo disso exemplo os atentados de 11 de Setembro de 2001.

A adaptacdo a este novo cenario com novas ameacas e riscos de caracter
multifacetado e transnacional, torna os processos de decisdo no ambito da seguranca e da
defesa mais complexos, impondo requisitos para responder a um vasto espectro do
conflito, de contornos difusos e incertos. Urge assim adequar posturas e estruturas a esta
nova realidade. E se esta situacdo tem impacto nas estruturas internacionais de seguranca e
de defesa, tem também impacto nas estruturas de seguranca e de defesa dos Estados e nas
suas forcas armadas. Estas tém agora que estar preparadas para responder a um conceito de
emprego numa grande variedade de cenérios, sendo imprescindivel possuir um conjunto de
capacidades adequadas e variadas, ndo s para actuacdo autonoma dos estados na defesa
dos seus proprios interesses, como também para actuar em opera¢Ges conjuntas e
combinadas sob a égide das grandes organizacdes de seguranca e de defesa internacionais,
contribuindo para a paz e seguranga mundiais.

Portugal ndo é excepcao. Ao longo dos ultimos anos, as Forcas Armadas (FFAA)
Portuguesas tém sido empenhadas no cumprimento de um namero significativo de missdes
de interesse publico e de apoio a politica externa do Estado, nomeadamente em operagoes
de paz conduzidas pela NATO, pela UE e pela Organizacdo das Nag¢des Unidas (ONU).
Este crescendo de tarefas e missdes, reforcam, mais do que nunca, a necessidade de possuir
um conjunto de capacidades adequadas e flexiveis para garantir a desejada resposta. Isto
requer o abandono dos modelos de planeamento baseados em ameagas e centrados nas
plataformas e a adopg¢édo do planeamento baseado em capacidades.

E neste quadro que os decisores devem orientar o planeamento das suas forcas para

poder responder as varias ameacas difusas e heterogéneas e a um futuro imprevisivel. A
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NATO e alguns paises aliados estdo ja a responder a estes desafios e a adoptar 0s novos
modelos de planeamento por capacidades.

A presente investigacdo tem como objectivo principal identificar as implicacGes da
adopcéo de um modelo de planeamento por capacidades para o sistema de planeamento de
forcas nacional e dar contributos para a sua formulacdo, e como objectivos secundarios,
conhecer conceptualmente o modelo de planeamento por capacidades, e os modelos de
planeamento de capacidades da NATO, da UE de um dos paises aliados.

E neste quadro que se configura a relevancia e o interesse do tema deste trabalho de
investigacao, o qual pretende contribuir para dar resposta a seguinte questao central:

QC. Quais as implicacdes da adopcéo do modelo de planeamento por capacidades para o
sistema de planeamento de for¢as nacional?

Esta realidade conduziu a formulacéo das seguintes questdes derivadas:

QL. Porqué a necessidade de planear por capacidades?

Q2.Como se caracteriza conceptualmente o modelo de planeamento por capacidades?

Q3. Quais os modelos de planeamento por capacidades adoptados pela NATO, pela UE e
pelo Canada e quais as licdes aprendidas?

Q4. Qual a adequabilidade do modelo aos referenciais do sistema de planeamento de
forgas nacional com as suas caracteristicas?

Q5. Quais as implicacdes resultantes da adop¢do do modelo a nivel nacional e quais 0s
contributos a formular para um modelo de planeamento por capacidades nacional?

Perante estas questdes colocam-se as seguintes hipdteses, as quais irdo ser validadas
no decorrer da investigagao:

H1. As alteracdes politico-estratégicas do ambiente internacional colocam novos desafios
e riscos que, por serem difusos, exigem que o planeamento de forcas se baseie em
capacidades e ndo em cenarios, onde as ameacas sdo conhecidas.

H2. O modelo de planeamento por capacidades esta ligado a uma visdo conjunta das
capacidades e a uma perspectiva de funcionamento em rede, e € um modelo top-down.
Tem um enquadramento conceptual para planear debaixo de incerteza, realcando a
flexibilidade, a robustez e a adaptabilidade da capacidade para a sua eficacia em face das
missdes. Considera diferentes tipos de risco e constrangimentos econémicos, € tem um

quadro de solugdes que realca a modularidade.
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H3. A NATO, ao abrigo da transformacédo em curso conduzida pelo ACT, j& adoptou o
modelo de planeamento por capacidades e tem licGes aprendidas. A UE e o Canada tém
modelos semelhantes e algumas licdes aprendidas.

H4. O modelo € adequado aos referenciais do sistema de planeamento de forcas nacional,
permitindo ultrapassar algumas discrepancias que caracterizam o actual sistema de
planeamento de forcas, e que se constituem como elementos de avaliagéo.

H5. A adopcéo do modelo a nivel nacional tem implicacGes na documentacéo estruturante
da Defesa Nacional, na organizacdo do Ministério da Defesa Nacional (MDN) e do
Estado-Maior General das FFAA, e no processo de decisdo, e reflecte a necessidade de
um adequado e consistente suporte financeiro. Os contributos para formular um modelo de
planeamento por capacidades tém como referéncia os modelos analisados e as
consequentes licdes aprendidas.

No desenvolvimento deste trabalho utilizou-se o método hipotético-dedutivo
assente na pesquisa bibliografica, complementada com a informagdo obtida durante o
Curso de Promocdo Oficial General 2007/2008 e com entrevistas e contactos com oficiais
ligados a este assunto. O estudo foi estruturado em sete capitulos, nos quais se inclui a
introducdo e as conclusdes. No segundo capitulo sera definido o quadro do actual ambiente
internacional em matéria de seguranca e defesa e as implicacdes no planeamento de forgas.
No terceiro capitulo caracteriza-se, em termos conceptuais e doutrinarios, o0 modelo de
planeamento por capacidades. No quarto capitulo faz-se uma abordagem aos modelos de
planeamento de capacidades da NATO, da UE e do Canada, por se constituirem como
referéncias na nova experiéncia da transformacéo, retirando 0s seus principais tracos.
Depois, no quinto capitulo, far-se-4 o estudo da adequabilidade do modelo aos referenciais
do sistema de planeamento de forcas nacional, fazendo ressaltar as suas caracteristicas e
discrepancias. Tendo-se identificado os elementos determinantes dos modelos analisados,
as consequentes lices aprendidas e a adequabilidade do modelo em termos nacionais, no
sexto capitulo serdo estudadas as implicacdes resultantes da adopcdo do modelo a nivel
nacional, no quadro da documentacdo estruturante e no quadro organizativo da Defesa
Nacional, sendo formulados contributos e um projecto de modelo de planeamento por
capacidades nacional com base nos modelos antes analisados. No sétimo capitulo serdo
mencionadas as conclusdes e no oitavo as recomendacgdes. As diversas etapas da
metodologia concebida para este trabalho, bem como a respectiva validagdo encontram-se

no Apéndice 8.
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2. A necessidade de planear por capacidades

O fim da Guerra Fria e o desaparecimento do bloco soviético, deram origem a uma
nova ordem mundial, que inicialmente adivinhava uma maior cooperagéo entre as nagdes e
uma paz duradoura, que Francis Fukuyama anunciava como “O fim da historia”, no seu
artigo publicado em 1989. Existiria a partir dai uma grande estabilidade por haver apenas
uma Unica poténcia — os Estados Unidos da América (EUA).

Tal ndo aconteceu, e o desaparecimento do equilibrio do terror e das influéncias dos
blocos ideologicos, deu origem a instabilidade politica e economica. O conflito Leste-
Oeste deu lugar ao conflito Norte-Sul e, por outro lado, o fendmeno da globalizacdo, em
directa relacdo com o periodo pds Guerra Fria, acentuou as dificuldades econdmicas e as
assimetrias. Consequentemente, factores de instabilidade e incerteza, potencialmente
geradores de crises ou de conflitos e de riscos diversificados, multifacetados e
geograficamente disseminados passaram a fazer parte da agenda de seguranca
internacional. Esses novos riscos e ameagas multifacetados, e a proliferagdo de conflitos
regionais, provocaram, desde 1989, mais de sessenta conflitos armados, centenas de
milhares de mortos e mais de dezassete milhGes de refugiados, para os quais a vida
quotidiana se tornou um inferno (Ramonet, 2002: 16).

O novo mundo multipolar, fez emergir poderes regionais e reacender disputas
territoriais e étnicas, sendo disso exemplos a ex-Jugoslavia, o Kosovo e o Ruanda. A
ameaca nuclear desapareceu e as relacbes Leste-Oeste melhoraram. Mas, no entanto,
alguns pequenos poderes nucleares desenvolveram desproporcionadamente as suas
capacidades ascendendo a poderes regionais nucleares, com 0s consequentes riscos de
potencial conflito, tal como é o caso da india e do Paquistdo. O controlo do comércio de
armamento ndo tem sido bem sucedido. O comércio entre o centro e a periferia aumentou
na sequéncia do aumento da procura e da oferta, alimentando potenciais conflitos regionais
(ACSC 5, 2001).

Outra das consequéncias politicas foi a perda de soberania dos Estados, face a
crescente importancia, legitimidade e decisdes das organizagcfes internacionais, quer sejam
regionais, economicas ou culturais. Nesta interdependéncia, e de acordo com o normativo
internacional, os Estados véem a sua liberdade de accdo diminuida e as suas
responsabilidades e obrigagdes internacionais aumentadas, de forma a assegurar a paz
internacional e a intervir onde e quando necessario por razdes humanitérias, a luz do direito

internacional.
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A instabilidade econdmica acentuou-se em directa relacdo com a globalizacdo. O
comeércio, o investimento e as operacGes financeiras fazem-se sem olhar as fronteiras dos
estados. A economia internacional mudou para economia global, onde as multinacionais e
outros actores supra-estatais detém o poder efectivo de decisdo e controlo, ameacando a
salde econdmica e a soberania dos estados. Este quadro aumentou o fosso entre os paises
ricos e os paises pobres, subdesenvolvidos e superpovoados, acentuando as diferencas
entre o Norte rico e o Sul pobre, favorecendo a imigracao ilegal, a instabilidade politica
interna e a desarticulacdo e a queda dos estados com economias frageis e governos fracos,
ficando a mercé dos grupos da criminalidade organizada e caindo na classificacdo de
estados falhados, originando conflitos intra-estatais e até regionais, disputados por actores
néo-estatais difusos e indefinidos (ACSC 5, 2001).

As alteracOes climaticas e os potenciais desastres ecologicos com grande impacto
nos paises pobres, associados a um crescimento demografico exagerado e a falta de
recursos dessas regides, originardo migracdes em massa, inseguranca e provaveis conflitos.

Por outro lado as facilidades proporcionadas pela globalizacdo, no tocante ao
acesso e troca de informacdo, operacdes financeiras, tecnologia, comunicacgdes, permitem
uma via privilegiada para o desenvolvimento e consolidacdo de actividades ilicitas. Apesar
dos termos do Tratado da Nao-Proliferacdo Nuclear (NPT), o potencial acesso ao mercado
e tecnologia de Armas de Destruicdo Massiva (ADM) esta bastante facilitado para a
criminalidade internacional (sobretudo grupos terroristas). Também a globalizagdo tem
servido outros interesses da criminalidade organizada, tais como trafico de droga, trafico
de armamento, trafico de pessoas, branqueamento de capitais (ACSC 5, 2001).

A este quadro de riscos e ameacas veio juntar-se uma nova forma de terrorismo
transnacional de efeitos massivos e com uma dimensdo estratégica, deixando os limites do
Estado e constituindo uma ameaca global. Os ataques do 11 de Setembro de 2001 em Nova
lorque, sdo disso exemplo, em virtude do nimero de vitimas sem precedentes e do efeito
de choque provocado, fendmeno que veio consciencializar 0s governantes de que o
terrorismo tinha agora uma dimens&o global e que era preciso unir e coordenar esforgos de
forma decisiva para o enfrentar. Ainda assim se seguiram outros ataques imprevisiveis,
indefinidos e incertos com dimensdo catastréfica e com projec¢do internacional, como foi o
caso de 11 de Marco de 2004 em Madrid, ou de 7 de Julho de 2005 em Londres.

A transformacdo acelerada e a incerteza actual e futura serdo caracteristicas

constantes dos ajustamentos geopoliticos verificados na Ultima década. A ameaca deixou
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de estar claramente definida e caracterizada. “ A regularidade da violéncia estrutural dos
blocos cedia lugar a convicgao de que, na linha do horizonte, o aparecimento do imprevisto
era a previsdo mais razoavel (Moreira, 1992: 34)

O sistema internacional é agora mais complexo e indefinido, originando uma nova
gama de ameacas, de indole difusa, polimorfa e desterritorializada. Na sua grande maioria
ndo revestem forma militar e ndo provém de estados. As FFAA estdo preparadas e
organizadas para combater outros estados e ndo para enfrentar esta nova realidade Assim o
grande desafio para a defesa passa pela adaptacdo das suas capacidades a esta nova gama
de ameacas multifacetadas, a que a comunidade internacional e os estados em particular
tém de dar resposta, através dos instrumentos da grande estratégia, tendo o instrumento
militar que estar adaptado com forcas mais flexiveis e capazes para enfrentar a
multiplicidade das contingéncias e da geografia.

No planeamento militar, hd uma teoria que aponta duas alternativas: uma com base
na ameaga e outra em funcdo de capacidades. Quando se pensa planear considerando a
ameaca, o principal objectivo é anular ou derrotar o oponente. Para isso é necessario
construir cenarios especificos e deduzir as forgas para obedecer a logica das possiveis
contingéncias (Sacchetti, Cajarabille, 2002: 22).

Contudo, no sistema internacional na actualidade, ndo se identificam estados ou
coligacbes que possam constituir ameacas militares directas, quer as organizagdes de
seguranca e de defesa, quer aos estados membros propriamente ditos. Sem oponentes
conhecidos ndo é possivel fazer uma apreciacdo das suas intencdes, do risco e das suas
possiveis linhas de accdo. Além disso, cenérios de alguma dimensdo ou de reduzida
probabilidade levam a planear em funcdo da situagdo mais desfavoravel, conduzindo a
requisitos de forcas irrealistas, face aos recursos disponiveis. Isto induz uma falta de
credibilidade politica de cenarios com cariz ameacador, no curto e no médio prazo, para a
grande maioria dos paises, e em particular para Portugal

A abordagem por capacidades é particularmente adequada quando as ameacgas sdo
incertas, difusas e de natureza variada, uma vez que, no que toca a sua caracterizacdo, o
que ¢ considerado fundamental é a forma “como” o oponente vai actuar e com que meios, e
ndo tanto a sua identificacdo (“quem”) nem o momento da sua accdo (“quando”). No
entanto deve ter-se sempre presente quais as potenciais ameacgas e as suas capacidades, em
cenarios genéricos, que devem figurar nos conceitos estratégicos aprovados e ser

cuidadosamente reflectidos na definicdo das missoes.
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A abordagem por capacidades pode ainda tomar duas formas: uma orientada para as
missdes, de acordo com as missdes das FFAA, e outra para o0s recursos, conforme os
recursos disponiveis para as equipar. A escolha condicionara os meios em funcdo da
eficacia exigida no cumprimento das missfes, ou da optimizacdo do sistema tendo em
conta os recursos financeiros. Uma vez que a escassez de recursos esta sempre presente, é
usual planear com as duas vertentes associadas (Sacchetti, Cajarabille, 2002: 22-23).

A metodologia de planeamento por capacidades ndo é uma novidade na actividade
do planeamento de defesa. Alguns paises e organizacdes de defesa iniciaram esse processo,
entre 0s quais os EUA, que constitui sempre uma referéncia, e que abandonou ja o
planeamento baseado nas ameacas. Todavia em relacdo aos EUA ndo se pode falar em
planeamento por capacidades, sem falar da Revolugdo dos Assuntos Militares (RAM), pois
ambas estdo interligadas. O Quadrennial Defense Review (QDR) de 1997 indicava “a
exploracdo da RAM” como um dos principais pilares, através do qual, o Departamento de
Defesa (DoD) procurava “preparar-se agora para um futuro incerto”, aproveitando novas
tecnologias para proporcionar as forcas americanas maiores capacidades, através de
conceitos, doutrina e organizacdo mais avancgados, ligando a RAM a transformacédo das
forcas americanas. S6 o QDR de 2001 estabeleceu uma nova orientacdo estratégica, e
adoptou uma capabilities-based approach para o dimensionamento das forcas, onde se
incluiam novas tecnologias, doutrina, forcas rapidamente destacaveis, sustentaveis e
altamente letais, incluindo forcas especiais e o fortalecimento das operagdes conjuntas.
Tudo veio a ser acelerado pelos ataques do 11 de Setembro em Nova lorque e pelas
necessidades da “guerra contra o terrorismo” (Sloan, 2002: 33-55).

Desta forma considera-se que a Hipdtese 1 fica validada.

3. Caracterizacdo do modelo de planeamento de forcas por capacidades

O processo de transformacdo das forgcas armadas que muitos paises estdo a levar a
cabo ndo esta dissociado do planeamento por capacidades: My interpretation of
transformation is leveraging modern technology and modern thinking to integrate all
capabilities to be able to deliver military force in the most effective and rapid way. It’s
about doing things as smartly as possible - Admiral Sir Mark Stanhope — DSACT.

N&o h& uma definicdo oficial para o termo “planeamento baseado em capacidades”.
No entanto, alguns autores adoptam a seguinte: “Capabilities-based planning (CBP) is

planning, under uncertainty, to provide capabilities suitable for a wide range of modern-
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day challenges and circumstances while working within an economic framework that
necessitates choice.” (Davis, 2002: xi).

Apesar de concisa, esta definicdo abarca uma grande dose de incerteza acerca de
cenario e hipoteses assumidas, considerando ainda um leque de opgdes competitivas e 0
seu balanco antes de decidir as escolhas necessarias face ao orcamento. Além disso ha
varios conceitos, principios e doutrina que lhe estdo associados, provenientes das forcas
armadas americanas, de outros fora e de académicos. O modelo de planeamento por
capacidades esta relacionado com as operacfes baseadas em efeitos (conceito de Effects
Based Operations - EBO, tendo por génese as operacdes conjuntas) numa perspectiva de
funcionamento em rede (conceito de Network Centric Warfare - NCW) e de visdo conjunta
das capacidades, e € um modelo top-down que assenta num conjunto de elementos
funcionais de Doutrina, Organizacdo, Treino, Material, Lideranca, Pessoal, Facilidades
(infra-estruturas) e Interoperabilidade (DOTMLPFI), o que implica uma mudanca profunda
de mentalidades e de actuacdo dos ministérios e departamentos de defesa e das FFAA.
Uma reflexdo mais abrangente sobre estes temas encontra-se em Apéndice 2.

A pesquisa sobre um modelo conceptual mostrou existirem poucas variantes. Ha
portanto que encontrar um modelo genérico e abstracto e tdo completo quanto possivel. O
modelo de planeamento por capacidades deve possuir as seguintes caracteristicas: Um
engquadramento conceptual para planear debaixo de incerteza, realgando a flexibilidade, a
robustez e a adaptabilidade da capacidade; Uma arquitectura capaz de identificar as
necessidades, fazer uma avaliacdo das opcdes de capacidades e da sua eficicia face as
missdes, fazer a escolha dos niveis de capacidades e das op¢fes no quadro integrativo do
portfolio da defesa, onde sdo considerados outros factores, diferentes tipos de risco e
constrangimentos economicos; Um quadro de soluc¢des que realce a modularidade.

Um dos pontos importantes do enquadramento conceptual € o papel dos ministros
ou secretarios da Defesa. Sdo as entidades que estabelecem os objectivos, as orientacfes e
0s requisitos, e desenvolvem os mecanismos e as medidas de gestdo para monitorizar o
progresso e reconhecer a necessidade de ajustamentos ou de intervencao, apoiando-se nos
Ramos das forcas armadas para as solucgdes, para posteriormente escolher entre as opgdes.
Mas no nivel acima dos Ramos existem os Estados-Maiores Generais (ou nos EUA o Joint
Chiefs of Staff) que influenciam as solugdes dos Ramos. O trabalho conjunto entre os
gabinetes do ministros, 0s EMG e os chefes dos Ramos deve concluir quais os objectivos,
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0s requisitos e as orientacGes genéricas. No entanto havera ocasides em que as opgdes
escolhidas obedecem a decisdes nacionais top-down.
3.a O modelo conceptual de planeamento

O processo para determinar as capacidades necessarias para a Defesa, comeca por
um problema ou um objectivo, e um conhecimento geral, o que vai originar um conceito
alargado, que é seguidamente refinado por valores, preocupagdes e constrangimentos. O
conceito deve incluir flexibilidade suficiente para acomodar exigéncias futuras e néo ficar
somente pelas necessidades correntes. Por exemplo, na construgédo de avides, para além do
seu envelope de performance, interessa também saber o cenario onde vai actuar, que tipo
de carga vai transportar, etc. Ou seja ha que conhecer o maior numero possivel de cenarios
para 0 seu uso, para ajudar a determinar quais as capacidades mais adequadas. Depois de
tomadas algumas decisbes com base no desenho preliminar e identificados alguns
compromissos, 0 processo avancga para o desenho final, com a possibilidade de alteracdes
ao longo do processo. O processo genérico € representado na Figura 1 do Apéndice 3.

Quando se aplica este processo na Defesa, tem que se ter em consideracdo que 0s
requisitos resultam normalmente de decisdes e ndo de projeccoes, e a avaliagdo das opcdes
de capacidades faz-se num quadro de incerteza. Para além disso, a percepcdo dos
potenciais requisitos, o desenvolvimento das capacidades e avaliacdo das opcOes de
capacidades devem ser tratados a varios niveis e em véarias componentes de esforco,
cruzando-os vertical e transversalmente.

Pode surgir a pergunta de saber qual é a organizacdo responsavel pelos passos do
planeamento no conceito top-down. A complexidade da Defesa implica que o processo top-
down ocorre em linhas multiplas, com os Ramos a correr processos semelhantes. No
entanto 0s ministros ou secretarios da Defesa sdo quem estabelece os requisitos nacionais,
0s quais dependem em boa medida das analises dos Ramos, podendo até haver delegacéo
horizontal nos Ramos de algumas responsabilidades de planeamento.

O processo de planeamento baseado em capacidades podera ser representado pela
Figura 2 do Apéndice 3. O primeiro passo € a identificacdo de preocupacbes ou seja de
potenciais ameacas futuras, o que leva a desenvolver uma lista de cenarios especificos e
genéricos, aos quais se atribuem nomes conotados com a natureza do conflito, contendo as
ameacas no curto, médio e longo prazo. As alteragbes no contexto internacional e a

consequente mudanga da natureza da ameaga, sobretudo com o surgimento do terrorismo
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transnacional, leva a necessidade de um maior esforco nas capacidades de defesa do
territorio nacional e nas capacidades de projec¢do de forga (Davis, 2002: 5-15).

O desenvolvimento do espa¢o do cenario (0 segundo passo) vai mostrar a completa
dimensdo da incerteza, e, simultaneamente servird para identificar as capacidades
necessarias para uma variada gama de desafios. H4 uma tendéncia errada para considerar o
cruzamento das necessidades identificadas em dois ou mais cendrios, como sendo
suficiente para gerar os requisitos de forgas. Por isso é importante definir o espaco do
cenario (cenario com nome atribuido), ou seja definir as muitas formas como um conflito
pode ocorrer. Tomando o exemplo da Figura 3 do Apéndice 3, retiram-se do cenario
escolhido varios elementos que podem ser distribuidos em seis categorias: Contexto
politico-militar (por ex., como comegou a guerra, quem € aliado de quem, o grau de aviso
estratégico, dispositivo de forgas avancado); Objectivos e estratégias (por ex., 0s objectivos
politicos e militares do opositor, as suas estratégias militares, tais como ameacar com
ADM as nagOes vizinhas em caso de permitirem o estacionamento de bases); As forcas
(dimensdo, carécter e capacidades); Eficacia das forcas (nivel de treino, moral, coesao);
Meio ambiente (terreno, meteorologia); Outras hipdteses do modelo (velocidade de
manobra das forcas, eficicia das armas e tacticas ndo previstas do escaldo mais baixo).

O que € importante ndo € a capacidade total da forga, mas as capacidades que
podem vir a ser empregues antecipadamente. O Comando e Controlo (C2) é crucial num
teatro ou noutro. Nos cenarios pontuais sdo definidas somente algumas das capacidades
necessarias, enquanto que noutros cenarios pode haver capacidades em maior numero. Dai
que os planeadores trabalhem normalmente com expressoes abstractas de capacidades (por
ex., envelope de performances dum caga) (Davis, 2002: 16-24).

No passo seguinte, os objectivos, requisitos de capacidades e métricas devem ser
concebidos em termos de envelopes de capacidades para poder responder adequadamente
as missdes, e Ndo a cenarios, porque 0s cenarios ndo apontam todas as capacidades que
devem ser estabelecidas’, uma vez que trazem implicitas determinadas circunstancias que
simplificam o problema militar (bases, infra-estruturas), e porque muitas capacidades
precisam de ser definidas em termos de envelopes.

E necessario entdo proceder a analise da missdo para uma avaliacdo das

capacidades, que devem ser concebidas em mddulos. A capacidade para executar uma

1 Um cenério dificil nalguns aspectos (por ex., uma forca opositora de grande dimens&o) pode ser facil
noutros (a preparacdo de grandes forgas implica qualquer forma de aviso estratégico)
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tarefa € independente da capacidade para executar outra. A interaccdo entre 0s modulos
pode ser pequena, mas também pode ser crucial em determinadas situacdes. Sendo as
missdes modulos de campanhas, elas sdo os modulos apropriados para centrar o
planeamento baseado em capacidades. As capacidades ndo devem ser traduzidas somente
em plataformas e sdo o elemento central para cumprir as missdes com sucesso. O produto
final é determinar as capacidades para a missdo e organizar o planeamento em torno disso,
0 que é feito através do Sistema de Anéalise de Missdo (SAM), esquematizado na Figura 4
do Apéndice 3. Dada uma missdo com objectivos e medidas de sucesso estabelecidas, e
tendo um conjunto de opc¢des de capacidades, uma boa avaliacdo requer uma andlise
exploratoria de cada opgdo (ao centro) de potencialidades e vulnerabilidades ao longo de
vérias condicBes de operacdo (espaco do cenério no passo 4 da figura)?, permitindo um
planeamento com capacidades adaptaveis, flexiveis e robustas. O resultado ndo serd uma
simples pontuacdo mas antes uma representacdo do desempenho da opc¢éo escolhida no
espaco do cenario, em termos, por exemplo, de bom, marginal ou mau (passo 5 da figura).
O método para avaliar o desempenho de cada op¢do de capacidades de uma forca, ou seja
de qual a postura da forca que oferece o melhor conjunto de capacidades perante a
incerteza, estd exemplificado no Apéndice 4. Actualmente os métodos analiticos com
recurso a modelos computacionais interactivos permitem mostrar instantaneamente o0s
efeitos da mudanca de variaveis, ajudando a fazer uma anélise mais sensivel para a escolha
estratégica. Finalmente e ap0s a avaliacdo das opcdes serd feita a escolha que levara ao
desenvolvimento das capacidades (Davis, 2002: 24-49).

3.b Modulos de capacidades

O conceito da modularidade esta no centro da construcdo de capacidades perante a
incerteza. Assim sdo desenvolvidas capacidades relativamente genéricas que podem ser
combinadas adequadamente para satisfazer as necessidades.

Os mddulos de capacidades (building blocks) existem numa variedade de formas e
nem todos recebem a mesma atencdo durante o planeamento. A sintaxe é: Quem faz o qué,
para atingir que objectivos, de acordo com qual conceito, usando que meios?

Aplicando este quadro aos problemas militares, os mddulos podem ser por
exemplo: Unidades; Operacdes para levar a cabo missdes (por ex. suprimir defesas aéreas);
Conceitos operacionais (suprimir as defesas aéreas, destruindo em primeiro lugar os

sistemas de C2 e as baterias de misseis); Meios (plataformas) e infra-estruturas de apoio.

2 Analise das condicdes politico-militares e de elementos como pré-aviso, dimensao das forcas, eficacia, etc.

11



O sistema de planeamento de forcas nacional. ImplicacBes da adopcdo do modelo de planeamento por
capacidades

Os moédulos ndo servem isoladamente. Num ambiente extremamente incerto e
competitivo, tem que haver capacidade para os juntar e montar adequadamente, com
rapidez e grande flexibilidade, face as variadas operacfes possiveis, sem 0 que as
capacidades serdo muito limitadas. A combinagdo e o emprego dos modulos ao nivel dos
Ramos esta relativamente bem consolidado, quer pelas rotinas que praticam, quer pelo
treino, quer pelos niveis de prontidao atingidos. Mas no que toca a operagdes conjuntas de
nivel elevado, isso ndo acontece. Isto requer organizacgdo, doutrina, C2, treino, prontidao,
pessoal e estruturas de apoio (Davis, 2002: 51-56). Ou seja, por outras palavras, as
capacidades assentam nas areas ou elementos funcionais DOTMLPFI, que devem existir
na organizacdo e estruturas de defesa, sobretudo ao pretender uma logica conjunta.

Desta forma considera-se que a Hipdtese 2 fica validada.

4. O modelo de planeamento por capacidades da NATO, da UE e do Canada

Tendo definido um modelo genérico de planeamento baseado em capacidades, é
agora interessante investigar como faz a NATO, como organizacdo de referéncia, e como
faz a UE e o Canada, que se apresentam também na vanguarda da transformacdo e que
estdo a operacionalizar o modelo de planeamento por capacidades.
4.aNATO

Por haver alguns marcos que se consideram importantes que deram origem ao
processo de planeamento por capacidades na NATO e pelo facto de o processo assentar
numa arquitectura de capacidades que merece alguma referéncia, julga-se conveniente
fazer uma pequena nota de enquadramento ao planeamento de capacidades da NATO, que
se encontra em Apéndice 5.

O Allied Command Transformation (ACT) é o lider da transformagdo das
capacidades militares da NATO e assegura o desenvolvimento de lagcos cooperativos entre
as entidades NATO que tém um papel a desempenhar na producdo de capacidades. Para
isso 0 ACT estabeleceu um processo de gestdo de capacidades e uma estrutura
organizacional alinhada com objectivos de transformagéo de longo prazo.

Mas antes de se proceder a analise do processo, convém ter presente a definigdo de
capacidade adoptada pela NATO: The ability to produce an effect that users of assets or
services need to achieve. Uma capacidade contribuira para atingir um efeito ou um
resultado operacional requerido para cumprir uma missdao militar. Uma capacidade

consistird numa ou mais componentes funcionais DOTMLPFI.
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O processo de desenvolvimento de capacidades — Capability Development Process
(CDP) - estabelece uma progressdo da tomada de decisdo e de revisdo necessarias para
assegurar a identificacdo, o desenvolvimento de solucbes de capacidades e a sua
implementacdo, do curto ao longo prazo, usando uma abordagem effects based. Possui seis
passos (Fig. 5 do Apéndice 3) e existe sempre a possibilidade de influenciar o
desenvolvimento de capacidades em qualquer dos passos, 0 que da grande flexibilidade ao
processo. Far-se-a de seguida uma breve caracterizacdo de cada um dos passos.

(1) Anélise do ambiente estratégico

O objectivo deste primeiro passo (Figura 6 do Apéndice 3) € identificar os
potenciais tipos de missdes que a Alianca podera ter que desempenhar no futuro. Para isso
é feita uma avaliacdo do ambiente de seguranca no futuro (da responsabilidade dos dois
comandos estratégicos®), através da anélise das principais tendéncias globais de
demografia, ambiente, globalizacdo e avangos tecnoldgicos, e é tida em conta a orientacdo
politico-estratégica da NATO®, para finalmente identificar todas as potenciais missées,
incluindo as que podem ser atribuidas a NATO Response Force (NRF) (SACT, 2006).

(2) Identificacéo das necessidades de capacidades

O objectivo deste segundo passo (Figura 7 do Apéndice 3) é analisar os tipos de
missOes para identificar as capacidades que as forgas da Alianga devem ter para actuar em
todo o espectro de operacdes. Dada a necessidade da aplicacdo coerente e abrangente dos
varios instrumentos da Alianca para a obtencdo dos efeitos desejados, as necessidades
devem ser baseadas em efeitos e ndo em tarefas. Por isso, usando 0s conceitos
desenvolvidos a partir da Effects Based Approach to Operations (EBAO), as necessidades
de capacidades séo identificadas e compiladas na arquitectura ou estrutura de capacidades
(Apéndice 5). Anteriormente o desenvolvimento de capacidades da NATO era um
processo bottom-up repetido, envolvendo os comandos estratégicos, em que as nagdes
tinham frequentes oportunidades para rever, dar contributos e aprovar. Esta abordagem nao
tinha coeréncia entre a aplicacdo de conceitos e a identificagdo de capacidades. O CDP
integra 0s conceitos no processo de identificagdo de capacidades numa filosofia top-down,
que requer muita interaccdo para obter a concordancia das nacdes sobre as necessidades,

embora ganhe na identificacdo de sobreposicfes e duplicacdes, durante a analise das

¥ Mas em coordenagdo com outras agéncias da Alianca, nacdes, organizacdes internacionais, organizacdes
ndo-governamentais, académicos, indUstria, etc. Esta é também uma oportunidade para enriquecer o processo
de desenvolvimento de capacidades com dados das licdes aprendidas dos comandos operacionais.

* Proveniente do Conceito Estratégico, do Ministerial Guidance, de outros documentos e das actuais missoes
NATO (Artigo V e Néo-artigo V)
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necessidades. O resultado final deste passo serd uma estrutura de capacidades capaz de
absorver alteracfes que afectam as necessidades e que merecem novas analises no Quartel-
General da NATO (SACT, 2006).

(3) Obtencéo dos requisitos

Neste terceiro passo (Figura 8 do Apéndice 3) as necessidades de capacidades sdo
examinadas a luz dos cenarios mais representativos, as planning situations (PS), para obter
0s requisitos qualitativos e quantitativos, usando processos analiticos especificos, quer da
Defence Requirements Review (DRR), quer do Long Term Requirements Study (LTRS). As
PS sdo futuros cenarios desenvolvidos com os contributos do planeamento operacional e da
avaliacdo do ambiente de seguranga no futuro. No curto e médio prazo a obtencdo dos
requisitos tera em conta factores de contexto ou assimétricos. No longo prazo, havera uma
concentracdo de requisitos qualitativos de capacidades a serem considerados para
investigacdo e tecnologia. O nivel de ambicdo e outros factores servem para identificar
requisitos qualitativos e quantitativos que se podem ligar a arquitectura de capacidades. O
produto deste passo, o qual deve ser apresentado ao Military Committee (MC), é uma lista
dos requisitos gerais de capacidades que satisfazem os desafios presentes e futuros, que se
colocam a Alianca, resultantes da avaliacdo do ambiente estratégico (SACT, 2006).

(4) Analise e preenchimento de lacunas

O objectivo do quarto passo (Figura 9 do Apéndice 3) é identificar quais 0s
requisitos de capacidades que podem ser preenchidos de imediato, 0s que estdo planeados
para preencher no futuro, os que ndo estdo preenchidos e os que a NATO tem em excesso.
Os requisitos ndo séo expressos pelas nacoes e pela NATO nos mesmos termos, nas suas
contribuigbes. E preciso traduzi-los em forcas, unidades, infra-estruturas e
Communications and Information System (CIS), para que a comunidade de planeamento de
defesa use a mesma linguagem, e para que o preenchimento das lacunas seja feito atraves
da melhor combinacdo de plataformas para formar uma capacidade especifica, dando o
maximo de flexibilidade ao comandante operacional. Isto permitird uma comparacao de
inventarios de forcas, infra-estruturas e CIS disponiveis e 0s requisitos gerais, revelando as
lacunas e o0s excessos. A informacdo sobre programas nacionais de desenvolvimento de
capacidades, relatados nos Defence Planning Questionnaires (DPQ), é importante nesta
altura para uma andlise das opcdes de preenchimento das lacunas, o que origina uma série

de consultas entre especialistas, estruturas da NATO, nacgdes e outros interessados.
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O produto deste passo, o qual deve ser apresentado pelos comandos estratégicos ao
Military Committee (MC), é o Minimum Military Requirement (MMR). E uma lista dos
requisitos de capacidades preenchidos e ndo preenchidos com uma avaliagdo do risco,
permitindo aos comandos estratégicos conhecer as implicacfes para a execucdo das
missOes e elaborar uma lista prioritizada das lacunas. Associando os requisitos em falta a
arquitectura das capacidades, é possivel reavaliar no total a situacdo da capacidade e
encontrar uma solucéo transformacional. Algumas lacunas podem ter soluc@es disponiveis
para implementacdo. Outras sdo apropriadas para resolucao através do desenvolvimento de
Capability Packages (CP). Outras ainda serdo resolvidas através de Force Proposals (FP)
do ACT que serdo negociadas em Force Goals (FG) com as na¢Oes (SACT, 2006).

(5) Identificacdo de possiveis solucdes

O quinto passo (Figura 10 do Apéndice 3) comeca com a analise da solucdo que
estd a ser levantada na NATO e nas nacdes e qual o produto que vai originar. Sdo feitas
diferentes abordagens para encontrar potenciais solu¢des. Depois € precisa nova analise
para seleccionar uma solucdo relevante e efectiva para o preenchimento do requisito. Para
evitar estanqueidade do processo e acgdes isoladas é necessario um desenvolvimento
paralelo de solu¢cdes num ambiente de trabalho mais aberto e cooperativo. A solugédo
seleccionada é traduzida em varios projectos correspondentes a determinados passos
sincronizados em termos de tarefas e produtos finais. Todos 0s projectos seréo
componentes do Capability Area Improvement Program (CAIP), que serd construido e
desenvolvido no futuro pelo ACT. As varias estruturas da NATO, nas suas areas de
interesse do DOTMLPFI, envolver-se-do nos trabalhos para resolver as lacunas. H4 muitas
entidades com responsabilidades neste quinto passo e a complexidade das suas inter-
relacdes é grande. O ACT sera o integrador que acompanha o progresso e os resultados dos
varios projectos, ajustando o conteudo do CAIP, dos seus produtos e do seu planeamento.

Depois de uma anéalise comparativa segundo determinados critérios e de estudos de
exequibilidade para avaliar implicagdes financeiras e adequabilidade, € seleccionada uma
solucdo por uma das entidades envolvidas, a qual é proposta no processo de planeamento
de defesa e € transmitida as nacGes como FP, FG ou CP. A solucdo € apresentada numa
configuracao que reflecte os elementos funcionais de DOTMLPFI (SACT, 2006).

(6) Implementacao

Neste sexto passo (Figura 11 do Apéndice 3) é necessario definir um conjunto de

actividades de implementacdo baseadas nos elementos de DOTMLPFI. Estas actividades
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autoridade que implementa. E necessario o estabelecimento de prioridades e sincronizago
para realizar os objectivos estabelecidos para a capacidade e atingir eficiéncia entre todos
0s projectos de implementacdo. Estes projectos de implementacdo de uma capacidade
especifica sdo agrupados numa proposta reflectida no respectivo CAIP. O papel do ACT é
monitorizar o desenvolvimento do CAIP e influenciar o mais possivel a implementagédo
atempada da capacidade. Aqui é importante o papel do Integrated Capability Team Leader
(ICTL) responsavel pelas accdes de planeamento necessarias para orientar e apoiar o
desenvolvimento e a implementacéo das capacidades numa TOA especifica®, expressas em
termos de DOTMLPFI.

Embora o ACT possa integrar e coordenar 0S numerosos programas para a
implementacdo das capacidades da Alianca, no final sdo as nacdes que edificam muitas
delas. A integracdo dos elementos de DOTMLPFI, expandidos em projectos para
implementacdo de capacidades, € um esforco conjunto das nagdes e dos organismos da
NATO. Ha depois um esforco de integracdo e de coordenacdo dos diferentes métodos de
implementacdo das capacidades no CAIP, tais como CP, FP, requisitos de standartizacéo,
etc. (SACT, 2006).

(7) Licbes aprendidas

Apesar da experiéncia da utilizacdo do planeamento por capacidades ndo ser ainda
muito vasta, na 2007 Chiefs of Transformation Conference, que teve lugar em Norfolk de
11 a 13 de Dezembro de 2007, foram apontadas algumas licdes aprendidas.

O processo tem rigor e é apoiado pelas nagdes, mas tem demasiadas planning
situations que causam confusdo. E desejavel simplificar o processo, dando-lhe mais
flexibilidade e capacidade de resposta. As nacdes tém diferentes requisitos de capacidades,
pelo que, o ACT deve adaptar o planeamento e manter consultas caso a caso, para ir ao
encontro dos requisitos das nagdes. Nao tem havido uma analise adequada dos recursos
disponiveis, e por isso o Minimum Military Requirement (MMR) ndo é um documento
consistente, sendo um tema que necessita ser trabalhado (Jorgensen, 2007).

4.b UE
Em virtude das recentes evolucdes ocorridas no seio da UE nos dltimos anos

firmadas em decisdes que os Estados Membros acordaram nas Ultimas Cimeiras, que

> Para este efeito existem 5 ICTL para as TOA assim agrupadas: Effective Engagement and Joint Maneuver,
Enhanced CIMIC, Expeditionary Operations, NATO Networked Enabled Capability and Information
Superiority, Integrated Logistics
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conveniente fazer uma pequena nota de enquadramento ao planeamento de capacidades da
UE resumindo os marcos mais importantes, a qual se encontra em Apéndice 6.

O planeamento e o0 processo de geracao de forcas na UE decorre agora das linhas de
orientacdo estabelecidas na European Security Strategy (ESS) 2003, cuja materializacdo é
feita no Headline Goal (HG) 2010, e, para obtencdo da resposta rapida e decisiva, é
necessario identificar capacidades e uma nova forma de planear. No fundo trata-se de
abandonar a procura do que ja existe de momento na UE, e tornar a UE mais capaz,
realcando a rapidez de resposta e a qualidade, a interoperabilidade, a projeccdo e a
sustentacdo. Como ja referido na nota introdutdria, durante a Conferéncia de Capacidades
de 2003 em Bruxelas, foi aprovado o Capability Development Mechanism (CDM) que
especifica os detalhes do processo de planeamento e a sua relacdo com a NATO. O
planeamento, apoiado no CDM, compreende o estabelecimento dos requisitos militares
para permitir atingir os objectivos da UE e permitir que os compromissos dos Estados
Membros v&o ao seu encontro, a monitorizagéo e avaliacdo do progresso e o tratamento das
lacunas. Além disso pretende-se edificar capacidades para todo o espectro de operacdes,
evitar duplicacdes, considerar também a edificacdo de capacidades civis e definir que
operagdes pretende a UE conduzir simultaneamente (Martins, 2007).

Neste contexto a European Defence Agency (EDA) assumira um papel relevante
neste processo dentro da sua missdo de desenvolvimento de capacidades juntamente com
os Estados Membros, em apoio a European Security and Defence Policy (ESDP). Em
meados de 2007 foi acordado um calendario para o desenvolvimento dum Comprehensive
Capability Development Plan (CCDP), onde se insere o processo de desenvolvimento de
capacidades (Figura 12 do Apéndice 3), que ajudara os governos da UE a identificar as
areas prioritarias que devem ser trabalhadas e desenvolvidas em conjunto ou num ambiente
exterior & EDA, para a producdo de capacidades (EDA, 2007a).

O perfil das futuras capacidades assenta numa arquitectura de seis areas ou pilares
de desenvolvimento de capacidades associadas a Equipas de Desenvolvimento Integradas
da UE: Comando, Informacgdes, Ataque, Proteccdo, Projeccdo e Sustentacdo (EDA
Steering Board, 2006: 15-28) (Anexo B). Apesar de pequenas diferencas de nomenclatura,
este modelo assenta em areas funcionais semelhantes as TOA que constituem os pilares da
arquitectura das capacidades da NATO.
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E neste enquadramento que o processo de planeamento por capacidades da UE se
desenvolve, o qual ira ser abordado seguidamente em maior detalhe.

(1) O estabelecimento dos requisitos militares para atingir os objectivos da UE
(Martins, 2007).

O levantamento das capacidades militares para cumprir 0s objectivos politicos de
desenvolvimento de capacidades estabelecidos pelo Conselho Europeu (CE) é feito com a
orientacdo do EU Military Committee (EUMC)

A Revisdo dos Objectivos Originais estabelecidos em Helsinquia é feita quando

necessario para gerar novas capacidades para as missdes de Petersberg e determina o
calendério adequado. Os ministros da Defesa e dos Negdcios Estrangeiros da UE preparam
as decisfes do CE tendo em atencdo os progressos feitos desde Helsinquia e as alteracoes
no contexto estratégico. Para efeitos da gestdo do planeamento, o Political and Security
Committee (PSC) tem a responsabilidade da direccdo politica do desenvolvimento das
capacidades militares, e atribui ao EUMC a tarefa de aconselhamento relativo as
capacidades necessarias.

A Revisdo dos Requisitos (Catalogo de Requisitos) € feita também quando

necessario para garantir o alinhamento entre objectivos e requisitos. Sob a direc¢do do
EUMC e com o apoio do European Union Military Staff (EUMS), a Headline Goal Task
Force (HTF)® elabora os requisitos de capacidades com base na analise de cinco cenarios
constantes no HG 2010 e das suas possiveis combinaces’, cobrindo todas as capacidades
necessarias, sendo no entanto limitadas a um ndmero aceitavel de forma a evitar repeticdes
(com a colaboracdo da EDA). Os cendrios sdo: Separacdo das Partes pela Forca;
Estabilizacdo, Reconstrugdo e Aconselhamento Militar a Paises Terceiros; Prevencdo de
Conflitos; Operacdo de Evacuacdo (em ambiente ndo-permissivo) e; OperacOes de
Assisténcia Humanitéria.

Surge o Catadlogo de Requisitos (CR), uma lista genérica de requisitos de
quantidade e qualidade, sem duplicacfes, que sera submetida pelo EUMC ao PSC e por sua
vez ao CE. E também levantado o quadro possivel de quatro operacdes que a UE pretende

conduzir simultaneamente: duas de média dimenséo e duas pequenas.

® Com especialistas dos Estados Membros

" A modelagdo dos cenérios com as respectivas variantes é assistida por computador com apoio do NC3A
(“NATO Command, Control and Consultation Agency”). Os modelos variam por exemplo com:
meteorologia, geografia, infra-estruturas rodoviarias e ferrovidrias, cidades, portos, aeroportos, muni¢des/dia,
races/dia, distancias a percorrer, etc.
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As Contribuicbes Nacionais (Catalogo de Forcas) sdo apresentadas pelos Estados

Membros ao EUMS, na sequéncia do CR, tendo em consideracdo 0s Seus projectos
nacionais e multinacionais, dando origem ao projecto do Catalogo de Forcas (lista de
capacidades para cobrir qualquer combinacdo de cendrios). Os paises podem nao declarar
capacidades que detém e criar lacunas®, o que levara a novo escrutinio e negociagdo através
da HTF, para um aumento das contribuigfes, suprimindo as caréncias. O projecto do
Catalogo de Forcas sera submetido pelo EUMC ao PSC e por sua vez ao CE.

(2) Monitorizacao e avaliacdo do progresso (Martins, 2007)

A monitorizacdo da performance centra-se nas lacunas e constitui uma base
importante para modificar ou encontrar novos compromissos e para apoiar 0 escrutinio
qualitativo e quantitativo dos compromissos e das contribui¢es. O recurso a capacidades
NATO e a meios comuns é tido em consideragé@o na gestao das lacunas.

A Monitorizacdo Quantitativa das capacidades existentes deve ser um processo

dindmico e continuo. Os Estados Membros devem manter as suas contribui¢coes
actualizadas, informando o EUMS de alteracdes significativas de forcas e capacidades
contidas no Catalogo de Forcas através do Headline Goal Questionnaire (HGQ) ou de uma
versdo adaptada do Defence Planning Questionnaire (DPQ). A troca de informacéo entre
os Estados-Maiores da UE e da NATO tera lugar para obter coeréncia quando os requisitos
se sobrepdem, de forma a atender as necessidades das duas organizagdes. Os membros
NATO europeus ndo-UE e outros candidatos a UE que contribuem com capacidades,
informam o EUMS preenchendo as seccdes relevantes do DPQ, o que sera incluido num

suplemento ao Catalogo de Forcas.

A Monitorizacdo Qualitativa é um processo de longo prazo relacionado com a
operacionalidade das forcas e que é tratado sucessivamente. A HTF, com 0 apoio do
EUMS, faz a avaliacdo qualitativa das capacidades existentes segundo critérios que
estabelece, quanto a projeccdo, sustentacdo e interoperabilidade das forgas, usando o0s
padrdes da NATO, ou acedendo, através da HTF Plus®, as avaliacdes feitas pela NATO. A
melhoria da eficiéncia das forcas é feita pelos Estados Membros que podem estabelecer
objectivos para o efeito ou organizar exercicios nacionais e multinacionais. Na sua analise

qualitativa a HTF elabora um relatorio de seis em seis meses com recomendacdes para

® As lacunas sdo definidas como a diferenca entre requisitos e compromissos, considerando a avaliagdo
qualitativa e quantitativa dos compromissos
% HTF reforgado com especialistas da NATO

19



O sistema de planeamento de forcas nacional. ImplicacBes da adopcdo do modelo de planeamento por
capacidades

validacdo pelo EUMC. Essas recomendacdes, submetidas ao PSC, podem levar a
compromissos concretos durante as conferéncias ministeriais de capacidades

A Avaliacdo do Progresso (Catélogo de Progresso) das capacidades militares € feita

através de revisdes ao Catalogo de Progresso (CP), somente quando ha diferencas
significativas entre as capacidades gerais e 0s requisitos de capacidades. Um relato de
progresso € feito no final de cada presidéncia, entre as revisées do CP. A HTF, com o
apoio do EUMS, actualiza o CP junto dos Estados Membros e é responsavel pela
elaboracdo do projecto do CP. O EUMS tem a tarefa de estabelecer a diferenca numérica
entre o Catalogo de Forcas e o Catalogo de Requisitos e a HTF faz a andlise de resultados e
conduz os estudos das medidas para ultrapassar as lacunas, em colabora¢do ou ndo com a
NATO (através da HTF plus), assegurando a transparéncia e minimizando os riscos de
divergéncia entre as duas organizagdes'®. O projecto do CP é submetido pelo EUMC ao
PSC e por sua vez ao CE. A HTF actualiza a sua analise do CP produzindo um relatério
para 0 EUMC, uma vez em cada presidéncia. Com base nesse relatério o EUMC elabora
um relato de progresso de seis em seis meses para 0 PSC que por sua vez o submete ao CE.

(3) Tratamento das lacunas (Martins, 2007)

O processo de tratamento das lacunas envolve abordagens de curto prazo (aumentos
das contribuicGes) e abordagens de longo prazo (projectos a desenvolver). O European
Capability Action Plan (ECAP), lancado em 2001 na Cimeira de Laeken, ajudara a atingir
0s objectivos de capacidades estabelecidos em Helsinquia e a resolver as lacunas,
acelerando a cooperacdo militar e a coordenacao entre os Estados Membros.

Com base na anélise do Catalogo de Progresso, sob a direc¢do do EUMC e com o
apoio do EUMS, a HTF elabora os estudos, identifica as lacunas e apresenta as propostas
para as resolver. Estes resultados serdo incorporados no relato de progresso acima referido.

O processo de planeamento da UE pode ser resumido na Figura 13 do Apéndice 3.

Finalmente as licbes aprendidas da adopgdo deste modelo pela UE ndo séo
abundantes. Os poucos elementos foram encontrados no site da EDA (nos relatorios do
Conselho da UE no ambito dos General Affairs and External Relations), sendo
demonstrado o agrado nos progressos feitos na implementacdo de uma abordagem
qualitativa no processo de desenvolvimento de capacidades no quadro do HG 2010. E

também necessaria uma analise mais rigorosa das necessidades de capacidades futuras,

10 As solugBes podem ir desde procedimentos, DOTMLPFI, etc. até & diminuicdo do nivel de ambicéo, ou
assumir o risco. A EDA pode iniciar processos de aquisi¢do ou desenvolver programas através dos Estados
Membros ou até fazer protocolos com a NATO.
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para identificar prioridades. Tem sido realcada a cooperacéo entre a UE e a NATO (através
do EU/NATO Capability Group) na troca de informacdo para evitar a sobreposi¢do de
requisitos.

4.c. Canada

O processo de planeamento por capacidades do Canada é semelhante ao modelo da
NATO, tendo sido institucionalizado em 2005. E um processo metodoldgico para
identificar futuras capacidades para as forcas armadas canadianas, através da analise de
cenarios de desenvolvimento de forcas aprovados pelo Chief of Defence Staff (CDS), os
quais sdo baseados nos interesses e politicas nacionais e na avaliacdo do ambiente de
seguranga, actual e futuro. O produto final é uma lista prioritizada de futuros objectivos de
capacidades e lacunas, a partir da qual se construirdo opgdes para resolver as lacunas.

O processo tem uma abordagem top-down com orientacdo do CDS e da politica do
governo do Canad4 através do Defence Policy Statement (DPS) 2005, o qual deriva da
National Security Policy (NSP)*), o que confere uma maior focalizacdo no
desenvolvimento de forcas. A Figura 14 do Apéndice 3, onde s&o listados outros
documentos estruturantes da defesa do Canada, ilustra esta abordagem num quadro
comparativo com a NATO.

O proposito do DPS é proporcionar orientacdo para as operacdes das FFAA
canadianas e apoiar o Department of National Defence (DND) no desenvolvimento de
programas de longo prazo. Esta orientacdo provém dos principios e prioridades
estabelecidos na NSP e na International Policy Statement (IPS).

O processo, coordenado pelo Capability Development Working Group (CDWG),
sob a direccdo do Director Defence Analysis (DDA), tem seis passos (Figura 15 do
Apéndice 3), dos quais se fard seguidamente uma breve descricao.

(1) O primeiro passo, consiste na analise de cenarios reais, seleccionados com base
nas politicas do governo e aprovados pelo CDS. Os cenarios reais (domésticos, regionais e
internacionais) ajudam a justificar ao governo os investimentos nas capacidades de defesa,
a decidir abandonar determinada capacidade e a evitar o desenvolvimento de cenarios
hipotéticos para justificar determinada capacidade. Dos cenarios deriva a descri¢cdo das
missOes e tarefas, enquadradas pelo nivel de ambicédo politico e militar, e pelo ambiente

politico e geogréfico em detalhe suficiente para apoio do restante processo.

1 poderé corresponder ao Conceito Estratégico Militar do Canada
12 podera corresponder ao Conceito Estratégico de Defesa Nacional do Canada
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(2) O segundo passo ¢ a analise das missdes, que é conduzida usando uma verséo
modificada do Processo de Planeamento Operacional (PPO) para identificar as
necessidades. As linhas de acgdo construidas a partir do PPO, sdo desenvolvidas e
comparadas e a énfase é posta no efeito a ser obtido pelas tarefas e capacidades e nédo pelas
plataformas. As linhas de accdo seleccionadas sdo dispostas em diagramas de linhas de
operagdes (sequéncias de accdes) e matrizes de sincronizacdo, detalhando as tarefas a
realizar. Com 0s resultados da analise de missao sdo feitos jogos de guerra para completar
as linhas de operacdes e detalhar os efeitos desejados para melhor defini¢do das tarefas.

(3) Neste terceiro passo procede-se a analise das tarefas encontradas para
determinar a sua frequéncia dentro da missédo e o seu contributo para o sucesso da missao,
ficando claramente definidas e valorizadas™, usando uma ferramenta dedicada. A partir
daqui sdo identificadas e avaliadas as capacidades em relacdo ao seu contributo para as
tarefas, como executantes ou facilitadoras, e, finalmente, é feita uma avaliacdo da
frequéncia e da consequéncia (por ser usada ou ndo) de cada capacidade para a lista total
das tarefas. A disponibilidade de tarefas e de capacidades valorizadas facilita a
prioritizacao dos objectivos de capacidades.

(4) No quarto passo as tarefas sdo agrupadas por efeitos comuns ou por semelhanca
na disciplina. Assim que 0s grupos estdo constituidos, entdo as capacidades necessarias
para apoiar cada tarefa dentro do grupo, serdo juntas num objectivo das capacidades™,
orientando a sua finalidade. Para cada tarefa deriva também um objectivo das capacidades,
gue tem em conta as capacidades executantes e as facilitadoras, a sua frequéncia e a sua
consequéncia ou efeitos, no fundo a sua contribuicdo para a tarefa. O objectivo da
capacidade descreve quais os efeitos que a capacidade fornece no teatro e também qual o
nivel de empenho da capacidade requerido para a tarefa. Usando uma linguagem baseada
em efeitos, o objectivo da capacidade sera definido pelo leque, o alcance, a agilidade, a
persisténcia dos efeitos e a informagdo que contribui para a tarefa ou que resulta da tarefa,
0 que constitui a respectiva métrica™. Para cada grupo de tarefas com os seus objectivos é
entdo preparado o objectivo geral comum das capacidades, que resume quais os efeitos e
como as varias capacidades apoiam a criacdo desses efeitos, necessarios para cumprir o

objectivo comum das tarefas do grupo. Desta forma pode dizer-se que o processo de

13 A frequéncia (quantas vezes sera necessaria) e a consequéncia (o que pode acontecer de pior com a falta da
capacidade) permitem uma valorizacdo que é também uma analise de risco.

1" 0s objectivos sdo resumidos numa definicdo SMART: Specific, Measurable, Achievable, Realistic and
Time-bounded.

1> A Figura 16 do Apéndice 3 mostra um modelo resumido usado para definicdo do objectivo da capacidade
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planeamento por capacidades € semelhante ao planeamento baseado nos efeitos, com
excepcao do objectivo, que é o planeamento de forgas e ndo as operacdes reais.

(5) Depois de estabelecidos os objectivos das capacidades especificos para cada
cenario e, analisados todos os cenarios para o desenvolvimento das forcas, 0 passo seguinte
é produzir os objectivos das capacidades das forcas, ou seja produzir um objectivo
comum a partir dos anteriores. A prioridade relativa das missfes dos cenérios, conforme a
sua frequéncia e a sua consequéncia, ditara a prioridade dos objectivos das capacidades das
forcas canadianas. Este constitui o quinto passo.

(6) No sexto e ultimo passo € feita uma avaliacdo da estrutura de forcas actual e
num futuro préximo e a sua comparacdo com 0s objectivos das capacidades das forgas
estabelecidos, para permitir identificar as lacunas e os excessos de capacidades. Estes
resultados, depois de validados e aprovados, alimentam o processo de gestdo de
capacidades para a resolucdo das lacunas e dos excessos.

Sempre com a orientacdo do Joint Capability Requirement Board (JCRB), o
processo de planeamento por capacidades termina aqui, identificando de uma forma
responsavel, rigorosa, honesta e bem sustentada, os objectivos das capacidades, as lacunas
e as sobreposi¢oes, cuja origem esta localizada nas politicas do governo, sendo por isso um
modelo top-down. O apoio e envolvimento de todos os interessados no processo de
planeamento por capacidades é feito em todos 0s passos e isso € critico para 0 sucesso
deste modelo. A partir daqui, ja na area de gestdo de capacidades, comega outro processo
para definir como é que a capacidade vai ser gerada, e ainda mais um outro processo para
adquirir'® e implementar a capacidade'’ (DPM, 2006).

As licdes aprendidas na sequéncia da adopcdo do processo de planeamento por
capacidades pelo Canada sdo poucas. A institucionalizacdo do processo € muito recente e
elas referem-se sobretudo a area de C2 e serdo enumeradas seguidamente.

O planeamento deve permanecer no nivel estratégico. E necessario reunir a
informacdo certa e fazer a sua gestdo de modo a partilha-la e manté-la para o futuro e
inseri-la na gestdo do projecto. Deve-se agrupar 0s projectos e as iniciativas por Ramo ou
por area de capacidades permitindo uma analise das lacunas e das sobreposicdes e

atribuicdo de prioridades. Deve-se envolver os interessados de todos os niveis e em todos

16 Fazendo uma andlise e escolha de opgdes, conducdo de actividades de projecto para definir requisitos e
finalmente aquisicdo.

7 Na Figura 17 em Apéndice 3 é apresentado um esquema geral dos trés processos que contribuem para o
desenvolvimento de forgas.
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0s niveis para uma decisdo mais consistente. Deve-se considerar o impacto da soma dos
custos de ciclo de vida com os custos de aquisicdo e procurar solugdes integradas através
da existéncia de uma arquitectura abrangente. Deve ser estabelecido um Critério de
Medicdo de Performance para indicar qual a capacidade requerida, qual a melhor forma de
a gerar, e quais 0s custos incluindo os de manutencdo e de apoio de longo prazo. A
velocidade de implementacdo depende da mudanca da cultura e duma abordagem repetitiva
para seguir em frente (Fallis, 2005).
Desta forma considera-se que a Hipdtese 3 fica validada.

5. Adequabilidade do modelo aos referenciais do sistema de planeamento nacional

A documentacéo estruturante que regula o actual sistema nacional de planeamento
de forcas e o préprio sistema, contém discrepancias que € necessario conhecer, no intuito
de compreender as suas razdes e avaliar da adequabilidade do sistema de planeamento por
capacidades para as ultrapassar.

5.a Documentacao estruturante

O sistema de planeamento de forcas nacional é enquadrado pela Lei de Defesa
Nacional e das Forcas Armadas (LDNFA), pela Lei Orgéanica de Bases e de Organizacao
das Forgcas Armadas (LOBOFA), pela Directiva Ministerial para o Planeamento Militar
(DMPM), pelo Conceito Estratégico de Defesa Nacional (CEDN) de 2003, pelo Conceito
Estratégico Militar (CEM) de 2004, pelas MissGes Especificas das Forcas Armadas
(MIFA) 2004, pelo Sistema de Forcas Nacional (SFN) 2004 e suportado financeiramente
pela Lei de Programacdo Militar (LPM). O seu objectivo é definir e obter os meios para
edificar o SFN. Uma apreciacdo genérica inicial evidencia a discrepancia temporal dos
documentos estruturantes, o que levanta ddvidas em relacdo a sintonia dos seus contetdos
pela sua ndo contemporaneidade e face aos desenvolvimentos do ambiente estratégico
internacional e aos seus reflexos nas organizacgdes de seguranca e de defesa aliadas, e face
a realidade nacional.

Também os documentos diferem quando se referem ao termo sistema de forcas. A
LDNFA fala em sistema de forcas necessarios ao cumprimento das missdes, enquanto a
LOBOFA admite varios sistemas de forcas para circunstancias diferentes (permanente, de
médio prazo, de tempo de guerra, etc.). Por outro lado as duas leis referem-se ao sistema de
forcas nacional com duas componentes. Uma componente operacional (meios para

emprego operacional) uma componente fixa (orgéos e servicos da organizacdo das FFAA e
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para seu apoio). H& assim uma mistura da definicdo dos sistemas, entre orgdos das
estruturas com aquilo que é mais dindmico e que sd0 0S meios empregues para O
cumprimento das missdes. Foi entdo crida uma listagem por Ramo com todas as unidades,
infraestruturas e 6rgdos, o SFN. Mas isso ficou aquém do objectivo de indicar os meios que
desempenham actividade operacional numa perspectiva de emprego integrado e conjunto, e
a sua complementaridade para a execucdo das missdes, bem como possiveis padroes
operacionais e logisticos a ter em conta (Rodrigues, 2003: 3-9). No fundo o SFN actua
como um inventario e ndo como guia de reequipamento. Deveria ser uma shopping list
sempre em actualizacdo para concretizacdo da LDNFA (Rodrigues, 2008). Portanto o SFN
ndo contempla as medidas no campo genético, estrutural e operacional, indispensaveis a
operacionalizacdo da doutrina estratégica

O CEDN, que constitui o documento de partida fundamental para o planeamento de
forcas, caracteriza profundamente, ao longo do seu conteudo, o enquadramento estratégico
internacional e nacional, os valores permanentes, 0 espaco estratégico de interesse
nacional, as ameacas e o sistema de aliancas. J& no final enumera onze capacidades sem
atribuir prioridades e sem definir uma linha de orientacdo para o seu desenvolvimento. N&o
define quais os tipos de compromissos ou operacfes internacionais e em que espectro do
conflito podem as FFAA vir a ser envolvidas autonomamente ou no quadro das aliangas.
N&o define uma viséo de futuro com linhas de orientagdo para a sua operacionalizagéo,
com objectivos e prioridades e com o modelo pretendido para as FFAA. A sustentacdo
financeira para os compromissos indicados ndo € claramente definida, apenas é feita uma
breve referéncia aludindo que a programacéo financeira € uma condi¢do necessaria para o
cumprimento dos objectivos da politica de defesa nacional e para a modernizagcdo dos
equipamentos. O documento, no final, fica-se por linhas de accdo genéricas baseadas na
expressao “dever” sem forca ou vinculo de vontade e compromisso.

O CEDN tem metas ambiciosas, face a uma realidade de proliferacdo de conflitos
regionais e de novas ameagas, e de um espaco estratégico nacional, que é simultaneamente
fronteira da UE e que interessa proteger, sendo as FFAA o Unico meio credivel para
intervencdo. A ambicdo exposta no documento ndo corresponde e esta condicionada ao
nivel limitado de recursos, materiais e financeiros, que exigem contencdo e utilizacdo
criteriosa, resultando irrealista e pouco credivel. (Rodrigues, 2004: 12-14). O CEDN pode
por isso ser visto como uma oratory policy e ndo como uma employment policy, o0 que néo

serve ao planeador (Rodrigues, 2008).
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O CEM ¢ o documento onde estdo inscritos os principios de accao estratégica geral
militar do Estado para atingir os objectivos de politica de Defesa Nacional. Comega por
indicar a finalidade, faz o enquadramento, que acaba por ser alguma repeticdo do CEDN,
enumera depois linhas de orientagbes gerais para as diversas opcdes sem definir
prioridades e principios a observar relativamente ao emprego das FFAA, ndo espelhando
nem desenvolvendo as orientagdes consignadas no CEDN. O conceito de ac¢do militar é
pouco aprofundado, ndo definindo, por exemplo, uma visdo conjunta do emprego das
FFAA. Enumera depois o0s niveis de ambicdo da actuacdo dos Ramos separadamente, que
obviamente tera que existir, mas ndo aponta uma visdo integrada. Refere uma arquitectura
de forcas, mas nédo a define, e ndo fala de uma arquitectura de capacidades. Termina com
orientacGes especificas para o planeamento de forcas e para o planeamento operacional,
mas que no fundo séo orientacGes genericas.

A execucdo da LPM nunca foi conseguida integralmente e a sua aprovacgdo e
promulgacdo tem tido atrasos, que também impedem, por seu lado, a execugdo, mesmo que
0s Ramos estejam preparados. Mas a concepcao da LPM é também limitativa, uma vez que
é tida como um processo de intengdes, de consultas, de concursos e negociacoes, e que por
isso mesmo dificilmente sera cumprido, deixando os programas atrasados (Rodrigues,
2004: 21-22). Muitos preferem encarar o planeamento pela Optica financeira, em que o
orcamento determina as opgdes, ficando a edificagdo de meios dissociada da realidade
estratégica, correndo o risco da rivalidade entre 0s Ramos para repartir o orcamento. Esta
visdo de conjuntura politica e de curto prazo prejudica as programacdes de longo prazo
criando dificuldades no processo de planeamento estratégico e de forgas (Neves, 2007: 43).

A fixacdo de tectos para a LPM, quase sempre por razdes economicistas, afecta o
processo decisorio e podera subverter a logica assente em planeamentos plurianuais de
médio e longo prazo, pondo em causa a edificacdo harmoniosa e coerente do sistema de
forcas e provocando a desarticulagdo dos OFN. No entanto o rigor, a credibilidade e a
segurancga do processo, as técnicas utilizadas e a promulgacdo da DMPM tém permitido o
reequipamento das Forcas Armadas (Neves, 2007: 114). Mas, por outro lado as taxas de
execucdo tém levado a uma pratica de cativacdes financeiras e descativacOes tardias que
podem fazer cair alguns programas e impedem 0 avanco ou a execucdo de programas ja
iniciados. Tudo isto constitui uma desvirtuacéo da LPM (Conferéncia SUBCEMs, 2008).

A Directiva Ministerial de Defesa Militar (DMDM) néo é difundida de dois em dois

anos, tal como devia. Ela devia reflectir os objectivos de defesa militar e o0s
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conjunturais que podem influenciar o desenvolvimento do planeamento, e devia conter
orientagdes do Governo para a elaboracgdo das propostas de forgas. Esta directiva ndo devia
ser um documento teorico, mas sim um documento mais util como um meio de demonstrar
um compromisso politico mais vincado, com meios financeiros para a modernizacdo e a
edificacdo do poder militar, embora esta situacdo possa gerar disputas entre os Chefes de
Estado-Maior (CEMSs) para colher mais suporte financeiro para o seu Ramo.
5.b O processo de planeamento de forgas

O processo desenvolve-se no chamado Ciclo Bienal do Planeamento de Forcas
(CBPF)®, cujas linhas de orientacéo partem da DMDM, e é a partir dele que se vai edificar
0 SFN definido pelo Conselho Superior de Defesa Nacional (CSDN). O desenvolvimento
do processo leva a definicdo dos Objectivos de Forcas Nacionais (OFN) e a aprovacao da
LPM pela Assembleia da Republica. O processo possui catorze passos e pode ser resumido
na Figura 19 do Apéndice 3, sendo descrito seguidamente de forma genérica.

A DMPM orienta os procedimentos e as ac¢Oes deste processo. De acordo com ela
é feita a analise de missdo/situacdo e da avaliacdo das situacdes politica, economica,
financeira do pessoal e militar. A DMDM lanca as orientagdes e objectivos politicos de
defesa militar, as linhas de accdo a operacionalizar no curto prazo, no ambito do
planeamento, e limitagdes fixadas pelo governo. A Directiva de Planeamento de Forcas
(DPF) do Chefe do Estado-Maior General das FFAA (CEMGFA)®, estabelece os
requisitos operacionais e as prioridades para o planeamento de forcas. Na sequéncia desta
directiva 0 EMGFA e 0os Ramos apresentam as Propostas de Forgas (PF). As PF tém que
incluir a avaliagdo e minimizag&o de riscos e de vulnerabilidades, para dotar o sistema de
forcas com as capacidades para cumprimento das missfes estabelecidas no CEM. As PF
sdo depois objecto de um processo de consultas politico-militares permitindo a avaliacéo
da sua adequabilidade militar, da sua exequibilidade financeira e da sua aceitabilidade
politica. E neste periodo de consultas que o MDN vai poder fixar os OFN, ficando ciente
das tarefas que ndo véo poder ser realizadas por falta de meios e 0 risco que isso representa
para o cumprimento da misséo.

A avaliacdo das missdes e das situacdes militar, politica, econdmica, financeira do

pessoal e do material tem deficiéncias processuais das opgOes de forcas, uma vez que

'8 Figura 18 do Apéndice 3
9 0 CEMGFA e o seu Estado-Maior Conjunto (EMC) passaram a ter como competéncias o planeamento de
forcas, a coordenagdo de recursos e a harmonizacdo da proposta de LPM (RCM n° 39/2008)
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aquilo que constitui orientacdo vertida no corpo da DMPM néo corresponde exactamente
ao contetdo a que devem obedecer tais avaliacdes, contido em anexo ao documento. Ha
também uma desarticulacdo entre as opgoes de forcas instituidas na DMPM e a LDNFA. A
DMPM garante o enquadramento e convergéncia dos planos de forgas, logisticos, de infra-
estruturas de sistemas de informacdes e de comunicacfes, e de armamento e equipamento,
enquanto a LDNFA apenas prevé planos de armamento, de equipamento e de infra-
estruturas (Ribeiro, 2006: 27-29).

O modelo de planeamento existente, que se inicia com a definicdo do CEDN e
termina com a defini¢cdo do Dispositivo de Forcas (DF), embora possa estar teoricamente
correcto, tem, no entanto, uma excessiva compartimentacdo nos diferentes niveis de
planeamento, quando seria requerida uma permanente interacgdo. E necessario um modelo
mais simplificado, mais integrado e mais coordenado a nivel central. N&o existe
justificacdo para a dimensdo do actual modelo com tantos niveis de planeamento. O
assunto tem que ser integrado de uma forma concorrente e dinamica nas suas diferentes
etapas e perspectivas. E questionavel a necessidade de manter 6rgdos de planeamento
estratégico nos trés escaldes de chefia e comando superior (MDN, CEMGFA e CEM). A
alternativa poderd ser a juncdo das suas atribuicbes e competéncias num dnico 0rgao,
economizando recursos humanos e sobretudo melhorando a capacidade de resposta (Grupo
de Trabalho do Instituto Humanismo e Desenvolvimento, 2007).

A duracéo do processo é também discutivel. Os EUA, por exemplo, alargaram esse
periodo para dois anos para uma maior eficicia do sistema, evitando uma rotina anual
instituida. A ideia é garantir um maior acompanhamento dos programas e obtengdo de
resultados e maior continuidade a todo o processo, evitando a inseguranga e a incerteza.
Muitos dos fundamentos em que se baseou a decisdo americana de alargamento do ciclo de
planeamento encontram-se também no nosso sistema. O esforco de planeamento, feito ao
nivel dos Ramos, EMGFA e MDN ¢é desnecessariamente redundante, repetitivo e
burocratico. Além disso, a ndo verificagdo dos pressupostos financeiros definidos a partida
e a caracterizacdo incompleta dos programas a executar, abala a sua credibilidade. Esta é
uma razdo para uma reapreciacdo do sistema (Rodrigues, 2004: 81-82). Alias a mesma
necessidade de alargamento do processo de planeamento, teve lugar na NATO
recentemente, passando para quatro anos.

O actual sistema de planeamento precisa ser revisto, porque tem associados varios

problemas. E uma metodologia, devendo, como tal, ser flexivel e ndo estar muito amarrado
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importado e que se adapta pouco a realidade portuguesa. Somente 0s paises mais ricos o
adoptaram com sucesso. O sistema é sequencial em vez de concorrente/sistémico, ndo
permitindo a desejavel interacgdo dos varios niveis de planeamento, nem a possibilidade de
introduzir novos desenvolvimentos em qualquer dos passos de uma forma concorrente e
dindmica dando a necesséria flexibilidade ao processo (Rodrigues. 2008).

Embora haja opinides divergentes, pode dizer-se que o modelo de planeamento
nacional € um modelo com alguma caracterizacdo top-down. O CEDN ¢é elaborado em
proposta conjunta pelo 1° Ministro (PM) e pelo Ministro da Defesa Nacional e é aprovado
pelo Conselho de Ministros, apds discussdo na Assembleia da Republica e apreciacao pelo
CSDN?. O CEM ¢ aprovado pelo MDN e confirmado pelo CSDN. As MIFA, o0 SFN e 0
dispositivo de forcas sdo definidos pelo CSDN mediante proposta do MDN (LDNFA),
(LOBOFA). No entanto o processo € burocratico, complexo, e 0s documentos enfermam
dos problemas j& apontados. E um modelo top-down timido. Tem caracteristicas mas néo é
exactamente um modelo top-down. Falta-lhe substancia e o compromisso politico ndo é
assumido com grandes linhas de orientacdo quanto a visdo e ao modelo de FFAA
pretendidos para o futuro. O modelo em vigor nunca permitird uma verdadeira
transformacdo das FFAA portuguesas por ndo haver um compromisso politico forte. Nao
tem uma viséo de futuro. Ndo é um modelo integrativo (conjunto).

5.c Conceito de capacidade

Como ja foi referido o conceito de capacidade tem a ver com uma coisa que se
constitui para atingir um determinado objectivo ou produzir um determinado efeito, e tem
grande relevancia para o planeamento de forcas A referéncia & expressdo “capacidades”
surge no CEDN e na LPM, e nestes documentos o conceito de capacidade nédo é
coincidente (Rodrigues, 2008). No caso do CEDN tem uma interpretacdo que relaciona as
capacidades com as missdes que as FFAA, no seu conjunto, devem ser capazes de fazer.
No caso das capacidades mencionadas na LPM, para além de se referirem separadamente a
cada Ramo, a excepc¢do da capacidade de C2 que é comum ao EMGFA e aos Ramos,
denotam uma natureza funcional, ambiental, estrutural e até logistica. Ndo ha uma

coeréncia e ha algum desconhecimento quanto ao conceito de capacidade, porque algumas

20 Onde tém assento o PM, os Ministros da Defesa, Negdcios Estrangeiros, Administracdo Interna, Financas,
Industria e Energia e Transportes e Comunica¢des, CEMGFA, Representantes da Republica para as Regides
Auténomas, Presidentes dos Governos Regionais, Presidente da Comissao de Defesa Nacional da Assembleia
da Republica, CEMs e dois deputados da AR.
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capacidades ambientais, capacidade de apoio geral, capacidade de C2, etc.).

Uma capacidade deve ter meios, uma organizagdo operacional (para organizar ou
combinar meios para atingir os objectivos) e uma vontade politica. O objectivo € o que se
pretende obter com a capacidade. A finalidade do conceito de capacidade é definir o que se
pretende atingir e 0 que é necessario para o atingir (Rodrigues, 2008).

Ha& varias vantagens na utilizacdo do conceito de capacidade. Existe potencial para
um planeamento mais coerente e eficaz, uma vez que os planeadores comecam por definir
0 que pretendem atingir e a partir dai definem os meios para construir a capacidade. Evita o
perigo da dispersdo de recursos. Facilita o estabelecimento de prioridades que é a esséncia
do planeamento por capacidades. Clarifica a importancia e a utilidade relativa dos meios,
devendo ser retirados 0s que pouco contribuem para a capacidade. Torna mais facil a
explicacdo plblica dos gastos da Defesa e o que as FFAA podem fazer. E uma forma de
abordagem ao emprego coordenado e conjunto dos meios, de que tanto se fala na
actualidade. No entanto, por forma a evitar sobreposi¢cdes e duplicacbes e haver uma
ligacdo entre missGes e capacidades, € necessario existir uma arquitectura de capacidades,
que podera ser construida por capacidades estratégicas necessarias para as missdes
principais (defesa militar, politica externa, servi¢o publico) e capacidades operacionais (ou
sub-capacidades) dedicadas a tarefas, como seja a defesa aérea, defesa anti-submarina, de
superficie, etc. (Rodrigues, 2008).

5.d Elementos funcionais

Portugal ndo tem na sua estrutura de Defesa (MDN, Direcgdo Geral de Armamento
e Equipamentos de Defesa - DGAED, EMGFA e Ramos) as areas funcionais DOTMLPFI
para suporte ao desenvolvimento e sustentacdo de capacidades. Este € um ponto
extremamente importante para o desenvolvimento, a coordenacdo e integracdo de
capacidades dos Ramos e conjuntas. Na pratica o0 que acontece, € que sdo constituidas nos
Ramos as Missbes de Acompanhamento e Fiscalizacdo (MAF) para acompanhar os
programas de aquisicao de equipamento militar, e sdo esses grupos que accionam dentro do
Ramo as necessidades, fundamentalmente, genéticas e estruturais®, funcéo dos requisitos
das novas plataformas, substituindo-se a aludida organizacdo de areas funcionais
DOTMLPFI. Uma vez entregue a plataforma, a MAF cessa fungdes e com ela desaparece o0
acompanhamento do programa e a elaboragdo das necessidades, que aparentemente séo

2 podem variar desde infra-estruturas, cursos de formacao, treino, etc.
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assumidas pela organizacdo dentro do Ramo. No entanto tem que ser dito que os
programas ndo cessam com a chegada da plataforma, uma vez que ela tem que ser
acompanhada ao longo do seu ciclo de vida, implicando modernizacGes, que tém
implicacdes nos elementos funcionais DOTMLPFI, e depois a sua substituicdo por outra
plataforma ap6s o abate, o que implica novos estudos e planeamento a montante, pois
outros requisitos surgirdo por alteragdes do ambiente, dos conceitos de emprego, das
missdes ou outras.

A perspectiva do ciclo de vida ndo é a maior parte das vezes integrada no processo
de planeamento de forcas, dificultando posteriormente a sustentacdo da plataforma e a
execucdo dos orcamentos de funcionamento, no que respeita a fatia de operacdo e
manutencao.

A DGAED exerce a sua actividade no ambito do planeamento, programacéo e
execucdo do ciclo de vida do armamento e equipamentos de Defesa e do comércio de bens
e tecnologias militares (estando vocacionada para 0 apoio a0 Seu Processo aquisitivo e
logistico), contribuindo para o reforgo da Base Industrial e Tecnoldgica de Defesa através
do desenvolvimento da capacidade nacional de I&D de Defesa, participando no esforco de
consolidacdo das politicas de seguranca e defesa Europeia e NATO? (Filipe, 2007).

A DGAED esta afastada da edificacdo de capacidades e do seu processo de
planeamento, quando devia justamente desempenhar um papel central e congregar a sua
edificacdo. Acaba na pratica por ser uma agéncia de compras de material de defesa e o
interlocutor entre vendedor e comprador. Nao tem uma influéncia directa na definicdo de
requisitos ou da solucdo de capacidades, nem da sua sustentacdo baseada nos elementos
funcionais DOTMLPFI, que o ciclo de vida do equipamento implica. Os projectos sao
normalmente entregues aos Ramos, porque 0 MDN néo apoia 0 seu acompanhamento pela
DGAED, que por seu lado também néo tem recursos humanos para o fazer. No entanto esta
tendéncia esta a inverter devido a criagdo da EDA, sendo a DGAED o interlocutor nacional
privilegiado para o desenvolvimento de capacidades.

Assim, o0 modelo de planeamento por capacidades tal como ja foi caracterizado ao

longo dos capitulos anteriores, tem resumidamente as seguintes qualidades: é flexivel, é

22 0 langamento da Estratégia para a Base Tecnolégica e Industrial de Defesa pela EDA em 2007, a qual a
DGAED tem seguido atentamente, constitui um desafio para a promoc¢do das empresas portuguesas e
envolvimento da inddstria nacional no sector de defesa europeu e para o dialogo entre os stakeholders da
Defesa Nacional .
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sistémico, permitindo a interac¢do dos varios niveis de planeamento, utiliza com exactidao
e coeréncia o conceito de capacidade, e tem as vantagens inerentes a utilizacdo do conceito
de capacidade, é um modelo top-down, assenta nos elementos funcionais DOTMLPFI para
suporte ao desenvolvimento e sustentacdo de capacidades, proporciona uma visdo de
futuro, tem uma filosofia de modelo integrativo (conjunto), o modelo permite uma
justificacdo financeira mais fécil e o orgamento é baseado no ciclo de vida. Por estas
razdes, julga-se que o modelo de planeamento por capacidades pode responder e
ultrapassar as deficiéncias acima descritas do sistema actualmente em uso, e cumprir
eficazmente o objectivo para o qual foi criado, que é ser uma ferramenta para o
planeamento de capacidades e em Gltima analise de forcas, pelo que se pode afirmar que €
adequado para implementacgdo a nivel nacional.

Julga-se assim ter ficado validada a hipétese 4.

6. Contributos e implicacbes para a adopcdo do modelo de planeamento por
capacidades nacional

Com base nas discrepancias do modelo de planeamento em vigor, ja identificadas e
descritas, e conhecendo-se as caracteristicas do modelo de planeamento por capacidades, €
importante e talvez interessante, no inicio deste capitulo, fazer uma pequena analise SWOT
(Strengths, Weaknesses, Opportunities and Threats) (Hunger et al, 1993), a qual encontra
expressdo no Apéndice 7, para melhor identificar alguns contributos e medidas para a
adopcéo deste novo modelo a nivel nacional, dos quais decorrem algumas implicacdes.

6.a Documentacdo estruturante

O primeiro passo para implementar o novo modelo de planeamento a nivel nacional
€ uma imperativa e adequada revisdo de toda a documentacdo estruturante ja referida no
capitulo anterior, para actualizar e harmonizar os seus conteldos, e libertar os processos da
burocracia, da demasiada redundéncia e da complexidade subjacente, onde varios niveis de
decisdo se cruzam repetidas vezes. Isto implicara num primeiro plano a revisdo da LDNFA
e da LOBOFA.

O CEDN, a renomear como Plano Estratégico de Defesa Nacional (PEDN), deve
ter um nivel de ambicéo realista e ser um documento credivel, face aos limitados recursos
materiais e financeiros disponiveis, que exigem uma utilizacéo criteriosa, e por isso deve
ter orientagdes quanto as missdes principais das FFAA e enumerar as areas de capacidades
necessarias, atribuir-lhes prioridades e definir uma linha de orientacdo para o seu

desenvolvimento. Deve também definir quais os tipos de compromissos ou operagdes
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internacionais e em que espectro do conflito podem as FFAA vir a ser envolvidas
autonomamente ou no quadro das aliancas. Deve ter uma viséo de futuro e a forma da sua
implementacdo, com objectivos e prioridades e com o0 modelo pretendido para as FFAA e a
sustentacdo financeira deve ser claramente definida para os compromissos indicados.

A DMDM é um dos documentos chave para o planeamento de forcas. Ela faz a
ligacdo entre a Estratégia Total e a Estratégia Geral, neste caso militar. Tem que ter um
outro destaque e caracterizar-se por ser um compromisso politico mais vincado com meios
financeiros para a modernizacdo, constituindo uma ferramenta util para o planeador. Ela
reflecte os objectivos de defesa militar e os condicionalismos politicos, econémicos,
financeiros, tecnoldgicos, de material e de pessoal, conjunturais, que influenciam o
desenvolvimento do planeamento, e contém orientacGes do Governo para a elaboragdo das
PF. Em boa verdade esta directiva pode apelidar-se de Directiva Ministerial da Defesa
(DMD) e conter as orientacBes para 0s procedimentos e as accBes do processo de
planeamento de forgas nacional, absorvendo a DMPM. A implementacdo do processo de
planeamento por capacidades deve partir de linhas de orientagdo contidas neste documento,
estabelecendo os intervenientes e as suas responsabilidades, bem como a duracdo do
processo de forma a integra-lo com o novo ciclo do processo NATO. Além disso deve
adoptar uma metodologia interactiva de planeamento que garanta coeréncia entre 0s
objectivos estabelecidos e os recursos disponiveis.

O CEM, renomeado de Plano de Accdo Estratégica Militar (PAEM), devera indicar
claramente a estratégia de emprego das FFAA, desenvolvendo as orientacdes do PEDN, e
desenvolver um conceito de ac¢do militar ou conceito de operagcdes no contexto dos
compromissos internos e no dos compromissos externos autonomos, ou no quadro das
aliangas, com orientacGes para 0 cumprimento das missGes, numa visdo integrada do
emprego conjunto e da complementaridade das capacidades. Deve indicar uma visdo de
futuro para actuagdo das FFAA e niveis de ambicdo para as futuras tarefas e apontar
orientagdes para a sua transformacdo, indicando prioridades e uma arquitectura de
capacidades para a edificagédo de forcas.

A definicdo do SFN e das suas componentes operacional e fixa deve ter a mesma
leitura ao longo da documentacéo estruturante.

O SFN deve ser um documento dindmico. Deve indicar os meios que desempenham
actividade operacional numa perspectiva de emprego integrado e conjunto, e a sua

complementaridade para a execugdo das missdes, e 0s seus padrbes operacionais e
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logisticos. Deve indicar uma visdo do futuro (no médio e longo prazo), e as necessidades
de modernizagdo e aquisicdo, em funcdo de politicas adoptadas e de ciclos de vida, e deve
estar em permanente actualizagdo e constituir uma referéncia em relacdo a programas de
reequipamento (Rodrigues, 2003: 3-9).

A LPM tem que ser aprovada e promulgada sem atrasos que dificultem a sua
execucao. Corresponde a conclusdo do processo de decisdo do reequipamento, ou seja, da
aprovacao de propostas de forcas e da sua transformacdo em objectivos de forgas, dando
inicio ao processo de consultas para a aquisi¢cao das capacidades, com as caracteristicas do
que se pretende adquirir, em que prazo e com que verbas. Isto d& uma maior credibilidade
a LPM e a todo o processo e evita o estabelecimento de um montante financeiro para cada
programa sem se conhecer detalhes desses programas (Rodrigues, 2004: 21-22). As
cativacdes financeiras sdo uma desvirtuacdo da LPM e fazem cair ou atrasar programas, e
ndo podem ter lugar.

E necessario produzir outra documentacéo, ao nivel do EMGFA, que defina uma
visdo estratégica a 30 ou 40 anos — “Visdo Estratégica (VE) 2040” - para as FFAA,
complementando o PEDN, onde se equacione a estrutura e objectivos das FFAA em face
de possiveis cenarios, que vao requerer a execucdo de missfes e tarefas que importa
caracterizar, para serem deduzidos requisitos de capacidades.

E igualmente necessario produzir ao nivel do MDN e EMGFA um documento de
“Planeamento Estratégico de Capacidades” (PEC), desenvolvendo as orientacbes da DMD,
descrevendo o processo de desenvolvimento de capacidades para um futuro a 30 ou 40
anos, e estabelecendo o nivel relativo de capacidades julgadas necessarias para cumprir 0s
objectivos de longo prazo produzidos a montante no PEDN e no PAEM. O documento
deve identificar as consideracfes essenciais para o planeamento das futuras FFAA e
descrever o processo a empregar pelo MDN para adquirir € manter as capacidades,
harmonizando os processos com a NATO e a UE.

Associada a este documento é preciso ter definida uma arquitectura de capacidades,
a qual serd constituida pelos seguintes pilares: Defesa Militar, Projec¢do e Sustentacdo
Logistica, Interesse Publico, Operagdes Centradas em Rede, Sobrevivéncia e Proteccdo da
Forca. As novas ameacas requerem cada vez mais a vigilancia e defesa do territério. No
quadro auténomo e no seio das aliangas é necessario projectar e sustentar logisticamente as
forgas. Outra vertente de actuacdo das FFAA é no &mbito do interesse publico, a qual vird

eventualmente a crescer dado o grau de especializacdo das FFAA em determinadas areas.
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assegurando superioridade de informacéo e rapidez de deciséo, integrando informacoes,
armas e decisores. Esta area de capacidades abrangera todos os aspectos de C4ISTAR? e
precisdo de ataque. Em todas as operacdes e sobretudo nas mais exigentes do espectro do
conflito, é mandatdria a seguranca e proteccdo da forca e a sua sobrevivéncia, o0 que é
relevado pelo crescendo de operagdes em ambiente urbano e que requer especial atencéo.

Por fim é necessario produzir doutrina conjunta e assegurar a sua experimentacao,
definindo conceitos de emprego e de operagdes conjuntas, identificando, ao nivel
estratégico, os efeitos essenciais pretendidos para atingir os objectivos e onde se reflicta
um conceito integrado de capacidades. Tais conceitos devem visar a actuagdo das forcas
conjuntas, quer no quadro estritamente nacional, quer no quadro das Aliangas de
Seguranca e Defesa Colectiva e de outras articulacbes multinacionais.

6.b Planeamento

Para um planeamento por capacidades conjunto de raiz, devem ser criados dois
grupos, sendo um para a orientacdo do planeamento e outro para a execucdo: o Conselho
Conjunto para o Desenvolvimento de Capacidades (CCODESCA) e o Grupo Permanente
para o Desenvolvimento de Capacidades (GPDESCA). O CCODESCA faz a andlise de
propostas e da a orientacdo para o desenvolvimento de capacidades conjuntas e dos Ramos
numa visao integrada, debate alteracfes ao conceito de emprego ou de operacOes para
projectos estratégicos, e obtém consenso no ambito de projectos corporativos. Este
Conselho tem como membros o CEMGFA, os CEM, os Directores Gerais do MDN
responsaveis pelos recursos (humanos, materiais, financeiros, infra-estruturas,
informacdes, ciéncia e tecnologia, capacidades).

O GPDESCA déa apoio ao CCODESCA, coordena o planeamento de capacidades
da Defesa e da apoio a0 EMGFA e aos Ramos nas iniciativas de projectos de capacidades
mantendo a sua coeréncia. Este grupo tem como membros o Director Geral de Capacidades
(DGC)*, os Chefes das Divisdes do EMGFA/Estruturas responsaveis pelo planeamento
das capacidades e pelos elementos funcionais DOTMLPFI e os representantes dos Ramos,

responsaveis pelo planeamento das capacidades e elementos funcionais DOTMLPFI.

3 Command, Control, Communications, Computers, Intelligence, Surveillance, Target Acquisition and
Reconnaissance.
24 A criagdo da Direcgdo Geral de Capacidades sera referida mais adiante
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6.c Reestruturacéo

Actualmente cabe ao MDN definir, executar e coordenar as politicas dos recursos
humanos, materiais e financeiros. A Resolu¢cdo do Conselho de Ministros (RCM) n°
39/2008 preconiza a reestruturacdo do MDN para se dedicar essencialmente a fungdes
administrativas, recebendo algumas funcdes do EMGFA, que deve dedicar-se sobretudo
aos aspectos operacionais. A mesma RCM preconiza a extingdo das actuais Direcc¢do-Geral
de Infra-estruturas (DGIE) e (DGAED) e a criagdo de uma Unica Direcgdo-Geral
agregadora. Uma reestruturacdo mais profunda torna-se necessaria para a adopcdo do
modelo de planeamento por capacidades, porque o MDN deve trabalhar em capacidades
com 0 EMGFA e os Ramos e precisa de uma organizagdo moderna e adequada e que faca
funcionar o modelo de planeamento por capacidades. A juncdo da DGIE e da DGAED
numa Direccdo Geral agregadora vem aproximar-se daquilo que € pretendido no
planeamento por capacidades. De facto as intra-estruturas sao um elemento funcional em
que assentam as capacidades®, integrando o modelo de planeamento. Por outro lado a
DGAED extinta, deixa o seu papel de “comprador de plataformas” e, nesta nova estrutura
passa a ter um papel nuclear no planeamento e desenvolvimento de capacidades, tal como
devia. Nesta conformidade a nova Direccdo Geral, a chamar-se Direccdo Geral de
Capacidades (DGCAP) é a estrutura base para o planeamento e desenvolvimento de
capacidades, a partir das decisdes do CCODESCA, integrando o trabalho do GPDESCA, e
possuindo a estrutura adequada para a desenvolver o processo e a edificacdo de
capacidades e operacionalizar 0s respectivos projectos e programas, por areas principais de
capacidades de acordo com a arquitectura (em consonancia com a qual deve estar
organizada), e transversalmente aos elementos funcionais DOTMLPFI, mantendo as
funcbes essenciais que actualmente executa. Esta reestruturacdo assim proposta vai
obviamente impor ao MDN, e sobretudo a esta nova direccdo, a DGCAP, a necessidade de
pessoal adequado em qualidade e quantidade para fazer a coordenagédo e a interligagcéo
entre as necessidades e 0s compromissos politicos.

Por seu lado o EMGFA precisa de ver alterada a sua estrutura. A RCM n° 39/2008
ja citada vai nesse sentido, indicando que sdo competéncias do CEMGFA: o
desenvolvimento da prospectiva estratégica militar no ambito dos processos de

transformacdo; o planeamento de forcas, e coordenagdo da atribuicdo dos recursos

% Embora muitas das infra-estruturas facam parte do patriménio que a DGIE tem que gerir e administrar e
ndo estdo directamente relacionadas com capacidades.
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associados e harmonizacdo do anteprojecto da proposta de LPM, em articulacdo com os
CEMs dos Ramos, ouvido o Conselho de Chefes de Estado—Maior (CCEM). Além disso
aponta para a transformacdo do EMGFA em Quartel-General das FFAA integrando um
Estado -Maior Conjunto (EMC) como orgao de planeamento geral, desenvolvendo novas
competéncias, nomeadamente, a prospectiva estratégica militar e a doutrina militar
conjunta. Isto vem sublinhar a necessidade do EMGFA pensar em transformagédo, em
capacidades, em planeamento de forcas e em doutrina conjunta e experimentacao. Para isso
tera no seu EMC estruturas permanentes para o Desenvolvimento de Doutrina, Conceitos e
Experimentacdo e para o Planeamento de Forcas e Gestdo de Capacidades®, ambas
apoiadas por bases de dados de licGes aprendidas. Esta ultima estrutura teria como funcéo
essencial a gestdo dum processo conjunto e de coordenagdo com os Ramos na anélise de
missbes e tarefas, confrontando-as com as licdes aprendidas, para uma precisa
determinacdo de necessidades e desenvolvimento de capacidades, contribuindo com
“trabalho de casa” para o trabalho a ser desenvolvido na DGCAP e no GPDESCA.

Os custos desta reestruturagdo seriam objecto de um estudo mais desenvolvido, e
ndo serdo obviamente aqui referenciados por ndo ser esse 0 objectivo deste trabalho. No
entanto e porque a reestruturacdo proposta tem um perfil meramente organizativo, tal leva
a crer que ndo apresentara certamente custos incomportaveis para o orcamento da Defesa
6.d O modelo do processo de planeamento por capacidades

O modelo que se propde, € apresentado de forma genérica e baseia-se nos processos
anteriormente analisados, adaptando-os ao quadro daquilo que é a realidade nacional
presente, e do que poderd vir a ser no futuro, com as alteracGes propostas no quadro da
documentacdo estruturante e no quadro organizativo, buscando um processo mais simples,
mais dindmico e interactivo, que sera descrito seguidamente (Figura 20 do Apéndice 3).

Tendo em conta 0s documentos estruturantes propostos, as prospectivas da NATO e
da UE e o ambiente estratégico futuro, vao definir-se os tipos de missdes e fazer a sua
analise para permitir identificar as capacidades necessarias e uma estrutura de capacidades,
numa visdo conjunta. Tendo em conta potenciais situacfes operacionais ou cenarios de
emprego, definem-se requisitos qualitativos e quantitativos das capacidades e a sua
importancia relativa, e os requisitos globais de capacidades. Traduzindo os requisitos em
meios e fazendo uma comparagdo com o inventario identificam-se e analisam-se os

requisitos das capacidades em falta. Seguidamente procura-se identificar solucbes e

26 Em permanente interacgdo com a DGCAP
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projectos (com o envolvimento de todos os interessados ou stakeholders), e a configuracéo
das capacidades tendo em conta os elementos funcionais DOTMLPFI. Finalmente tem
lugar a escolha da solucdo face ao critério de adequabilidade, exequibilidade (com o
suporte financeiro da LPM) e aceitabilidade (AEA), originando as correspondentes PF e
OFN para aprovacao.

O modelo proposto assenta numa perspectiva de ciclo de vida da capacidade o que
torna o processo de geracdo de forcas mais transparente e sustentado, implicando
orcamentos realistas para um periodo de longo prazo correspondente ao ciclo de vida do
material que se adquire, e ndo baseado no facto consumado, ou seja, quando o material é
adquirido sem a necesséria articulagdo com os elementos funcionais DOTMLPFI que
devem apoiar e sustentar a capacidade.

Embora possam existir varios factores que dificultam a adopcdo do modelo, este é
um momento conjuntural para uma mudanca, que exigird necessariamente um periodo de
transicdo para adaptacéo de legislacdo, de ciclos, de estruturas e do seu arranque. A luz dos
critérios AEA (Yarger, 2000), o modelo cumpre a missdo de planeamento de forcas
nacional, sendo portanto adequado, conforme ja verificado no capitulo anterior, &
exequivel com os meios financeiros disponiveis, uma vez que ndo se afigura que as
reestruturacdes a empreender tenham impacto significativo no orcamento da Defesa, e é
aceitavel politicamente, porque os custos da estratégia sdo compativeis com os ganhos a
obter, e porque o controlo politico do processo é claro, embora exija maior Compromisso.

Deste modo considera-se que a hipotese 5 fica validada.

7. Conclusoes

O sistema internacional é agora mais complexo e indefinido, originando uma nova
gama de ameacas, de indole difusa. As forgas armadas nédo estdo preparadas para enfrentar
esta nova realidade, porque ndo ha oponentes conhecidos. O planeamento por capacidades
é adequado para este novo quadro de as ameagas incertas, difusas e de natureza variada,
porque o que interessa € a forma como o oponente vai actuar e com que meios. As
capacidades serdo escolhidas em funcdo da eficacia exigida para o cumprimento das
missdes. A metodologia de planeamento por capacidades foi ja iniciada por alguns paises e
organizacOes de defesa, entre 0s quais os EUA e a NATO.

O planeamento baseado em capacidades € Util para a edificacdo de capacidades face
a uma grande variedade de desafios, tendo em mente um quadro econémico que obriga a

atribuir prioridades e a fazer escolhas. O modelo de planeamento baseado em capacidades
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tem associados 0s conceitos de EBO e de NCW, permite uma visdo conjunta das
capacidades, ¢ um modelo top-down e assenta num conjunto de elementos de DOTMLPFI.
O modelo de planeamento por capacidades realca a flexibilidade, a robustez e a
adaptabilidade da capacidade e possui uma arquitectura capaz de identificar, avaliar,
prioritizar e escolher as op¢fes de capacidades, considerando riscos e constrangimentos
econdémicos. O processo de planeamento desenvolve e faz uma analise de cenarios para
identificar os requisitos das capacidades necessarias para as missdes. Os objectivos,
requisitos de capacidades e métricas sdo concebidos por envelopes de capacidades para o
cumprimento das missdes, que serdo analisadas para uma avaliacdo refinada das
capacidades, da sua flexibilidade e robustez. Apds a avaliagdo das opcles serd feita a
escolha que levara ao desenvolvimento das capacidades. A modularidade permite a
combinacdo adequada de capacidades relativamente genéricas para satisfazer as
necessidades.

Apesar dos passos serem necessariamente diferentes, os processos da NATO, da
UE e do Canada sdo semelhantes e concorrem para 0 mesmo objectivo. Estabelecem uma
progressdao da tomada de decisdo e de revisdo necessarias para assegurar a analise de
missOes, para a identificacdo de capacidades necessarias e determinacao de requisitos, para
comparar com as existéncias e identificar lacunas e atribuir prioridades, e desenvolver
solugdes de capacidades e a sua implementacdo. Sa&o modelos com uma abordagem top-
down, que trabalham para a obtencéo de capacidades numa perspectiva conjunta, tendo em
vista os efeitos que se pretendem obter. As capacidades sdo valorizadas com recurso a
modelos dedicados, podendo assim ser prioritizadas.

No tocante a licGes aprendidas, a NATO realca o rigor do processo, que tem que ser
mais simples e flexivel, uma maior consulta com as na¢des e uma analise mais adequada
dos recursos disponiveis. A UE tem feito progressos na implementacdo de uma abordagem
qualitativa no processo de desenvolvimento de capacidades e sublinha a necessidade de
uma analise mais rigorosa das necessidades de capacidades futuras para identificar
prioridades, e é realcada a cooperacdo entre a UE e a NATO na troca de informacgéo
relativa a sobreposicao de requisitos. O Canada realca que o planeamento deve permanecer
no nivel estratégico, que é necessario agrupar 0S projectos por Ramo ou por area de
capacidades permitindo uma melhor andlise das lacunas e das sobreposi¢des e atribuicéo
de prioridades, e que todos os interessados devem ser envolvidos no processo para uma

39



O sistema de planeamento de forcas nacional. ImplicacBes da adopcdo do modelo de planeamento por
capacidades

decisdo mais consistente. Deve-se considerar os custos de ciclo de vida e procurar solugdes
integradas a partir de uma arquitectura abrangente.

A documentacdo estruturante contém discrepancias e esta desactualizada. O CEDN
ndo define em que espectro do conflito podem as FFAA vir a ser envolvidas
autonomamente ou no quadro das aliangas. Ndo define uma visdo de futuro e o modelo
pretendido para as FFAA, e tem metas ambiciosas mas pouco realistas. O CEM nao define
prioridades e ndo tem uma visdo conjunta do emprego das FFAA e nédo define uma
arquitectura de capacidades. A execucdo da LPM com cativacdes tem limitado a execucéo
de programas, e sendo um processo de intencdes dificilmente serd cumprido,
comprometendo os programas para a edificagdo de meios. Também a DMDM e a DMPM
contém discrepancias que ndo emprestam clareza ao processo de planeamento.

O modelo de planeamento existente € complexo e tem uma enorme dimensdo com
varios niveis de planeamento a cruzar-se no processo de decisdo. O esforco de
planeamento € redundante, repetitivo e burocratico e a ndo verificagdo dos pressupostos
financeiros definidos & partida abala a sua credibilidade. E pouco flexivel e é sequencial,
ndo permitindo a desejavel interaccdo dos varios niveis de planeamento e a dindmica para
introduzir novos desenvolvimentos em qualquer dos passos. Possui no entanto alguma
caracterizagdo top down. O conceito de capacidade ndo estd bem consolidado ao longo da
documentacdo estruturante. A utilizagdo do conceito permitiria um planeamento mais
coerente e eficaz, evitando o perigo da dispersdo de recursos e facilitaria o estabelecimento
de prioridades e tornaria mais facil a explicacdo publica dos gastos da Defesa. A Defesa
Nacional ndo tem na sua estrutura as areas funcionais DOTMLPFI para suporte ao
desenvolvimento e sustentacdo de capacidades. A DGAED esta afastada da edificacdo de
capacidades quando devia ter um papel central.

Os contributos para um novo modelo tém varias implicacdes, com alteracfes na
documentacdo estruturante, no planeamento e nas estruturas e organizacdo da Defesa.
Surgem novos documentos. O PEDN tem um nivel de ambicdo realista e tem orientacoes
quanto as missdes principais das FFAA e enumera as capacidades necessarias. Tem uma
visdo de futuro com objectivos e prioridades, e com o modelo pretendido para as FFAA e a
sustentacdo financeira claramente definida para os compromissos indicados. A DMD
contém as orientagdes para os procedimentos e as acgdes do processo de planeamento de
forcas nacional e absorve a DMPM. O PAEM indica claramente a estratégia de emprego

das FFAA, numa visdo integrada do emprego conjunto e da complementaridade das
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capacidades, e ainda com uma vis&o de futuro para actuagio das FFAA e uma arquitectura
de capacidades para a edificacio de forgas. E necesséario produzir a VE 2040 com a
estrutura e objectivos das FFAA em face de possiveis cenarios futuros. E necessario
produzir o PEC, descrevendo o processo de desenvolvimento de capacidades para um
futuro a 30 ou 40 anos e tendo definida uma arquitectura de capacidades. E necessario
assegurar doutrina conjunta e a sua experimentacdo. O SFN indica 0os meios que
desempenham actividade operacional numa perspectiva de emprego integrado e conjunto, e
deve ter uma visdo do futuro, estar em permanente actualizacdo e constituir uma referéncia
para o reequipamento. A LPM tem que ser uma ferramenta para apoiar no momento
adequado a edificacdo de capacidades, devendo corresponder a aprovacdo de propostas de
forcas e da sua transformagdo em objectivos de forcas. Para o desenvolvimento de
capacidades devem ser criados dois grupos, sendo o CCODESCA para a orientacdo do
planeamento e 0 GPDESCA para a execucdo. E criada a DGCAP que constitui a estrutura
base para o planeamento e desenvolvimento de capacidades, a partir das decisbes do
CCODESCA e integrando o trabalho do GPDESCA, e esta organizada por areas principais
de capacidades de acordo com a arquitectura proposta. O EMGFA precisa de trabalhar em
transformacdo, em capacidades, em planeamento de forcas e em doutrina conjunta e
experimentacdo, devendo ter estruturas permanentes para o Desenvolvimento de Doutrina,
Conceitos e Experimentacéo e para o Planeamento de Forcas e Gestdo de Capacidades.

Considera-se que o modelo proposto € adequado, exequivel e aceitavel, contribui
para uma maior eficiéncia organizacional, e um processo de planeamento mais simples,
mais dindmico e interactivo, proporciona uma visdo conjunta de longo prazo das
capacidades a planear para as FFAA e tem algumas semelhancas com o modelo adoptado
pela NATO.

No desenvolvimento do trabalho, que se processou de acordo com o método de
investigacdo cientifica e foi sustentado na pesquisa bibliogréfica para enquadrar e
materializar o tema proposto, verificou-se que as hipdteses colocadas foram confirmadas.
Conclui-se, desta forma, que 0 modelo proposto no Capitulo 6 responde a questdo central,
Quais as implicacdes da adopcdo do modelo de planeamento por capacidades para o
sistema de planeamento de forgas nacional?

8. Recomendacbes
Recomenda-se aprofundar o estudo do tema para eventual adopgdo do modelo a

nivel nacional.
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APENDICE 1
GLOSSARIO DE CONCEITOS

Arquitectura de Capacidades — é uma descri¢do hierarquica de conceitos e capacidades,
segundo determinado critério, requerida para conduzir a totalidade do espectro das missdes
Aliadas. As capacidades existem em varios niveis, derivadas das Transformational
Objective Areas (TOA), e podem ser divididas em sub-capacidades e sub-sub-capacidades.
A arquitectura é necessaria para assegurar que o desenvolvimento de capacidades é
devidamente focalizado, coordenado e eficiente e esta relacionado com o cumprimento das
missGes da NATO. A arquitectura de capacidades é um método de compreender o ambito e
a dependéncia entre conceitos e capacidades (ACT, 2005)

Capacidade — a habilidade para produzir um efeito que é necessario atingir. O efeito € o
resultado de uma accdo ou conjunto de accbes produzidas pela capacidade. Uma
capacidade consistira numa ou mais componentes funcionais: Doutrina, Organizacao,
Treino, Material, Lideranga, Pessoal, Facilidades (infra-estruturas) e Interoperabilidade
(DOTMLPFI). (SACT, 2006)

Capability Area Improvement Program (CAIP) — pretende juntar todos os elementos
relevantes associados com os requisitos ndo preenchidos no ambito de uma capacidade, e
0S Passos necessarios para preencher esses requisitos. O CAIP é composto por projectos e
reflecte todas as actividades, calendario, resultados e todos os passos relacionados com o
desenvolvimento o implementacao dessa capacidade.

Capability Development Working Group (CDWG) - supports the Joint Capability
Requirements Board (JCRB). The CDWG will co-ordinate DND/CF capability-based
planning and review force development initiatives with a view to ensuring their alignment

and coherence:

Chair Director Defence Analysis (DDA)
Core Deputy Chief of the Defence Staff (DCDS)/DJFC
Members

Chief of the Maritime Staff (CMS)/D Mar Strat
Chief of the Air Staff (CAS)/D Air SP
Chief of the Land Staff (CLS)/DLSC
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Associate

Members Deputy Chief of the Defence Staff (DCDS)/ CO CFEC
Deputy Chief of the Defence Staff (DCDS)/D Space D
Deputy Chief of the Defence Staff (DCDS)/DPDT
Deputy Chief of the Defence Staff (DCDS)/J3 CSTO
Director Research and Development Communications (DRD
Comm)/DST Pol
Assistant Deputy Minister (Human Resources - Military)(ADM(HR-
Mil)/D Strat HR
Assistant Deputy Minister (Policy) (ADM(Pol)/D Pol Dev
Assistant Deputy Minister (Information
Management)(ADM(IM)/DIMSP
Vice-Chief of the Defence Staff (VCDS)/DFPPC 6
Assistant Deputy Minister (Material)(ADM(Mat)/DMGS
Assistant Deputy Minister (Infrastructure and
Environment)(ADM(IE)/DGME/J3Engr

Secretary DDA5-4

Attendees The aim is to be inclusive and all interested staffs are encouraged to
participate.
Defence Policy Statement 2005 - é o conceito estratégico de defesa nacional do Canada
que estabelece uma visdo para as forcas armadas canadianas no século 21. Incentiva a uma
transformacdo militar, com capacidades adequadas, o devido equipamento e tecnologias,
com comando, estruturas operacionais e lideranca certos para um desempenho efectivo em
operacgdes cada vez mais exigentes.
Effects Based Approach to Operations (EBAO) — processo que envolve a aplicacao
compreensiva e integrada de todos os instrumentos de poder da Alianca, militares e ndo-
militares, para criar efeitos numa campanha para atingir os resultados desejados (ACT,
2005).
Effect Based Operations - Segundo o United States Joint Force Commander (USJFCOM)
pode ser definido como o “processo para obtencdo de um determinado resultado ou efeito
estratégico sobre um adversario através da aplicacdo sinergética, multiplicadora e
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estratégico.” (Batschelet, 2002: 2).
Joint Capability Requirement Board (JCRB) — Canada (Defence Planning and
Management. 2006). - To review proposals, challenge the issues and provide direction for
the development of multi-purpose Canadian Forces (CF) capabilities including the Long
Term Capital Plans and Future Capability Plans. For strategic projects, JCRB routinely
develops a joint understanding of Concepts of Employment/Operations, debates and
reaches consensus for Statements of Operational Requirement and resolves issues of
project scope at the corporate level:
Chair Vice-Chief of the Defence Staff (VCDS)

(except under DM/CDS Oversight above)

Core Assistant Deputy Minister (Policy) (ADM (Pol))
Members  Assistant Deputy Minister (Human Resources-Military) (ADM (HR-Mil))
Assistant Deputy Minister (Materiel) (ADM (Mat))
Chief of the Maritime Staff (CMS)
Chief of the Land Staff (CLS)
Chief of the Air Staff (CAS)
Assistant Deputy Minister (Finance and Corporate Services) (ADM (Fin CS))
Assistant Deputy Minister (Information Management) (ADM (1M))
Assistant Deputy Minister (Science & Technology) (ADM (S & T))

Associate  Assistant Deputy Minister (Infrastructure and Environment) (ADM (IE))
Meers Assistant Deputy Minister (Human Resources-Civilian) (ADM (HR-Civ))
Chief of Review Services (CRS)
Assistant Deputy Minister Public Affairs (ADM(PA))

Pacote de capacidades — consiste num conceito de operaces e uma abordagem ao C2,
juntamente com uma organizacdo, doutrina, educacdo e treino, sistemas e material
(incluindo armas e plataformas) (Alberts et al., 2001: 50)

Portfolio — a actividade de investir dinheiro ou tempo para atingir um beneficio através da
criacdo de um Sistema Joint especifico é conhecido como um Investimento Estratégico de

Defesa. Multiplos investimentos (multiplos sistemas, ou elementos dos sistemas) criam um
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“portfolio” de sistemas. Para obter uma vis&o holistica do conjunto de sistemas da Defesa e
das capacidades associadas, é pratico olhar a defesa como um “portfolio” de sistemas.
Cada sistema tem o potencial de se tornar um elemento dum Sistema “Joint” para ser
lancado em resposta a uma determinada contingéncia. O conceito de portfolio para a gestao
da defesa tem por finalidade optimizar os ganhos a longo prazo, reduzindo
simultaneamente o risco (Matthews, sd)

Requisitos de capacidades — descri¢do qualitativa e/ou quantitativa das necessidades de
capacidades, expressa em parametros especificos e relevantes, e quando possivel
quantificaveis, juntamente com uma meétrica associada, os quais definem as componentes
essenciais e os resultados esperados de uma capacidade (SACT, 2006)

Transformational Objective Areas (TOA) - These areas provide a logical basis for
organising and linking the many concepts, applications, capabilities and programs

necessary to transform forces (Strategic Commanders, 2004).
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APENDICE 2
Conceitos, principios e doutrina associados ao planeamento baseado em capacidades

Esta inter-relacdo surgiu no conceito de EBO desenvolvido e lancado durante a
Guerra do Golfo em 1991, tendo o seu arquitecto sido o Coronel Warden da Forca Aérea
dos EUA. A ideia base deste conceito reside na interpretacdo de que 0 sucesso de um
conflito armado depende dos resultados atingidos e ndo do grau de destrui¢do alcancado,
gue € um meio para atingir um estado final estratégico e ndo um fim em si mesmo.

Dois dos principais pilares do conceito’ sdo o “dominio rapido” e, ndo menos
importante, 0 NCW. O conceito de “dominio rapido” é o bombardeamento paralelo de
centenas de alvos (acompanhado da manobra), combinando forcas navais, terrestres, aéreas
e espaciais para influenciar a percepcao do adversario e incluiu a captura e ocupacao do
territdrio. Isto significa que o conceito de EBO é agnostico quanto a origem dos sistemas
de armas para produzir os efeitos. Dai 0 seu cariz conjunto. Alids a NATO ao caracterizar o
“Processo de Desenvolvimento das Capacidades” para atingir 0s objectivos
transformacionais, vertido num documento do ACT (Allied Command Transformation)
chamado Capabilities Management Framework (CMF), expressa bem que a determinagéo
das necessidades em termos de capacidades se faz através duma abordagem segundo o
conceito de EBO.

O outro pilar, 0 NCW?, pode ser definido como a capacidade para gerar diferentes
opcoes, ligando informagdes, comando e controlo (C2) (decisores) e sistemas de armas e
sensores, e para se adaptar as acc@es de um adversério inteligente através de uma
percepcao partilhada de uma situacdo em desenvolvimento, assentando na ligacdo em rede
de todos os recursos para enfrentar a incerteza e a complexidade. De outra forma: NCW is
an information superiority-enabled concept of operations that generates increased combat
power by networking sensors, decision makers and shooters to achieve shared awareness,
increased speed of command, higher tempo of operations, greater lethality, increased
survivability and a degree of self synchronization (Rodrigues, 2004: 76). No fundo, do que
aqui se trata, é de aumentar a capacidade de battlespace awareness com 0 necessario
contributo de uma arquitectura de C2 para agir sobre a informac&o, e cujo objectivo ultimo
é dominio da informacéo, o que foi fulcral durante a Guerra do Golfo, porque as forcas da

! Os outros pilares sdo o processo de seleccdo de alvos, a aplicacdo concertada de todos os instrumentos da
grande estratégia e a interacgdo/colaboracéo entre comandos operacionais e outros actores.
2 Conceito adoptado na marinha americana
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comunicagOes que ligava satélites, avides de observacdo e comandantes. Apesar de tudo os
numerosos e sofisticados sistemas tiveram dificuldades de comunicacdo, o que levou a
criacdo de um sistema de sistemas, onde os sistemas de percepcéo do espaco de batalha, de
Comando, Controlo, Comunica¢fes, Computadores e Intelligence (C4l) e de armas de
precisdo usam sofware e hardware mais compativeis (Sloan, 2002: 6-9). Por isso 0 mundo
das operacOes militares esta hoje mais dependente de organizacdes e estruturas de rede
(essencialmente conjuntas) do que de hierarquias, o que se justifica pela necessidade de
ajustar o emprego das plataformas consoante as oportunidades face a alvos que aparecem e
desaparecem. Isto requer comando e controlo dindmico em tempo real, de forma que a
melhor plataforma e mais bem posicionada, possa ser usada contra um alvo surgido no
momento (Davis, 2002: 56-57). Isto corresponde exactamente a valéncia oferecida pelo
conceito de NCW. Algumas experiéncias mostraram que 75% das plataformas de combate
podem triunfar sobre o dobro das forgas opositoras em metade do tempo num espaco de
batalha trés vezes maior, se estiverem ligadas em rede (Aulas de Operagdes do CSNG
2004-2005).

A confirmar estas tendéncias foi produzido o Joint Vision 2020 (JV2020) publicado
em 2000 (o qual substituiu o JV 2010). Nao referindo os aspectos estratégicos, ha no
entanto um que aponta no caminho das capacidades: o maior desafio que os EUA tém pela
frente e que se centra no crescimento de estratégias assimétricas a utilizar pelos seus
opositores, com um acesso cada vez maior a tecnologia. Isto obriga os EUA a investir
continuamente nas capacidades militares, para manter umas forgas mais flexiveis,
interoperdveis e mais capazes em todo o espectro do conflito, derrotando qualquer
adversario e controlando a situacao (full spectrum dominance) através da superioridade de
informacdo. Sdo também avancados novos conceitos de operacfes, designadamente,
dominant maneuver, precision engagement, focused logistics, full dimensional protection,
information operations e joint command and control®. Estes novos conceitos requerem um
planeamento cuidado de capacidades para a sua operacionalizagéo. Interessa aqui destacar
a inovacdo como processo fundamental de adaptacéo das forgas as futuras missoes, atraves
da operacdo de novos equipamentos para executar novos conceitos de operacfes, 0 que

exige uma aprendizagem continua, a experimentacao, a formacéo, o treino e a qualificacéo

% N&o seréio aqui explicados os conceitos, por ndo constituir a finalidade deste trabalho. A sua referéncia é
para o enquadramento do JV2020.
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do pessoal e um planeamento conjunto, porque envolvera transversalmente as capacidades
operacionais dos ramos e a sua integracdo em forgas conjuntas e combinadas. Estas forcas
deverdo estar preparadas para cooperar com agéncias doutros departamentos do Estado e
até ndo-estatais, sendo necessdria uma capacidade inter-agéncias e garantir a
interoperabilidade, sobretudo para que decisores estejam cientes das capacidades e
limitacOes de todos (Rodrigues, 2004: 98-104). Neste ambito, apesar de ndo estarem
explicitadas dessa forma, o JV 2020 lista as actividades e relaciona-as entre si através dos
elementos funcionais das capacidades (DOTMLPFI).

Na QDR 2001 dos EUA, um dos pilares da transformacéo das forcas a que € dado
grande énfase é precisamente o fortalecimento das operagdes conjuntas, como reflexo da
mudanca para uma nova estratégia, sublinhando a necessidade de manter e preparar forcas
para um numero limitado de pequenas contingéncias em tempo de paz e juntamente com 0s
aliados. Muitos autores alias defendem que as novas forcas militares serdo crescentemente
conjuntas, uma vez que a tecnologia forcard& um movimento tendente para verdadeiras
operagdes com armas combinadas, num espacgo de batalha cada vez mais integrado, com a
marinha, o exército e a forca aérea a trabalhar em conjunto. Em cenarios futuros as forgas
aéreas e navais preparam o campo de batalha com as suas armas de precisdo para a
subsequentes operacOes de forcas anfibias e terrestres, apoiados por plataformas de
vigilancia tripuladas, ndo tripuladas e satélite, enquanto as forcas navais providenciam,
além disso, a proteccdo e o apoio logistico as forgas projectadas. Estas operacdes teréo
também um carécter combinado com forcas de paises aliados ou de coligacfes de outros
paises, 0 que exigira a interoperabilidade de todos (Sloan, 2002: 9).

A politica estratégica dos EUA no periodo p6s Guerra Fria, defendia o desejo de
serem a Unica poténcia global e, simultaneamente, mostrava aversdo aos custos desta
posicdo. A RAM tornou-se atractiva porque permitia fazer mais com menos, mesmo em
tempo de redugdo de orcamento. Politicamente a RAM responde ao imperativo mostrado
inicialmente na Guerra do Golfo e mais tarde na campanha do Kosovo, da necessidade de
conduzir operacdes cirargicas, rapidas e com poucos danos colaterais, 0 que pressupde o
emprego de forgas tecnologicamente avangadas, rapidas e flexiveis, nova doutrina e nova
organizacdo. Um excelente exemplo da aplicacdo destes principios foi mais tarde a
Operacéo Iraqgi Freedom em 2003. Esta operagédo foi caracterizada por choque, surpresa,
flexibilidade, emprego de municdes de alta precisdo, numa escala nunca vista, e aplicacao
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de uma forca esmagadora. Em comparacdo com a Operacdo Desert Storm, a Operacédo
Iraqui Freedom durou metade do tempo com 1/3 das forgas para completar a misséo.

Na sequéncia dos ataques do 11 de Setembro de 2001, o Pentagono referia que o
combate ao terrorismo dependia largamente de capacidades de battlespace awareness e de
C2, duas capacidades perfeitamente transversais as forcas armadas, uma vez que todos tém
que contribuir para um panorama alargado, integrado, esclarecido e de qualidade do espago
de batalha em tempo real, onde de forma coordenada, sensores, decisores e armas tém que
actuar, num ciclo de decisdo mais curto, para obter os efeitos desejados.

Por Gltimo o modelo de planeamento por capacidades ¢ um modelo top-down,
porgue, no caso concreto dos EUA e que serve aqui como exemplo, da ao Departamento de
Defesa uma abordagem alargada, a partir da estratégia — para — conceitos — para —
capacidades, assegurando assim que o planeamento de defesa € dirigido ao problema
“certo”, fugindo aquilo que as forcas armadas tém sido: baseadas nos ramos (service
centric) e baseadas em conceitos desde o tempo do almirante Mahan (Boxall, 2004).
Contudo, uma abordagem top-down nunca estard completa, porque as pessoas no topo tém
informacdo incompleta e ndo tém detalhes, e uma orientacdo estrategica mal definida
origina confusdo nos diferentes niveis do processo de planeamento®. No inverso,
abordagem bottom-up, também se verifica a falta de informacg&o: os engenheiros ndo tém
todas as respostas e ndo tém uma fonte a onde ir para as obter, devido a falta de orientacdo
de topo, incluindo informacéo por vezes contraditéria ou ambigua relativa a detalhes, o que
ainda sera pior. O desafio que se pde é desenvolver capacidades em face de informacéo
top-down incompleta. No entanto trabalha-se hoje um contexto definido por operacGes
centradas em rede, marcadas por redes de informacéo altamente capazes, que coordenam
um elevado numero de elementos humanos e mecanicos. Isso podera cobrir as falhas

mediante um adequado cruzamento de ambas as abordagens (Denning, 2004).

* Definir uma orientagéo estratégica clara, deve ser considerada uma capacidade em si propria (Blank, 2004).
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Fig. 1. Das necessidades as capacidades (adaptado: Davis, 2002: 9)
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Fig. 2. Um modelo do processo do planeamento baseado em capacidades (adaptado: Davis, 2002:

12)
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Fig. 14: Planeamento top-down (Fallis, 2005)
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Capability Goal Template:

Capability Name
Capability Statement / Description: SMART

Effects: Different effects provided by the capability
Reach: Time, Where/What

Agility: Speed of Effect, Speed of Redirection,
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Persistence: Survivability, Endurance

Information: Resolution, Confidence, Security,
Timeliness, Sharing

Fig. 16: Modelo para definicdo do objectivo de capacidade (Parker, 2005)
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1-22



o

capacidades

O sistema de planeamento de forgas nacional. Implicagbes da adopgdo do modelo de planeamento por

APENDICE 3
FIGURAS

CICLO BIENAL DE PLANEAMENTO DE FORCAS

Ano Par

Ano Impar

Ano Par

Out[Nov]Dec

Jan JFev [Mar|Abr [Mai]Jun [Jul JAgo [Set Jout[Nov]Dec

Jan [Fev [Mar | Abr [Mai [Jun]Jul [Ago[Set[OufNoJDec

R
A Dir Prop
M o Plan Forcas
0]
S
E P
rop

M Dir Forgas
G | Plan
E Forcas —T
A A Adequa

T Militar
C
C Adequa
E CEM Militar
M Revisdo vy

Exequib
Financ

Aceit
Politica

Out [Nov|Dec]Jan [Fev [Mar]Abr [Mai[Jun [Jul [Ago [Set [Out]Nov[Dec|Jan [Fev [Mar | Abr [Mai[Jun]Jul [Ago[Set]OufNoyDec

Fig. 18: Ciclo Bienal do Planeamento de Forcas Nacional (IESM, 2008)

1-23



%, O sistema de planeamento de forgas nacional. ImplicacBes da adopcdo do modelo de planeamento por
.%% capacidades

APENDICE 3
FIGURAS

Processo de Planeamento de Forcas Nacional

v v

DMDM Revisao

CEM

f

Directivas
Planeamento
EMGFA, Ramos

v

Avaliagao situacédo
Andlise de Avaliag&o da politica, Proposta de TES’\;%f:‘iA
Miss&o/Situag&o situacé&o militar ‘economica, forgas — C((ZEM MDN
(Ramos) (EMGFA) financeira, do : )
pessoal e militar
A
Projecto de Objectivos de
propostade | | Adequabilidade |g forcas/analise .|  Objectivos
forcas/analise [~ © b de riscos > de forcas
de riscos
Preparacao
de planos
\ 4
LPM
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APENDICE 4

Exemplo de avaliacdo do desempenho de opgdes de capacidades duma forca

Tomando um exemplo e supondo que se podem juntar cenarios (com circunstancias
semelhantes) em conjuntos ou grupos (admitindo trés grupos), e pretendendo avaliar o
desempenho de cada opcao de postura de uma forca (admitindo trés opcdes), poder-se-a

construir o seguinte gréafico:

Lista cenarios

T 1
Grupo 1 e Mau resultado
l | 3 Marginal
I [ Bom
Grupo 2
l 15
——————— Cenarios
representativos
dos grupos
Grupo 3
30
A B C
Posturas da for¢a
Grupo Opcéo
A B C
1 Mau Mau Marginal
2 | Marginal Bom Marginal
3 Bom Bom Bom

Fig. Comparacdo hipotética de opcBes de posturas da forca (adaptado: Davis, 2002: 31)
Observando os resultados e assumindo que 0s conjuntos de cenarios cabem em trés

tipos de cenarios com respeito a capacidades, entdo poder-se-a reduzir a analise a uma
tabela e tomar decisfes sobre qual a postura da forca que oferece o melhor conjunto de
capacidades perante a incerteza. Muito mais pode ser feito a luz de modernos métodos
analiticos com recurso a modelos computacionais interactivos, que mostram

instantaneamente os efeitos da mudanca de variaveis, sendo possivel, por exemplo,
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identificar qual a combinacdo de factores que levam ao sucesso ou a um fracasso. O
aspecto do SAM torna-se mais evidente se tomar a forma de uma “arvore de sucesso”,
sendo os ramos as capacidades componentes criticas de uma capacidade geral. O sistema
falhara se as componentes falharem (Davis, 2002: 25-41).

Feita a andlise, 0 passo seguinte é a integracdo e a escolha no contexto de um
orcamento. Como é que se assumem compromissos de capacidades para varios desafios ou
para varios niveis de detalhe? Normalmente avanca-se para um balanco do portfolio de
capacidades, que deve combinar analise, com julgamento e com compromissos ao longo
dos objectivos. Esta ndo serd a melhor forma de decisores de topo fazerem escolhas ao
abandonar metodologia detalhada. Sendo necessario algum formalismo, entdo a gestdo do

portfolio de capacidades pode tomar o aspecto da seguinte tabela:

Capacidades de
Opcéo candidata a | combate Gestdo | Restauro Eficicia | Custos Eficacia/
fundos Conflito Conflito da forca | confianca, | darede custo
classe A classe B dissuasédo
Coeficiente 1/3 1/6 1/4 1/4 NA NA NA
Forca base (linha | 5,0 5.0 5.0 5.0 5.0 0.0 NA
base)
Bombas ligeiras 7.0 5.0 5.0 7.0 6.2 0.05 123
JTFHQ 7.0 7.0 5.0 8.0 6.8 0.25 27
Apoio a brigadas | 6.0 8.0 8.0 7.0 7.1 0.30 24
independentes
Esquadra  F-22 | 7.0 5.0 5.0 7.0 6.2 0.60 10
extra
C4ISR pack 1 7.0 5.0 5.0 8.0 6.4 1.0 6
C4ISR pack 2 8.0 8.0 5.0 7.0 7.0 2.0 4
Notas: Significado dos valores de eficacia: 0-2 muito mau; 2-4 mau; 4-6 marginal; 6-8 bom; 8-10 muito
bom. Estes valores séo relativos a forga base com 5.0 em todas as categorias (considerando que esta forca
base ndo tem omissdes criticas, as quais fariam alterar algumas valorizagdes. As colunas dos conflitos
classe A e B pretendem sumarizar analises exploratérias mais extensivas. A tabela assume implicitamente
uma projecc¢do para 5 anos. Outra tabela podia comparar valores para curto, médio e longo prazo.

Tab. Um exemplo de scorecard para avaliar alternativas de capacidades num quadro de portfolio
(adaptado: Davis, 2002: 46)
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O que se retira da tabela é uma ordenacdo de opg¢des pela sua eficacia, dependendo
da importancia relativa atribuida as diferentes capacidades (e a hipbteses detalhadas), e
dependendo também do coeficiente atribuido a cada categoria e da forma como esse
coeficiente foi encontrado. No caso deste exemplo as bombas ligeiras obtém o melhor
crédito, seguidas do JTFHQ. Ndo ha um caminho objectivo para a escolha, e isto ndo é um
modelo matematico. Tem a ver sobretudo com a complexidade e com a incerteza. O certo é
que este tipo de métodos ajudam a identificar investimentos mais atractivos e robustos e
forcam o debate e uma anélise estruturada mais sensivel para a escolha estratégica (Davis,
2002: 43-50).
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APENDICE 5

Nota de enquadramento ao planeamento de capacidades da NATO

A NATO teve um marco importante para o inicio do processo da RAM e do
planeamento por capacidades, que foi a Cimeira de Washington em 1999, onde para além
duma nova estratégia da Alianca, foi lancada a Defence Capabilities Initiative (DCI)°, cujo
objectivo era assegurar que a Alianca pudesse levar a cabo operagdes em todo o espectro
das suas actuais e futuras missdes, incluindo a defesa do seu territdrio. A iniciativa era uma
medida para diminuir o crescente fosso tecnoldgico entre os EUA e os aliados. Depressa
ficou demonstrada a sua oportunidade e importancia na Operacdo Allied Force no Kosovo
na Primavera de 1999. Com a DCI a NATO pretendia aumentar as suas capacidades em
cinco areas especificas: deployability, mobility, sustainability and logistics, survivability,
effective engagement, command and control and information systems. E nestas areas que a
Alianca precisa de desenvolver as suas capacidades militares para responder aos desafios
que se colocardo certamente nas proximas décadas (Sloan, 2002: 77-90).

A NATO baseia 0 seu planeamento por capacidades em duas coisas: numa
arquitectura de capacidades e no processo de desenvolvimento de capacidades.

A arquitectura de capacidades, que seré aqui focada, é uma descrigéo hierarquica de
conceitos e de capacidades® necesséarios para levar a cabo todo o espectro de operagdes
aliadas. As capacidades existem em varios niveis, derivadas das sete Transformational
Obijective Areas (TOA), e podem ser divididas noutras sub-capacidades. Esta arquitectura
pode descrever relagbes entre capacidades e € necessaria para assegurar 0 Seu
desenvolvimento coordenado e eficiente e estd relacionada com o cumprimento das
missOes militares da Alianca (ACT, 2005).

As TOA provém do documento produzido pelos comandos estratégicos da NATO,
intitulado Strategic Vision: The Military Challenge, e da forma como as futuras operac6es
da Alianga vao ser planeadas e conduzidas, o que moldara a transformacéo das forgas,
conceitos e capacidades, de acordo com esta visdo estratégica. Alguns dos objectivos
consagrados no documento sdo apoiar a transformacdo através de linhas gerais de

orientacdo para o desenvolvimento a longo prazo das forcgas, conceitos e capacidades, bem

® Reformulada pela Cimeira de Praga de 2002 (cimeira das capacidades) de onde resultaram os Compromisso
das Capacidades de Praga, a NATO Response Force e o Allied Command Transformation (ACT).

® Os documentos consultados referem que a arquitectura de capacidades provém da estrutura de capacidades,
mas ambas tém a mesma definicdo. Assim para efeitos deste estudo os dois termos terdo o mesmo
significado.

1-29



%, O sistema de planeamento de forgas nacional. ImplicacBes da adopcdo do modelo de planeamento por
%% capacidades

iy

como estabelecer um contexto para a experimentacdo com novos conceitos e capacidades,
e para a investigacdo e desenvolvimento (I&D). A arquitectura pode ser representada na
Figura 1 seguinte:

[ CAFJO }

Coherent Effects Joint Deployment & ’

Decision Superiority Sustainment

NATO
Information Network Enhanced Effective Joint Expeditionary| Integrated
Superiority Enabled CIMIC Engagement | Manoeuvre Operations Logistics

Capabili

TOA
Concept
| |
Capability Capability Capability
Concept Concept Concept

Subcapability

Subcapability

Subcapability

Subcapability

Concept Concept Concept Concept
| |
| | | |
Sub-sub- Sub-sub- Sub-sub- Sub-sub-
capability capability capability capability
Concept Concept Concept Concept

Fig. 1: Arquitectura de capacidades da NATO
(Concepts for Alliance Future Joint Operations - CAFJO)

Numa abordagem segundo as Effect Based Operations o documento estipula a

necessidade de adaptar as actuais forcas, conceitos e capacidades que irdo afectar todos os

aspectos de planeamento, preparacdo, geracao, treino, projeccdo, emprego e sustentacéo

das forcas, o que vai obrigar a um quadro de transformacao, sustentado em trés objectivos

principais: superioridade de decisao, efeitos coerentes e projec¢do conjunta, e sustentacao.

Assim é criada uma base Idgica para organizar e ligar conceitos e capacidades e programas

necessarios a transformacdo, o que tem que ser testado através de programas de

experimentacao, que vao validar esses conceitos que serdo assim traduzidos em requisitos e
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planos no processo de planeamento de defesa. Este sistema coerente de conceitos e
capacidades sera desenvolvido nas sete TOA j& referidas acima (NATO Strategic

Commanders, 2004), e pode ser resumido na Figura 2 seguinte:

EFFECTS-BASED APPROACH TO OPERATIONS

// CAPABLE FUTURE FORCES

COHEREMT DECEICN CHPLOYRENT
EFFECTS E a SUPERICRITY ‘ ; - &
DEFENCE PLANMING

CONCEPT DEVELOPMENT AND EXPERIMENTATION

EFFECTHE BFORMATION EXPEDIMIOMARY
EMATEMENT BUPERIDRITY CEERATIONS
JCHNT "")‘ " }
NETWORK-EMABLED INTEGRATED
WRHORINRE CAPABILITY LOGISTICE
EMHAKCED
CIMC

TRAMSFORMATION OBJECTIVE AREAS

Fig. 2: Framework for Transformation (NATO Strategic Commanders, 2004: 17)

Na sequéncia do relatorio do Defence Review Committee (DRC) sobre a Defence
Planning Procedure acordada pelas Nagdes em 2004, foi reconhecida a necessidade de
desenvolver a inter-relacdo entre as varias vertentes do planeamento e a sua harmonizacao.
A Comprehensive Planning Guidance (CPG) forneceu a orientagéo relativa a questdes de
capacidades e planeamento, que esta a ser implementada e supervisionada pelo NATO HQ
Executive Working Group (EWG), em representacdo do North Atlantic Council (NAC), do
Defence Planning Committee (DPC) e do Nuclear Planning Group (NPG), com a

finalidade de harmonizar o planeamento de desenvolvimento de capacidades.
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APENDICE 6

Nota de enquadramento ao planeamento de capacidades da UE

Em 1999 em Helsinquia, os paises membros da UE tracaram um plano de
desenvolvimento de capacidades a atingir em 2003, e que ficou conhecido por Helsinki
Headline Goal 2003 (HHG 2003), para projectar rapidamente e sustentar for¢as capazes de
dar cumprimento a todo o espectro das missdes de Petersberg (opera¢cdes humanitérias e de
evacuacdo, de manutencdo da paz e da utilizacdo de forcas de combate na gestdo de crises,
incluindo o0 restabelecimento da paz), estabelecidas no Tratado de Amesterddo’
(Lindstrom, 2007).

Em Dezembro de 2003 o Conselho Europeu (CE) aprovou a European Security
Strategy (ESS)®, na qual a UE afirma o papel global que pretende desempenhar em apoio &
ordem internacional num quadro de multilateralismo da Organizacdo das Nagfes Unidas
(ONU). Apds caracterizar o ambiente internacional e as ameagas decorrentes, e estabelecer
0s objectivos estratégicos, 0 documento parte para as implicacdes de politica para a UE e
enuncia a necessidade de transformacéo das forcas militares em forcas mais flexiveis, de
grande mobilidade, de modo a enfrentar o novo quadro de ameacas. Aponta também para o
uso sistematico de uma pool (fundo comum) de meios partilhados, reduzindo as
duplicagbes, €, a médio prazo, aumentando as capacidades, combinando num sistema 0s
recursos dos paises membros e os das instituicbes da UE. Indica ainda a necessidade do
emprego de recursos civis nas situacdes de crise e apos crise. Como resultado do aumento
de capacidades, define a necessidade de alargar o espectro de missdes, podendo incluir
operacGes de desarmamento, apoio a paises terceiros no combate ao terrorismo e na
reforma dos seus sectores de seguranca. Sublinha ainda a importancia dos acordos
permanentes com a NATO, em particular os acordos Berlin Plus, para o aumento das
capacidades e para a formagdo do quadro de parceria estratégica para a gestéo de crises. O
desafio agora serd utilizar juntamente os instrumentos e capacidades criados no ambito da
Common Foreign and Security Policy (CFSP) e da European Security and Defence Policy
(ESDP), entre os quais os programas de assisténcia, os fundos de desenvolvimento e as

capacidades militares e civis dos estados membros, para se obter um ambiente de

” A dimenséo das forcas situava-se ao nivel de corpo de exército, com cerca de 60 000 homens a projectar em
60 dias e com capacidade de sustentacdo para 1 ano, incluindo C3l, logistica, servicos de apoio de combate, e
elementos naval e aéreo

8 O documento tem a designagéo de A Secure Europe in a Better World
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seguranca, condicdo fundamental para o desenvolvimento (European Council. Brussels.
12 December 2003. A Secure Europe in a Better World).

Com base neste documento, na evolucdo do ambiente estratégico, na evolucdo da
tecnologia, tendo em conta as licbes aprendidas das operacOes lideradas pela UE e tendo
em consideracdo a necessidade de continuar a construcdo das HHG, ultrapassando as
lacunas ainda existentes, os Estados Membros decidiram e estabeleceram em 2004, um
novo Headline Goal 2010 (HG 2010). Comprometeram-se até 2010 de serem capazes de
responder de forma rapida e decisiva a todo o espectro das operacdes de gestdo de crises
cobertas pelo Tratado da UE, ja referidas. Neste documento foi também estabelecida a
criacdo, em 2004, da European Defence Agency’ (EDA). Fundamentalmente a
materializagdo da ESS € o HG 2010 (Martins, 2007) (Lindstrom, 2007).

Por outro lado, apesar dos progressos feitos no campo do desenvolvimento das
capacidades militares da UE, que a luz do HHG 2003 corria através do European
Capabilities Action Plan (ECAP), vertidos no Helsinki Progress Catalogue 2003, era
necessario criar um processo de desenvolvimento de capacidades. Na Cimeira de Nice, em
2000, foram estabelecidos os principios do processo de desenvolvimento das capacidades
de EU, o qual foi posto em vigor em 2003 durante a Capability Conference, que reuniu 0s
Ministros da Defesa em Bruxelas, num documento intitulado EU Capability Development
Mechanism (CDM)™°, que especificava os detalhes do processo e a sua relagdo com a
NATO (Martins. 2007) (Lindstrom, 2007).

O planeamento baseia-se nalguns principios, designadamente a autonomia da UE
no seu processo de decisdo, o reconhecimento da natureza politica e voluntéria das
contribuicbes nacionais, a garantia da coeréncia entre 0s compromissos dos Estados
Membros para com a UE e o0s seus planos nacionais (sobretudo os que derivam da
sobreposicdo com o planeamento NATO ou PfP), e a vontade de maximizar a eficiéncia
para evitar duplicagdo desnecessaria. Existe ainda uma mecanica, operacionalizada através
do EU/NATO Capability Group, para assegurar o desenvolvimento consistente das
capacidades da UE e da NATO onde elas se sobrepéem. O grupo promove a troca de
informacao transparente acerca de capacidades entre as duas organizacdes, o entendimento

mutuo do estado das suas capacidades, uma perspectiva dos objectivos da UE, e, para 0s

% Criada em 2004 conforme estabelecido no HG2010 com o objectivo de desenvolver capacidades, fazer
investigacdo e aquisicdo na area dos armamentos, coordenando esforgos e recursos dos Estados Membros.

19 permitindo & UE controlar o progresso e rever os objectivos de capacidades e obter consisténcia com os
objectivos de forcas no &mbito do planeamento NATO ou PfP.
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paises envolvidos, dos objectivos que decorrem do processo de planeamento NATO ou
PfP, e o debate acerca de disponibilidade, standards e interoperabilidade.

O planeamento é feito através do CDM o qual compreende trés elementos:

- O estabelecimento dos requisitos militares para permitir atingir os objectivos da

UE e permitir que os compromissos dos Estados Membros véo ao seu encontro

- Monitorizacdo e avaliagdo do progresso

- Tratamento das lacunas

Algumas premissas foram estabelecidas inicialmente: uma listagem de capacidades
para todo o espectro de operacBes; evitar duplicacdes de capacidades; considerar
capacidades militares e/ou civis; e que operagdes pretende a UE conduzir simultaneamente
(Martins, 2007).

Entretanto a EDA, que assume um papel central no planeamento de capacidades, na
sua Long-term Vision, indica que as futuras forcas devem estar fundadas num planeamento
baseado em efeitos, devendo ser dada atencdo a quatro caracteristicas fundamentais:
sinergia, agilidade, selectividade e sustentabilidade (Anexo A). O perfil das futuras
capacidades assenta em seis areas ou pilares de desenvolvimento de capacidades (Anexo
B), associadas a Equipas de Desenvolvimento Integradas da UE: Comando, Informacdes,
Ataque, Proteccdo, Projeccédo e Sustentacdo (EDA Steering Board, 2006: 15-28). Trata-se
no fundo de uma arquitectura de capacidades.
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APENDICE 7

AMBIENTE INTERNO

AMBIENTE EXTERNO

POTENCIALIDADES

VULNERABILIDADES

- Abertura dos Ramos para adoptar modelo

- Modelo actual top-down (controlo politico)

- Impulso para reforma da estrutura superior da
Defesa

- Expectativas

- Competéncia e profissionalismo dos Ramos

- Existéncia de estrutura/organizacgao

- Tempo para implementar modelo/periodo de transi¢do
- Comunicacéo intra MDN e MDN/ EMGFA/Ramos

- Fragilidade recursos humanos (RH) em qualidade e
quantidade nalguns departamentos

- Falta de cultura de planeamento por capacidades

- Falta de perspectiva conjunta da defesa

- Orgamento ndo baseado no ciclo de vida

- Coordenacéo interdepartamental

- Resisténcia a mudanca

- Nd&o execugdo completa LPM

OPORTUNIDADES

- Quebrar status quo/oportunidade conjuntural

- Reforma da legislagdo estruturante (médio prazo?)

- Transformacéo da NATO e Aliados

- Reestruturagdo administragao publica e da Defesa

- Maior integracdo e coordenagdo com processos NATO e UE
- Mais paises estdo a aderir ao modelo

- Qualidades do modelo

- Aumento or¢camento Defesa para 2% Produto Interno Bruto (PIB)

- Reestruturar MDN, EMGFA

- Adoptar modelo

- Fortalecer interoperabilidade com Aliados

- Produzir doutrina conjunta

- Criar comando conjunto e EMC

- Aumentar quantidade RH e suas competéncias
- Criar estruturas especificas para o

desenvolvimento de capacidades

- Preparar estruturas para minimizar transicdo

- Divulgar/explicar vantagens do modelo de planeamento
por capacidades

- Melhorar desempenho

- Aumentar quantidade RH e suas competéncias

- Melhorar processos gestdo LPM

- Considerar custos ciclo de vida

AMEACAS

- Constrangimentos orcamentais
- Tempo para alterar documentacg&o estruturante
- Constrangimentos admissdo de pessoal

-Né&o comprometimento politico

- Adaptar e simplificar processos internamente
- Alterar documentag&o ao alcance

- Optimizar estrutura

- Potenciar e gerir melhor os RH

- Aumentar eficiéncia e eficacia

- Melhorar desempenhos

- Flexibilizar RH
- Empreender reestruturagdo interna possivel
- Alterar documentagdo ao alcance

- Manter status quo
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APENDICE 8

Questdo Questdes Derivadas Hipoteses Validacéo
Central

Q1. Porqué a necessidade de planear por | H1. As alteracGes politico-estratégicas do ambiente internacional colocam novos | Capitulo 2

capacidades? desafios e riscos que, por serem difusos, exigem que o planeamento de forgas se baseie

. . - . : v" Validada
em capacidades e ndo em cendrios, onde as ameagas sdo conhecidas
Q2.Como se caracteriza conceptualmente 0 | {2 O modelo de planeamento por capacidades esta ligado a uma visdo conjunta das Canl'tU!O 3
modelo de planeamento por capacidades? capacidades e a uma perspectiva de funcionamento em rede, e € um modelo top-down. Apéndice 2, 3, 4
QC. Quais as Tem um enquadramento conceptual para planear debaixo de incerteza, real¢ando a

implicacGes da
adopc&o do modelo
de planeamento por
capacidades para o
sistema de
planeamento de

forcas nacional?

flexibilidade, a robustez e a adaptabilidade da capacidade para a sua eficacia em face v Validada
das missdes. Considera diferentes tipos de risco e constrangimentos econémicos, e tem
um quadro de solugdes que real¢a a modularidade.

Q3. Quais os modelos de planeamento por H3. ANATO, ao abrigo da transformag&o em curso conduzida pelo ACT, j& adoptou o Capitulo 4

capacidades adoptados pela NATO, pela
UE e pelo Canada e quais as ligdes

modelo de planeamento por capacidades e tem li¢des aprendidas. A UE e o Canada tém
modelos semelhantes e algumas li¢Bes aprendidas.

Apéndice 3,5, 6

aprendidas? v Validada
Q4. Qual a adequabilidade do modelo aos H4. O modelo é adequado aos referenciais do sistema de planeamento de forcas Caqitu!o 5
referenciais do sistema de planeamento de nacional, permitindo ultrapassar algumas discrepancias que caracterizam o actual Apéndice 3

forgas nacional com as suas sistema de planeamento de forgas, e que se constituem como elementos de avaliagao.

caracteristicas? v Validada
Q5. Quais as implicacGes resultantes da H5. A adopcéo do modelo a nivel nacional tem implicagdes na documentacio CanitU!O 6
adopcédo do modelo a nivel nacional e quais | estruturante da Defesa Nacional, na organizacdo do Ministério da Defesa Nacional Apéndice 3, 7

o0s contributos a formular para um modelo (MDN) e do Estado-Maior General das FFAA, e no processo de decisao, e reflecte a

de planeamento por capacidades nacional? | necessidade de um adequado e consistente suporte financeiro. Os contributos para v' Validada

formular um modelo de planeamento por capacidades tém como referéncia os modelos
analisados e as consequentes li¢des aprendidas.

Considera-se que 0 modelo proposto é adequado, exequivel e aceitavel, contribui para uma maior eficiéncia organizacional, e um processo de planeamento mais simples,
mais dindmico e interactivo, proporciona uma visdo conjunta de longo prazo das capacidades a planear para as FFAA e tem algumas semelhancas com o modelo adoptado

pela NATO. No desenvolvimento do trabalho, que se processou de acordo com o método de investigagdo cientifica e foi sustentado na pesquisa bibliografica para
enquadrar e materializar o tema proposto, verificou-se que as hip6teses colocadas foram confirmadas.
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ANEXO A
Caracteristicas fundamentais das futuras forcas da EU

IMPLICATIONS FOR CAPABILITY DEVELOPMENT (EDA Steering Board, 2006)

41. What are the guiding lights of the development of future capabilities for ESDP
operations as described above? Capability development will always try to balance two
different approaches: one maintains that past experience is a reliable guide to the future
(“learning from history”); the other suggests that the ever-increasing speed of change in
our societies puts a high premium on the adaptability and flexibility of capability planning.
In reality, both perspectives count. For example, reliance on well-trained and competently-
led troops remains a constant in warfare. While that will not change, the characteristics that
create new competitive advantages are changing. These characteristics are as valid at the
tactical as at the operational and the strategic level. And they are as applicable in
prevention, stability and reconstruction, and peacekeeping as they are in high intensity

combat.

42. Which are these future force and capability characteristics? In general, such future
forces and their capabilities must be founded on comprehensive and effects-based
planning: it is not just equipment, but more comprehensively strategic concepts, doctrine,
training and organisation that will, in their combination, yield the desired effects. In
particular, four main characteristics need primary attention: Synergy, Agility, Selectivity
and Sustainability.

43. Synergy. In the future, joint forces composed of land, air, space and maritime elements
will increasingly use precision firepower, intelligence and focussed logistics in order to
deliver military effects in a more discriminate way. And the capabilities of other agencies
and actors, including non-governmental organisations, will contribute to the management
of conflict. The media, with its increased reach and effectiveness, need increasingly to be
taken into account. Synergy between these different capacities will create the effects
necessary for mission accomplishment within acceptable levels of risk, while minimising

undesired effects. Synchronisation across organisational, institutional and component
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procedures to the integrated, comprehensively-planned operations required.

44. The traditional combined-arms warfare can be broadly considered as the employment
of complementary weapon systems to achieve a synergistic effect. Its most important
consequence is to bring about dominance over an opponent at critical time and critical
space. The components of combined-arms warfare have already changed from the
traditional infantry, armour and artillery mix to other force elements such as combat
UAVs, precision weapons and, perhaps more significantly, an ever-increasing array of
sophisticated sensors and command and control systems. However, the proliferation of
technology will also accelerate how adversaries can develop technological and operational
reactions to counter the weapons systems and tactics of European forces. Advanced
technologies in areas such as stealth, signature reduction, thermal masking and their

respective interdependencies require research and adaptable approaches to acquisition.

45. Agility. This refers to the ability to achieve rapidity of reaction, tailorable force
packaging and deployability. Agility embraces concept, machine and mind. EU Member
States’ military forces will need to operate in a multinational and multilateral environment,
working with EU and non-EU Member States and with national and international
organisations, including the UN and NATO, and even within ad hoc coalitions. They will
need to demonstrate strategic reach (expeditionary operations) and strategic agility, being
able to quickly move strategic distances and enter directly into the theatre of operations,
readied and prepared. Inevitably there could be instances where very short lead times apply
prior to deployment, as well as minimal infrastructure provided in theatre (e.g., few

adequate ports or airfields, limited host nation support).

46. Forces may need to be responsive, reacting quickly, decisively and with precision,
being knowledge-focussed and appropriately digitised. Such joint forces may need to be
quickly tailored to meet a wide range of contingencies. Continued co-ordination between
the Maritime, Land, Air, Special Forces and Logistics components will assist the trend
towards jointness in smaller tailored units and task forces, if required. Such agile packages
save lift, put fewer people in harm’s way, permit a higher operational tempo and the
speedier application of combat effect. They will be able to show intent whilst maintaining

sufficient combat power to prevail in contested operations. They will also possess the
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necessary command, control, communications, intelligence, surveillance and

reconnaissance (C3ISR) to enable mission planning and rehearsal en route.

47. Future joint forces will need agility at the operational and tactical levels as well as the
strategic. Once deployed, EU Member States’ joint forces may need to be able to operate at
will within all domains and across the depth and breadth of the operational area, possessing
combinations of stealth, speed, information superiority, connectivity, protection, and
lethality. They may need to operate in complex terrain and inside cities. In all cases, forces
must be capable of moving quickly in order to capitalise on fleeting tactical and
operational opportunities, apply continuous pressure and set an operational tempo that suits
own forces but, at the same time, degrades the enemy’s decision-cycle processes and

operating concepts.

48. Selectivity. The selective use of kinetic and non-kinetic means to generate the desired
lethal or non-lethal effects will be essential for future operations. Future forces need to be
able to graduate and vary the application of force as necessary, and in accordance with
legal and political constraints. Therefore, future capabilities may also effectively
incorporate such nonkinetic capabilities as computer network attack, electromagnetic or
directed-energy, offensive counterspace, military deception and psychological operations.
Such capabilities should provide EU Member States’ forces with enhanced flexibility and
allow them to better engage targets whilst constrained by concerns of collateral effects.
They should be prepared to operate in less densely populated environments as well as in

complex terrain and cities with discrimination, precision and minimal collateral damage.

49. Selectivity makes it particularly important to determine the overall effectiveness of
force application. There is a need for the assessment of battle damage, munitions
effectiveness, collateral damage and effects, consequence analysis, behavioural
modification analysis and the overall reassessment of mission requirements. Future
analysis, linked to a comprehensive (civilian & military) EU operational lessons learned
process, may need to measure the effects on behaviour and attitudes of opposing

leadership, forces and populations.
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50. Sustainability. If an adversary can impede or deny access of European forces to needed
facilities or to the local operational area, the potential impact on the crisis and its
management may be decisive. The adversary gains time, extra latitude and a greater
probability of success. If European forces are compelled to operate from distant areas, then
their capabilities will be affected in scale, speed and endurance. The converse is that, to the
degree that the EU can demonstrate an ability to deal with area denial threats, the deterrent

is made more credible.

51. Multinational and agile sustainability will require building sufficient capacity into
sustainment pipelines, and exercising sufficient control over the pipeline from end-to-end,
to provide a high degree of certainty of supply to the forces in theatre. The results could
provide a more timely and precise delivery of mission-ready forces, a reduced combat
support and combat service support footprint in theatre and a more cost effective fighter-to-
support ratio within overall force structures. Even if sustainment pipelines remain national,
a high degree of interoperability, co-ordination and use of agreed standards will be vital to
achieve a unity of effort and purpose. In any case, and although there may be the desire for
short decisive campaigns, it will be essential to have a sufficient rotational base to sustain

operations in long-duration contingencies.

52. In this context, reduced theatre footprints may require an emphasis on the sea as a
sphere for manoeuvre and sustainment. This reflects the problems that civilian opposition
and insurrectionary movements can pose for the land as a military base, the geo-political
shift away from historical bases and alliances, and political sensitivities over deployment

and host nation support of troops in the territory of allies.

53. Finally, the political sustainability of ESDP operations will depend on a conspicuous
and successful focus on force protection.

54. The characteristics of synergy, agility, selectivity and sustainability are translated for
each of the six Capability domains of Command, Inform, Engage, Protect, Deploy and

Sustain into the Future Capability Profile for ESDP operations at Annex.
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ANEXO B

Pilares de desenvolvimento de capacidades da UE

FUTURE CAPABILITY PROFILE (EDA Steering Board, 2006)

The following Future Capability Profile is presented within the 6 capability
development areas associated with the EU’s Integrated Development Teams.
COMMAND
a. Command and Control capabilities form the decisive element in the battle for
information superiority and decision superiority. It is aimed at employing EU MS forces,
assets and facilities commensurate with the mission and its demands, so that the desired
effects can be achieved.
b. During the preparation and conduct of an EU led operation, command and control must
be continuously ensured in near-real time and between all levels of command and bodies of
the EU. This will need to be based upon a streamlined C2 organisation, clear and
standardised C2 procedures and a secure and efficient command support. The command
capability must support rapid decision-making. The EU MS need to generate joint and
combined headquarters that are easily deployable and sustainable, with the capability to
plan, conduct and assess multinational operations. The availability of planning, decision
support and command instruments will be necessary for global multifunctional crisis
management.
c. There will be a requirement to conduct operations, supported by network enabling
capabilities as well as to establish, maintain and share real-time situational awareness. This
command capability must be secure and flexible, and must minimize the constraints of
distance, terrain and weather.
d. The Operation Commander will need the ability to exercise command and control
authority over relevant EU instruments in a defined area and/or during a defined time
period. The ability to communicate seamlessly with partners at all levels, as well as the
ability to plug in to joint and combined headquarters will become priorities.
INFORM
a. Future operations undertaken by the EU will rely on the capability to collect, process,
select, share, disseminate, retrieve and store information. Information management systems
should optimise this process, tailoring the desired output to the specific mission. The

information needs to be inter-departmental, inter-agency and readily accessible.
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both an indispensable contribution to ensuring an independent capacity to make
judgements, take proper decisions and appropriate action, as well as representing common
interests within an increasingly complex environment. This requires EU MS to have
available a broad spectrum of recognition and surveillance capabilities, including analysis
of cyberspace with regard to military relevant information. It should be the aim to achieve
a greater coverage than now, focussing on the areas of strategic interest for the EU.

c. Developing reliable strategic communication and intelligence capabilities and protecting
them against physical and non-physical threats as well as having access to reliable
navigation and geographic positioning data will be critical. Merging these capabilities, may
provide the EU MS with the basis for common information dissemination and reliable and
secure communications.

d. The result of this capability for obtaining and securely managing information might
become apparent in a noticeable increase in the responsiveness of the decision making
process of the chain of command, and making the manoeuvre of military forces
progressively more effective.

ENGAGE

a. To be effective forces may have to deny, or possibly control, limited in both time and
space, the sea, land, air and information domains, to impair opponents’ capabilities, both
on contact and remotely, while simultaneously achieving the desired effects on targets.
This requires the ability to rapidly engage on the ground, in the air, and at sea. Precision,
high speed, engagement capability is needed.

b. Within a joint environment the military capability as a whole takes priority over the
capabilities of the single services. Therefore standoff engagement has to become an option
for all services. All military capabilities should reflect the growing likelihood and
relevance of fighting within complex terrain, such as urban and littoral areas. Forces need a
range of capabilities from physical destruction to non-lethal. Future operations will
necessitate capabilities for precise and selective targeting and engagement thereby
optimising commit-to-effect times and minimising collateral damage especially in urban
areas.

c. The preparation and conduct of future EU led operations will require continued
consideration of space related aspects, such as communication, and the detection and

identification of potential threats in advance of an appropriate response.
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partners, civilians and local population are increasingly important in the complex
operational environment.

e. Where feasible, the EU MS must also aim to reduce the impact of military operations on
the natural environment.

PROTECT

a. Good prior knowledge of the overall situation is a prerequisite for effective ESDP
operations. Hence, it could be advantageous for MS to have access to appropriate
surveillance and advanced alarm capabilities.

b. It is critical to have the ability to detect, and then counter, those weapons which, for
legal, moral or ethical reasons, are not available to EU MS forces (such as biological
weapons) but which may be freely employed by an adversary. Thus it is important to
protect our forces against the bio-hazards that they may face. High standards of casualty
handling and the ability to recover stranded personnel become priorities, even in
geographically remote areas.

c. Recognising the expanded nature of the future battlespace, EU MS may need
increasingly to safeguard networks and the area of operations against both physical and
cyber attack.

d. The consequences of Weapons of Mass Destruction attacks will be particularly difficult
to manage. Preventing proliferation will be important as well as the ability to counter their
subsequent employment. CBRN defence and protection capabilities may be essential for
some ESDP missions.

DEPLOY

a. Deployability is the precondition for ESDP operations, including the reinforcement and
sustainment of forces. EU MS should have at their disposal viable means for strategic
deployability over long distances. Responsive Reception Staging Onwards movement and
Integration is required to maintain tempo during operations. This requires adequate, timely
and securely available air, sea and land transport capacities and procedures.

b. Strategic deployment is planned and should be coordinated on a joint and multinational
basis, using all modes of transport and available civilian resources. An ensured
deployability forms the basis for a rapid, credible expeditionary capability, which should
be one of the main efforts of the EU to manage crises and prevent conflicts. It will need to
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sea transport capabilities, as well as overland force projection assets.

c. For intra-theatre movements, capabilities of mobility and land mobility support, tactical
air transport and air mobility is a requirement.

SUSTAIN

a. The success of operations will also depend on the sustainability of deployed forces.
Sustainability will encompass the provision, replacement and rotation of forces with the
necessary means and facilities, according to operational demands. Even if the operational
area is a long way from EU MS territories, sustainability must be ensured for the duration
of the deployment, irrespective of the threat situation or availability of infrastructure and
other factors in the operational area.

b. The joint/combined support arrangements should be capable of ensuring the required
quality and quantity of support over long distances and protracted timeframes. This
capability may be enhanced through the provision of accurate asset visibility and tracking.
Beneath that, a multinational logistic component may allow the reduction of the overall
logistic footprint. Any unit has to be capable of ensuring sustainability for a limited period
of time by utilising organic assets. Harmonisation, and in the longer-term standardisation,

of logistic requirements and procedures may ease multinational joint/combined logistics.

A-9



%, O sistema de planeamento de forgas nacional. ImplicacBes da adopcdo do modelo de planeamento por
capacidades
‘i Sj



















CPOG 2007 - 2008

O SISTEMA DE PLANEAMENTO DE FORÇAS NACIONAL. IMPLICAÇÕES DA                ADOPÇÃO DO MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES

CMG Reis Madeira          29MAI2008



Os elementos da imagem são capacidades e assentam nos elementos funcionais.

O assunto tem vindo a desenvolver-se, com muitos países a adoptarem o planeamento por capacidades face a um mundo com ameaças e riscos cada vez mais incertos e difusos. Apesar de se falar em planear por capacidades desde 1996/7, o modelo do processo de planeamento por capacidades e a sua utilização são muito recentes, havendo poucos elementos de referência. 
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INTRODUÇÃO 

Quais as implicações da adopção do modelo de planeamento por capacidades? 

Porquê a necessidade de planear por capacidades?  

Como se caracteriza o modelo de planeamento  por capacidades?  

Quais os  modelos  de planeamento por capacidades da NATO, da UE e do Canadá?      .

Qual a adequabilidade do modelo aos referenciais do sistema de planeamento de forças nacional?

Quais as implicações resultantes da adopção do modelo e quais os contributos para um modelo de planeamento por capacidades nacional?

Conclusões



Explicando um pouco o mapa ou esquema estrutural do trabalho. A questão central deriva do título e o trabalho desenvolve-se ao longo de 5 capítulos que constituem as questões derivadas, e que são: ……
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INTRODUÇÃO 

Porquê a necessidade de planear por capacidades?  

Como se caracteriza o modelo de planeamento  por capacidades?  

Quais os  modelos  de planeamento por capacidades da NATO, da UE e do Canadá?      .

Qual a a dequabilidade do modelo aos referenciais do sistema de planeamento de forças nacional?

Quais as implicações resultantes da adopção do modelo e quais os contributos para um modelo de planeamento por capacidades nacional?

Conclusões

Quais as implicações da adopção do modelo de planeamento por capacidades?



A área mais importante do trabalho corre ao longo dos capítulos, sendo feita a análise e tratamento dos temas, conduzindo à validação das hipóteses, para responder à questão central. 
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INTRODUÇÃO

HIPÓTESES

H1. Alterações politico-estratégicas do ambiente internacional colocam novos desafios e riscos difusos, que exigem que o planeamento de forças se baseie em capacidades e não em cenários.



H2. Modelo de planeamento por capacidades está ligado a visão conjunta das capacidades e a uma perspectiva de funcionamento em rede, é um modelo top-down. Permite planear debaixo de incerteza, realçando a flexibilidade, a robustez e a adaptabilidade da capacidade para a sua eficácia em face das missões. Considera diferentes tipos de risco e constrangimentos económicos, e realça a modularidade. 



H3. A NATO, ao abrigo da transformação em curso conduzida pelo ACT, já adoptou o modelo de planeamento por capacidades e tem lições aprendidas. A UE e o Canadá têm modelos semelhantes e algumas lições aprendidas.



H4. O modelo é adequado aos referenciais do sistema de planeamento de forças nacional, permitindo ultrapassar algumas discrepâncias que caracterizam o actual sistema, que constituem elementos de avaliação. 

 

H5. A adopção do modelo a nível nacional tem implicações na documentação estruturante da Defesa Nacional, na organização do MDN e do EMGFA, e no processo de decisão, e necessita de um adequado e consistente suporte financeiro. Os contributos para formular  um modelo de planeamento por capacidades têm como referência os modelos analisados e as consequentes lições aprendidas. 



Foram formuladas 5 hipóteses que foram validadas ao longo do trabalho
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INTRODUÇÃO

Habilidade para produzir um efeito que é necessário atingir. O efeito é o resultado de uma acção ou conjunto de acções produzidas pela capacidade. Uma capacidade consistirá numa ou mais componentes funcionais: Doutrina, Organização, Treino, Material, Liderança, Pessoal, Facilidades (infra-estruturas) e Interoperabilidade (DOTMLPFI). 

							         (SACT. 2006)

Aptidão sustentada por um ou mais elementos funcionais DOTMLPFI (Doutrina, Organização, Treino, Material, Liderança, Pessoal, Facilidades (infra-estruturas) e Interoperabilidade) que lhe conferem a qualidade específica para, isoladamente ou associada com outras capacidades, poder atingir ou contribuir para atingir um objectivo militar ou um efeito (estratégico, operacional ou táctico) necessário para cumprir uma missão.  

CAPACIDADE



Uma capacidade contribuirá para atingir um efeito ou um resultado operacional requerido para cumprir uma missão militar 
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INTRODUÇÃO
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A NECESSIDADE DE PLANEAR POR CAPACIDADES

Nova ordem mundial pós - Guerra Fria: 

		 Instabilidade política



	Conflito N - S

	Conflitos regionais

	Poderes nucleares regionais

	Vulnerabilidade soberania estados

	Novos actores não-estatais

- Instabilidade económica - Globalização

	Novos actores

	Aumento assimetria N - S

	Desarticulação estados

	Actividades ilícitas

	  



Nova ordem caracteriza-se fundamentalmente por 2 ordens de factores de instabilidade: política e económica

O conflito Leste-Oeste deu lugar ao conflito Norte-Sul e, por outro lado, o fenómeno da globalização, em directa relação com o período pós-Guerra Fria, acentuou as dificuldades económicas e as assimetrias. 

O novo mundo multipolar, fez emergir poderes regionais e reacender disputas territoriais e étnicas, sendo disso exemplos a ex-Jugoslávia, o Kosovo e o Ruanda. Alguns pequenos poderes nucleares desenvolveram desproporcionadamente as suas capacidades ascendendo a poderes regionais nucleares, com os consequentes riscos de potencial conflito, tal como é o caso da Índia e do Paquistão. 

Os Estados perderam a sua soberania, face à crescente importância, legitimidade e decisões das organizações internacionais. Nesta interdependência, os Estados vêm a sua liberdade de acção diminuída e as suas responsabilidades e obrigações internacionais aumentadas, de forma a assegurar a paz internacional e a intervir onde e quando necessário por razões humanitárias, à luz do direito internacional. 

A economia internacional mudou para economia global, onde as multinacionais e outros actores supra-estatais detêm o poder efectivo de decisão e controlo, ameaçando a saúde económica e a soberania dos estados. Este quadro aumentou o fosso entre os países ricos e os países pobres, subdesenvolvidos e superpovoados, acentuando as diferenças entre o Norte rico e o Sul pobre, favorecendo a imigração ilegal, a instabilidade política interna e a desarticulação e a queda dos estados com economias frágeis e governos fracos.

Por outro lado as facilidades proporcionadas pela globalização, no acesso e troca de informação, operações financeiras, tecnologia, comunicações, permitem uma via privilegiada para o desenvolvimento e consolidação de actividades ilícitas. 
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A NECESSIDADE DE PLANEAR POR CAPACIDADES

Novas ameaças

		 Criminalidade organizada transnacional - tráficos

		 Terrorismo transnacional

		 Proliferação ADM

		 Disputa recursos/migrações em massa

		 Pirataria 

		 Estados falhados



“ A regularidade da violência estrutural dos blocos cedia lugar à convicção de que, na linha do horizonte, o aparecimento do imprevisto era a previsão mais razoável.”

				         Prof. Dr. Adriano Moreira   



A ameaça à soberania e a saúde económica dos estados, pode provocar a sua instabilidade política interna, desarticulação e a queda, quando as economias são frágeis e os governos fracos, ficando à mercê dos grupos da criminalidade organizada e caindo na classificação de estados falhados, originando conflitos intra-estatais e até regionais, disputados por actores não-estatais difusos e indefinidos.

As facilidades proporcionadas pela globalização, no acesso e troca de informação, operações financeiras, tecnologia, comunicações, permitem uma via privilegiada para o desenvolvimento e consolidação de actividades ilícitas, tal como o potencial acesso ao mercado e tecnologia de ADM pela criminalidade internacional (sobretudo grupos terroristas). Também a globalização tem servido outros interesses da criminalidade organizada, tais como tráfico de droga, tráfico de armamento, tráfico de pessoas, branqueamento de capitais.

A este quadro de riscos e ameaças veio juntar-se o terrorismo transnacional de efeitos massivos e constituindo uma ameaça global. Os ataques do 11 de Setembro de 2001 em Nova Iorque são um exemplo. Seguiram-se outros ataques imprevisíveis, indefinidos e incertos com dimensão catastrófica e com projecção internacional, como foi o caso de 11 de Março de 2004 em Madrid, ou de 7 de Julho de 2005 em Londres.
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A NECESSIDADE DE PLANEAR POR CAPACIDADES

Natureza da ameaça



Este slide pretende mostrar 2 realidades. Houve uma grande alteração na natureza da ameaça. As novas ameaças (terrorismo, estados párias, etc.) requerem uma abordagem diferente do que se fazia anteriormente em relação ao bloco soviético.

Deixou-se a análise da eficácia e dimensão das forças opositoras, para uma maior ênfase na necessidade de pré-aviso, previsibilidade, incentivos dos opositores, uso de ADM, quem são os nossos aliados, etc.

Isto leva à necessidade de ajustar as formas de planear forças.
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Métodos de planeamento de forças

(Sacchetti, Cajarabille. 2002: 29)

A NECESSIDADE DE PLANEAR POR CAPACIDADES

Para conseguir o melhor equilíbrio, usando técnicas multicritério

Optimizar as capacidades em função dos custos

Orientado para os recursos

Para executar as missões com a máxima eficácia

Cumprir objectivos militares







Cenários genéricos, futuro pouco previsível e ameaças difusas, multifacetadas e incertas 

Orientado para as missões











Baseado em capacidades

Para enfrentar as contingências da ameaça

Anular ou derrotar oponentes

Cenários de ameaça específicos





Baseado na ameaça

DIMENSÃO DAS FORÇAS

PROPÓSITO

ENQUADRAMENTO

MÉTODO



























Como ultrapassar esta realidade?

O grande desafio para a defesa passa pela adaptação das suas capacidades a esta nova gama de ameaças multifacetadas, tendo o instrumento militar que estar adaptado com forças mais flexíveis e capazes para enfrentar a multiplicidade das contingências e da geografia. 

No planeamento militar, há uma teoria que aponta duas alternativas: uma com base na ameaça e outra em função de capacidades. Quando se pensa planear considerando a ameaça, o principal objectivo é anular ou derrotar o oponente. 

Sem oponentes conhecidos não é possível fazer uma apreciação das suas intenções, do risco e das suas possíveis linhas de acção. 

A abordagem por capacidades é particularmente adequada quando as ameaças são incertas, difusas e de natureza variada, uma vez que, no que toca à sua caracterização, o que é considerado fundamental é a forma “como” o oponente vai actuar e com que meios, e não tanto a sua identificação (“quem”) nem o momento da sua acção (“quando”). 
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A NECESSIDADE DE PLANEAR POR CAPACIDADES

HIPÓTESES

H1. Alterações politico-estratégicas do ambiente internacional colocam novos desafios e riscos difusos, que exigem que o planeamento de forças se baseie em capacidades e não em cenários.



Considera-se, desta forma, a hipótese 1 validada.
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CARACTERIZAÇÃO DO MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES 

“Capabilities-based planning (CBP) is planning, under uncertainty, to provide capabilities suitable for a wide range of modern-day challenges and circumstances while working within an economic framework that necessitates choice.” 

					    Paul K. Davis  



Esta definição abarca uma grande dose de incerteza acerca de cenário e hipóteses assumidas, considerando ainda um leque de opções competitivas e o seu balanço antes de decidir as escolhas necessárias face ao orçamento.

O planeamento por capacidades começou em Portugal e na Marinha em meados dos anos 90. Foi pensado no EMA a partir de 1995 como forma de justificar as missões militares em face de uma ameaça desaparecida. Mas na altura pensava-se em capacidade (individual) em lugar de plataforma e o processo de planeamento não existia como ele é na actualidade e que vamos ver de seguida.  
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CARACTERIZAÇÃO DO MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES 

Conceitos associados



		 EBO 

		 Orientado para os resultados ou objectivos

		 Domínio rápido (bombardeamento conjunto)

		 NCW (capacidade para gerar diferentes opções)





NATO – abordagem EBO para determinação capacidades 



EBO - A ideia base deste conceito reside na interpretação de que o sucesso de um conflito armado depende dos resultados atingidos e não do grau de destruição alcançado, que é um meio para atingir um estado final estratégico e não um fim em si mesmo.

“Domínio rápido” é o bombardeamento paralelo de centenas de alvos, combinando forças navais, terrestres, aéreas e espaciais para influenciar a percepção do adversário. Isto significa que o conceito de EBO é agnóstico quanto à origem dos sistemas de armas para produzir os efeitos. 

NCW pode ser definido como a capacidade para gerar diferentes opções, ligando informações, C2 (decisores) e sistemas de armas e sensores, e para se adaptar às acções de um adversário inteligente através de uma percepção partilhada de uma situação em desenvolvimento, assentando na ligação em rede de todos os recursos para enfrentar a incerteza e a complexidade.

As operações militares estão mais dependentes de organizações e estruturas de rede (essencialmente conjuntas), perante a necessidade de ajustar o emprego das plataformas consoante as oportunidades face a alvos que aparecem e desaparecem. Isto requer C2 dinâmico em tempo real, de forma que a melhor plataforma e mais bem posicionada, possa ser usada contra um alvo surgido no momento.

A NATO ao caracterizar o “Processo de Desenvolvimento das Capacidades” para atingir os objectivos transformacionais, vertido num documento do ACT (Allied Command Transformation) chamado Capabilities Management Framework (CMF), expressa bem que a determinação das necessidades em termos de capacidades se faz através duma abordagem segundo o conceito de EBO.
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CARACTERIZAÇÃO DO MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES

NCW - Comparação de modelos de combate



Paul K. Davis

Este slide pretende ilustrar o que se ganha em eficiência com o NCW. Os elementos do modelo de combate apresentados ganharam maior eficiência, fundamentalmente por causa do aumento do acesso à informação e à sua qualidade e ao aumento e partilha da percepção do espaço de batalha por sensores, decisores e armas. No fundo aumenta o OODA loop e o ritmo operacional. 
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CARACTERIZAÇÃO DO MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES 

Conceitos associados



- JV 2020

        - Estratégias assimétricas implicam maiores capacidades

        - Full Spectrum Dominance e outros conceitos

-  Planeamento cuidado de capacidades – exige DOTMLPFI 



		 EUA - QDR 2001 

		 Capabilities-based approach

		 Operações conjuntas





		 Modelo top-down 

		 Estratégia – conceitos – capacidades





JV 2020 aponta no caminho das capacidades: o crescimento de estratégias assimétricas obriga os EUA a investir continuamente nas capacidades militares, para manter umas forças mais flexíveis, interoperáveis e mais capazes em todo o espectro do conflito, derrotando qualquer adversário e controlando a situação (full spectrum dominance) através da superioridade de informação. São também avançados novos conceitos de operações, designadamente, dominant maneuver, precision engagement, focused logistics, full dimensional protection, information operations e joint command and control. Estes novos conceitos requerem um planeamento cuidado de capacidades para a sua operacionalização

Neste âmbito, apesar de não estarem explicitadas dessa forma, o JV 2020 lista as actividades e relaciona-as entre si através dos elementos funcionais das capacidades (DOTMLPFI). 

A QDR de 2001 estabeleceu uma nova orientação estratégica, e adoptou uma capabilities-based approach para o dimensionamento das forças, onde se incluíam novas tecnologias, doutrina, forças rapidamente destacáveis, sustentáveis e altamente letais, incluindo forças especiais e o fortalecimento das operações conjuntas. 

Na QDR 2001 dos EUA, um dos pilares da transformação das forças a que é dado grande ênfase é o fortalecimento das operações conjuntas. As novas forças militares serão crescentemente conjuntas, uma vez que a tecnologia forçará um movimento tendente para verdadeiras operações com armas combinadas, num espaço de batalha cada vez mais integrado, com a marinha, o exército e a força aérea a trabalhar em conjunto.

O modelo de planeamento por capacidades é um modelo top-down. No caso concreto dos EUA, dá ao Departamento de Defesa uma abordagem alargada, a partir da estratégia – para – conceitos – para – capacidades, assegurando assim que o planeamento de defesa é dirigido ao problema “certo”, fugindo àquilo que as forças armadas têm sido: baseadas nos ramos (service centric) e baseadas em conceitos desde o tempo do almirante Mahan (Boxall. 2004).     
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CARACTERIZAÇÃO DO MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES 

Características do modelo de planeamento por capacidades

		 Enquadramento conceptual 

		 Flexibilidade, robustez, adaptabilidade da capacidade

		 Papel ministros/secretários da Defesa

		 Arquitectura

		 ID necessidades

		 Avaliação das opções e sua eficácia

		 Escolha dos níveis de capacidades e opções 

		 Riscos e constrangimentos económicos

		 Quadro de soluções

		 Modularidade  





O modelo de planeamento por capacidades deve possuir as seguintes características: Um enquadramento conceptual para planear debaixo de incerteza, realçando a flexibilidade, a robustez e a adaptabilidade da capacidade; Uma arquitectura capaz de identificar as necessidades, fazer uma avaliação das opções de capacidades e da sua eficácia face às missões, fazer a escolha dos níveis de capacidades e das opções no quadro integrativo do portfolio da defesa, onde são considerados outros factores, diferentes tipos de risco e constrangimentos económicos; Um quadro de soluções que realce a modularidade.

Um dos pontos importantes do enquadramento conceptual é o papel dos ministros ou secretários da Defesa. São as entidades que estabelecem os objectivos, as orientações e os requisitos, e desenvolvem os mecanismos e as medidas de gestão para monitorizar o progresso e reconhecer a necessidade de ajustamentos ou de intervenção, apoiando-se nos Ramos das forças armadas para as soluções, para posteriormente escolher entre as opções. 
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CARACTERIZAÇÃO DO MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES 

Um modelo do processo do planeamento baseado em capacidades							         (Paul K. Davis. 2002)

Identificar preocupações

Desenvolver o espaço do cenário e obter necessidades e capacidades genéricas 

Decidir objectivos, requisitos e métricas

Desenvolver capacidades

Escolher opções de capacidades

Avaliar opções: 

Abstracto

Específico

Desenvolver opções de capacidades

Desenvolver conceitos de operação







Intel, estudos estratégicos, experiência

Cenários (específicos genéricos)

Quadro analítico

Objectivos, especificações, testes, métricas:

- Níveis missão

- Integrados 









Opções



Avaliação analítica em incerteza



Decisões: programa e doutrina



Capacidades operacionais



O primeiro passo é a identificação de potenciais ameaças futuras, o que leva a desenvolver uma lista de cenários específicos e genéricos, aos quais se atribuem nomes conotados com a natureza do conflito, contendo as ameaças no curto, médio e longo prazo.  

O desenvolvimento do espaço do cenário (o segundo passo) vai mostrar a completa dimensão da incerteza, e servirá para identificar as capacidades necessárias para uma variada gama de desafios. Há uma tendência errada para considerar o cruzamento das necessidades identificadas em dois ou mais cenários, como sendo suficiente para gerar os requisitos de forças. Por isso é importante definir o espaço do cenário (cenário com nome atribuído), ou seja definir as muitas formas como um conflito pode ocorrer. 

No passo seguinte, os objectivos, requisitos de capacidades e métricas devem ser concebidos em termos de envelopes de capacidades para poder responder adequadamente às missões, e não a cenários, porque os cenários não apontam todas as capacidades a estabelecer, uma vez que trazem implícitas determinadas circunstâncias que simplificam o problema militar (bases, infra-estruturas), e porque muitas capacidades precisam de ser definidas em termos de envelopes. 

É necessário então proceder à análise da missão para uma avaliação das capacidades, que devem ser concebidas em módulos. A capacidade para executar uma tarefa é independente da capacidade para executar outra. A interacção entre os módulos pode ser pequena, mas também pode ser crucial em determinadas situações. Sendo as missões módulos de campanhas, elas são os módulos apropriados para centrar o planeamento baseado em capacidades. As capacidades não devem ser traduzidas somente em plataformas e são o elemento central para cumprir as missões com sucesso. O produto final é determinar as capacidades para a missão e organizar o planeamento em torno disso, o que é feito através do Sistema de Análise de Missão (SAM)
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CARACTERIZAÇÃO DO MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES 

Módulos de capacidades

Unidades

Operações

Conceitos operacionais

Plataformas

Infra-estruturas apoio

















































































































































capability



task









O conceito da modularidade está no centro da construção de capacidades perante a incerteza. Assim são desenvolvidas capacidades relativamente genéricas que podem ser combinadas adequadamente para satisfazer as necessidades. 

Os módulos de capacidades (building blocks) existem numa variedade de formas e nem todos recebem a mesma atenção durante o planeamento. A sintaxe é: Quem faz o quê, para atingir que objectivos, de acordo com qual conceito, usando que meios?

Aplicando este quadro aos problemas militares, os módulos podem ser por exemplo: Unidades; Operações para levar a cabo missões (por ex. suprimir defesas aéreas); Conceitos operacionais (suprimir as defesas aéreas, destruindo em primeiro lugar os sistemas de C2 e as baterias de mísseis); Meios (plataformas) e infra-estruturas de apoio. 

Os módulos não servem isoladamente. Num ambiente extremamente incerto e competitivo, tem que haver capacidade para os juntar e montar adequadamente, com rapidez e grande flexibilidade, face às variadas operações possíveis, sem o que as capacidades serão muito limitadas. 
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CARACTERIZAÇÃO DO MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES

HIPÓTESES

H1. Alterações politico-estratégicas do ambiente internacional colocam novos desafios e riscos difusos, que exigem que o planeamento de forças se baseie em capacidades e não em cenários.



H2. Modelo de planeamento por capacidades está ligado a visão conjunta das capacidades e a uma perspectiva de funcionamento em rede, é um modelo top-down. Permite planear debaixo de incerteza, realçando a flexibilidade, a robustez e a adaptabilidade da capacidade para a sua eficácia em face das missões. Considera diferentes tipos de risco e constrangimentos económicos, e realça a modularidade. 
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O MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES DA NATO, UE E CANADÁ



Cimeira  Washington 1999

		 DCI





Cimeira de Praga de 2002 (cimeira das capacidades)

		 PCC

		 NRF

		 ACT  





A NATO teve um marco importante para o início do processo da RAM e do planeamento por capacidades, que foi a Cimeira de Washington em 1999, onde para além duma nova estratégia da Aliança, foi lançada a “Defence Capabilities Initiative” (DCI)[1], cujo objectivo era assegurar que a Aliança pudesse levar a cabo operações em todo o espectro das suas actuais e futuras missões, incluindo a defesa do seu território e diminuir o crescente fosso tecnológico entre os EUA e os aliados.. 

[1] Reformulada pela Cimeira de Praga de 2002 (cimeira das capacidades) de onde resultaram os Compromisso das Capacidades de Praga, a NATO Response Force e o Allied Command Transformation (ACT).
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O MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES DA NATO, UE E CANADÁ
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“Concepts for Alliance Future Joint Operations” (CAFJO), as the legitimate product of MCM 0054, provides a bridge from the broad guidance received to date, including the developing Comprehensive Political Guidance, to the specific concepts that will lead to the correct set of capabilities that will furnish the Alliance with forces capable of successful operations in the future. 

In developing this document, it was discovered that a single overarching concept for how Alliance forces would operate in the future was neither possible nor useful for transformational work given a strategic context characterized by complexity and multidimensionality.  What is needed is a more holistic approach to security and a family of concepts that embraces this approach while achieving the right mix of capabilities for success.

CAFJO is a response to MC Guidance: The content has been adjusted to accommodate developments on Comprehensive Political Guidance and MC Guidance to SCs on the further development of Alliance Transformation

MC 400/2, MC Guidance on The Military Implementation Of The Alliance Strategy, 23 May 2000.
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O MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES DA NATO, UE E CANADÁ
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A NATO baseia o seu planeamento por capacidades em duas coisas: numa arquitectura de capacidades e no processo de desenvolvimento de capacidades.

A arquitectura de capacidades é uma descrição hierárquica de conceitos e de capacidades necessários para levar a cabo todo o espectro de operações aliadas. As capacidades existem em vários níveis, derivadas das sete Transformational Objective Áreas (TOA), e podem ser divididas noutras sub-capacidades. Esta arquitectura pode descrever relações entre capacidades e é necessária para assegurar o seu desenvolvimento coordenado e eficiente e está relacionada com o cumprimento das missões militares da Aliança (ACT. 2005). 

Numa abordagem EBO o documento estipula a necessidade de adaptar as actuais forças, conceitos e capacidades que irão afectar todos os aspectos de planeamento, preparação, geração, treino, projecção, emprego e sustentação das forças, o que vai obrigar a um quadro de transformação, sustentado em três objectivos principais: superioridade de decisão, efeitos coerentes e projecção conjunta, e sustentação. Assim é criada uma base lógica para organizar e ligar conceitos e capacidades e programas necessários à transformação, o que tem que ser testado através de programas de experimentação, que vão validar esses conceitos que serão assim traduzidos em requisitos e planos no processo de planeamento de defesa. Este sistema coerente de conceitos e capacidades será desenvolvido nas sete TOA já referidas.
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O MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES DA NATO, UE E CANADÁ



Life Cycle of a Capability Package



Capability Requirements Definition

Resource Proposal

CP Implementation

Capability Operator    

ICT Leader

CRD 

RP 
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Impl

Projects

Impl

Projects

Impl

Confirm Reqt

Confirm Reqt

Do & Assess

Do & Assess

NATO

Capability

Capability Coord

Operations & Lessons Learned



IMPACT OF IMPROVEMENTS

(1) It will reduce the length of time of developing CPs in that the identification of initial projects covering the clearly identified resources requirements in the early years will, in most instances, be relatively quick. It will enable the Cap Operator ((i.e. the Strategic Commander) to gain initial capability quickly. Finally, this approach will provide significant advantages to large CPs that are likely to undergo significant changes in technology and requirements during the implementation period.

(2) It will improve responsiveness to changes in that one of the three accountable owners of the process (ICT Leader, Coord, and Operator) can initiate addendums or revisions to CPs to reflect the latest strategic guidance, lessons learned, or technological breakthrough.
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Analysis of Strategic

Environment

Capability Development Process



Mission types



Capabilities structure



Overall capabilities requirements



PS



Fullfilled Unfullfilled requirements



Potential solution (DOTMLPFI)

DOTMLPFI

Trial



Identify Capability Needs



Derive Requirements



Conduct Gap Analysis and Fulfillment



Identify Possible Solutions



Conduct Implementation



ACT has designed the “six-step” Capability Development Process - shown in outline form here - as part of the overall Capability Management Framework.  

This process builds a common understanding of the essential steps necessary to identify, develop and implement new and improved capabilities.  These steps define where specific activities occur and create a progression of decision-making and review steps that will ensure a coherent approach to developing capability solutions.  It is important to note that this is a flexible process that can be entered at most points and can be used in a spiral fashion where various iterations can be used as feedback for the next. 

Two important processes that are part of the Capability Development Process are the Long Term Capability Requirements and the related Long Term Requirements Study, and the DRR. 

Both of these processes support Steps 1-4 of the overall 6-step process shown here. However with different time horizons – the DRR supports the current short to medium-term Force Planning horizon, going out 10 years and the LTRS goes beyond that, covering the long-term out 20+ years in the future.
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Lições aprendidas

		 Processo tem rigor

		 Demasiadas PS

		 Simplificar processo

		 ACT manter consultas com nações

		 Análise adequada recursos disponíveis
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Helsínquia 1999

		 HHG 2003 (ECAP)

		 Missões de Petersberg





Capability Conference 2003

		 CDM



 

ESS 2003

		 Evitar duplicações

		 Aumento capacidades

		 Acordos Berlin Plus





2004

		 HG 2010 

		 EDA



The need to bolster Europe's military capabilities to match our aspirations is more urgent than ever. 

              Javier Solana, High Representative and Head of European Defence Agency 



Em 1999 em Helsínquia, os países membros da UE traçaram um plano de desenvolvimento de capacidades a atingir em 2003, e que ficou conhecido por Helsinki Headline Goal 2003 (HHG 2003), para projectar rapidamente e sustentar forças capazes de dar cumprimento a todo o espectro das missões de Petersberg (operações humanitárias e de evacuação, de manutenção da paz e da utilização de forças de combate na gestão de crises, incluindo o restabelecimento da paz). O European Capability Action Plan (ECAP), lançado em 2001 na Cimeira de Laeken, ajudará a atingir os objectivos de capacidades estabelecidos em Helsínquia e a resolver as lacunas, acelerando a cooperação militar e a coordenação entre os Estados Membros. 

Na Cimeira de Nice, em 2000, foram estabelecidos os princípios do processo de desenvolvimento das capacidades de EU, o qual foi posto em vigor em 2003 durante a Capability Conference, que reuniu os Ministros da Defesa em Bruxelas, num documento intitulado EU Capability Development Mechanism (CDM) 

Em Dezembro de 2003 o Conselho Europeu (CE) aprovou a European Security Strategy (ESS)[1], na qual a UE afirma o papel global que pretende desempenhar em apoio à ordem internacional num quadro de multilateralismo da Organização das Nações Unidas (ONU) 

[1] O documento tem a designação de “A Secure Europe in a Better World”

Com base neste documento, na evolução do ambiente estratégico, na evolução da tecnologia, tendo em conta as lições aprendidas das operações lideradas pela UE e tendo em consideração a necessidade de continuar a construção das HHG, ultrapassando as lacunas ainda existentes, os Estados Membros decidiram e estabeleceram em 2004, um novo Headline Goal 2010 (HG 2010). Comprometeram-se até 2010 de serem capazes de responder de forma rápida e decisiva a todo o espectro das operações de gestão de crises cobertas pelo Tratado da UE, já referidas. Neste documento foi também estabelecida a criação, em 2004, da European Defence Agency[1] (EDA). Fundamentalmente a materialização da ESS é o HG 2010 

[1] Criada em 2004 conforme estabelecido no HG2010 com o objectivo de desenvolver capacidades, fazer investigação e aquisição na área dos armamentos, coordenando esforços e recursos dos Estados Membros. 
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Processo de planeamento por capacidades da UE 
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Revisão dos Objectivos Originais estabelecidos em Helsínquia é feita quando necessário para gerar novas capacidades para as missões de Petersberg. a Headline Goal Task Force (HTF) elabora os requisitos de capacidades com base na análise de cinco cenários constantes no HG 2010 e das suas possíveis combinações (A modelação dos cenários com as respectivas variantes é assistida por computador com apoio do NC3A -“NATO Command, Control and Consultation Agency”. Os modelos variam com: meteorologia, geografia, infra-estruturas, distâncias a percorrer, etc), cobrindo todas as capacidades necessárias, sendo no entanto limitadas a um número aceitável de forma a evitar repetições. Os cenários são: Separação das Partes pela Força; Estabilização, Reconstrução e Aconselhamento Militar a Países Terceiros; Prevenção de Conflitos; Operação de Evacuação (em ambiente não-permissivo) e; Operações de Assistência Humanitária. Surge o Catálogo de Requisitos (CR), uma lista genérica de requisitos de quantidade e qualidade, sem duplicações, que será submetida pelo EUMC ao PSC e por sua vez ao CE. 

As Contribuições Nacionais (Catálogo de Forças) são apresentadas pelos Estados Membros ao EUMS, na sequência do CR, tendo em consideração os seus projectos nacionais e multinacionais, dando origem ao projecto do Catálogo de Forças (lista de capacidades para cobrir qualquer combinação de cenários) 

A Monitorização Quantitativa das capacidades existentes deve ser um processo dinâmico e contínuo. Os Estados Membros devem manter as suas contribuições actualizadas, informando o EUMS de alterações significativas de forças e capacidades contidas no Catálogo de Forças através do Headline Goal Questionnaire.

A Monitorização Qualitativa é um processo de longo prazo relacionado com a operacionalidade das forças e que é tratado sucessivamente. A HTF, com o apoio do EUMS, faz a avaliação qualitativa das capacidades existentes segundo critérios que estabelece, quanto a projecção, sustentação e interoperabilidade das forças, usando os padrões da NATO, ou consultando as avaliações da NATO, através do HTF Plus

A Avaliação do Progresso (Catálogo de Progresso) das capacidades militares é feita através de revisões ao Catálogo de Progresso (CP), somente quando há diferenças significativas entre as capacidades gerais e os requisitos de capacidades. Um relato de progresso é feito no final de cada presidência, entre as revisões do CP

O processo de tratamento das lacunas envolve abordagens de curto prazo (aumentos das contribuições) e abordagens de longo prazo (projectos a desenvolver). Com base na análise do Catálogo de Progresso, sob a direcção do EUMC e com o apoio do EUMS, a HTF elabora os estudos, identifica as lacunas e apresenta as propostas para as resolver. 
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Lições aprendidas

		 Apreciada implementação abordagem qualitativa

		 Maior rigor ID necessidades futuras

		 Boa cooperação UE-NATO



Arquitectura

C2

Informações

Ataque

Protecção

Projecção

Sustentação

Futuras forças



As lições aprendidas da adopção deste modelo pela UE não são abundantes. Os poucos elementos foram encontrados no site da EDA (nos relatórios do Conselho da UE no âmbito dos General Affairs and External Relations), sendo demonstrado o agrado nos progressos feitos na implementação de uma abordagem qualitativa no processo de desenvolvimento de capacidades no quadro do HG 2010. É também necessária uma análise mais rigorosa das necessidades de capacidades futuras, para identificar prioridades. Tem sido realçada a cooperação entre a UE e a NATO (através do EU/NATO Capability Group) na troca de informação para evitar a sobreposição de requisitos.
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COMPREHENSIVE POLICY GUIDANCE 

Defence Policy Statement 

Defence Strategy   

Strategic Integrated Operating Concept

Defence Capability Plan



Strategic Capability Investment Plan 





Integrated Project Delivery Plans



DOTMLFI Resource Management Plans 



Business Plans   

STRATEGIC 

CONCEPT

INDIVIDUAL

DISCIPLINES

“Big Picture” View & Strategy

Define Specific Objectives

“Game plans” to Achieve Objectives

NATO

Planeamento top-down 









O processo de planeamento por capacidades do Canadá é semelhante ao modelo da NATO, tendo sido institucionalizado em 2005. O processo tem uma abordagem top-down com orientação do CDS e da política do governo do Canadá através do Defence Policy Statement (DPS) 2005[1], o qual deriva da National Security Policy (NSP)[2], o que confere uma maior focalização no desenvolvimento de forças. A Figura, onde são listados outros documentos estruturantes da defesa do Canadá, ilustra esta abordagem num quadro comparativo com a NATO.

O propósito do DPS é proporcionar orientação para as operações das FFAA canadianas e apoiar o Department of National Defence (DND) no desenvolvimento de programas de longo prazo. Esta orientação provém dos princípios e prioridades estabelecidos na NSP e na International Policy Statement (IPS).

[1] Poderá corresponder ao Conceito Estratégico Militar do Canadá 

[2] Poderá corresponder ao Conceito Estratégico de Defesa Nacional do Canadá  
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(Parker. 2005) 



O processo, coordenado pelo Capability Development Working Group (CDWG), sob a direcção do Director Defence Analysis (DDA), tem seis passos. O primeiro passo, consiste na análise de cenários reais, seleccionados com base nas políticas do governo e aprovados pelo CDS. Os cenários reais (domésticos, regionais e internacionais) ajudam a justificar ao governo os investimentos nas capacidades de defesa. Dos cenários deriva a descrição das missões e tarefas, enquadradas pelo nível de ambição político e militar. O segundo passo é a análise das missões, usando uma versão modificada do Processo de Planeamento Operacional (PPO) para identificar as necessidades. As linhas de acção construídas a partir do PPO, são comparadas e a ênfase é posta no efeito a ser obtido pelas tarefas e capacidades. As linhas de acção seleccionadas são dispostas em diagramas de linhas de operações e matrizes de sincronização, detalhando as tarefas a realizar. São feitos jogos de guerra para detalhar os efeitos desejados e melhor definição das tarefas. No terceiro passo procede-se à análise das tarefas para determinar a sua frequência dentro da missão e o seu contributo para o sucesso da missão, ficando claramente definidas e valorizadas[1], usando uma ferramenta dedicada. São identificadas e avaliadas as capacidades em relação ao seu contributo para as tarefas, como executantes ou facilitadoras, e, finalmente, é feita uma avaliação da frequência e da consequência (por ser usada ou não) de cada capacidade para a lista total das tarefas. A disponibilidade de tarefas e de capacidades valorizadas facilita a prioritização dos objectivos de capacidades.

[1] A frequência (quantas vezes será necessária) e a consequência (o que pode acontecer de pior com a falta da capacidade) permitem uma valorização que é também uma análise de risco.

No quarto passo as tarefas são agrupadas por efeitos comuns ou por semelhança na disciplina. Assim que os grupos estão constituídos, então as capacidades necessárias para apoiar cada tarefa dentro do grupo, serão juntas num objectivo das capacidades[1], orientando a sua finalidade. Para cada tarefa deriva também um objectivo das capacidades, que tem em conta as capacidades executantes e as facilitadoras, a sua frequência e a sua consequência ou efeitos, no fundo a sua contribuição para a tarefa. O objectivo da capacidade descreve quais os efeitos que a capacidade fornece no teatro e também qual o nível de empenho da capacidade requerido para a tarefa. Usando uma linguagem baseada em efeitos, o objectivo da capacidade será definido pelo leque, o alcance, a agilidade, a persistência dos efeitos e a informação que contribui para a tarefa ou que resulta da tarefa, o que constitui a respectiva métrica 

[1] Os objectivos são resumidos numa definição SMART: Specific, Measurable, Achievable, Realistic and Time-bounded.

No 5º passo depois de estabelecidos os objectivos das capacidades específicos para cada cenário e, analisados todos os cenários para o desenvolvimento das forças, o passo seguinte é produzir os objectivos das capacidades das forças, ou seja produzir um objectivo comum a partir dos anteriores. A prioridade relativa das missões dos cenários, conforme a sua frequência e a sua consequência, ditará a prioridade dos objectivos das capacidades das forças canadianas.  No sexto passo é feita uma avaliação da estrutura de forças actual e num futuro próximo e a sua comparação com os objectivos das capacidades das forças estabelecidos, para permitir identificar as lacunas e os excessos de capacidades. Estes resultados, depois de validados e aprovados, alimentam o processo de gestão de capacidades para a resolução das lacunas e dos excessos.
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Lições aprendidas

		 Permanecer ao nível estratégico

		 Gestão da informação

		 Agrupar projectos por Ramo ou área capacidades

		 Envolver interessados de todos os níveis em todos os passos

		 Custos ciclo de vida e de aquisição e procurar soluções integradas

		 Estabelecer critério medição performance

		 Implementação depende mudança cultura 





O planeamento deve permanecer no nível estratégico. É necessário reunir a informação certa e fazer a sua gestão de modo a partilhá-la e mantê-la para o futuro e inseri-la na gestão do projecto. Deve-se agrupar os projectos e as iniciativas por Ramo ou por área de capacidades permitindo uma análise das lacunas e das sobreposições e atribuição de prioridades. Deve-se envolver os interessados de todos os níveis e em todos os passos do processo de forma a criar uma visão comum e a permitir uma consulta a todos os níveis para uma decisão mais consistente. Deve-se considerar o impacto da soma dos custos de ciclo de vida com os custos de aquisição e procurar soluções integradas através da existência de uma arquitectura abrangente. Deve ser estabelecido um Critério de Medição de Performance para indicar qual a capacidade requerida, qual a melhor forma de a gerar, e quais os custos incluindo os de manutenção e de apoio de longo prazo. A velocidade de implementação depende da mudança da cultura e duma abordagem repetitiva para seguir em frente 
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A análise dos 3 modelos pode resumir-se no quadro apresentado.

iPRICIE - Personnel, Research and Development, Infrastructure, Concepts, Information and Equipment 
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HIPÓTESES

H1. Alterações politico-estratégicas do ambiente internacional colocam novos desafios e riscos difusos, que exigem que o planeamento de forças se baseie em capacidades e não em cenários.



H2. Modelo de planeamento por capacidades está ligado a visão conjunta das capacidades e a uma perspectiva de funcionamento em rede, é um modelo top-down. Permite planear debaixo de incerteza, realçando a flexibilidade, a robustez e a adaptabilidade da capacidade para a sua eficácia em face das missões. Considera diferentes tipos de risco e constrangimentos económicos, e realça a modularidade.



H3. A NATO, ao abrigo da transformação em curso conduzida pelo ACT, já adoptou o modelo de planeamento por capacidades e tem lições aprendidas. A UE e o Canadá têm modelos semelhantes e algumas lições aprendidas.
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Documentação estruturante



		 LDNFA 1982

		 LOBOFA 1991

		 DMPM 2000

		 CEDN 2003

		 CEM 2004

		 MIFAS 2004

		 SFN 2004

		 LPM





 

		 Discrepância temporal

		 Referência ao sistema de forças

		 SFN é um inventário

		 CEDN ambicioso e irrealista

		 Não define envolvimento internacional FFAA

		 CEM sem prioridades e visão conjunta FFAA

		 Execução LPM difícil; cativações atrasam programas





O objectivo da documentação estruturante é definir e obter os meios para edificar o SFN. Uma apreciação genérica inicial evidencia a discrepância temporal dos documentos, o que levanta dúvidas em relação à sintonia dos seus conteúdos pela sua não contemporaneidade e face aos desenvolvimentos do ambiente estratégico internacional e aos seus reflexos nas organizações de segurança e de defesa aliadas, e face à realidade nacional. Quanto ao sistema de forças a LDNFA fala em sistema de forças necessários ao cumprimento das missões, enquanto a LOBOFA admite vários sistemas de forças para circunstâncias diferentes (permanente, de médio prazo, de tempo de guerra, etc.). Por outro lado as duas leis referem-se ao sistema de forças nacional com duas componentes. Uma componente operacional (meios para emprego operacional) uma componente fixa, misturando o que é dinâmico com o que é fixo.

O SFN ficou aquém do objectivo de indicar os meios que desempenham actividade operacional numa perspectiva de emprego integrado e conjunto, e a sua complementaridade para a execução das missões, bem como possíveis padrões operacionais e logísticos a ter em conta (Rodrigues, 2003: 3-9). No fundo o SFN actua como um inventário e não como guia de reequipamento. 

O CEDN caracteriza profundamente o enquadramento estratégico internacional e nacional, os valores permanentes, o espaço estratégico de interesse nacional, as ameaças e o sistema de alianças. Já no final enumera onze capacidades sem atribuir prioridades e sem definir uma linha de orientação para o seu desenvolvimento. Não define quais os tipos de compromissos ou operações internacionais e em que espectro do conflito podem as FFAA vir a ser envolvidas autonomamente ou no quadro das alianças. Não define uma visão de futuro com linhas de orientação para a sua operacionalização, com objectivos e prioridades e com o modelo pretendido para as FFAA. A sustentação financeira para os compromissos indicados não é claramente definida. A ambição exposta no documento não corresponde e está condicionada ao nível limitado de recursos, materiais e financeiros, que exigem contenção e utilização criteriosa, resultando irrealista e pouco credível. 

O CEM contem os princípios de acção estratégica geral militar do Estado para atingir os objectivos de política de Defesa Nacional. Faz o enquadramento, com alguma repetição do CEDN, enumera depois linhas de orientações gerais para as diversas opções sem definir prioridades e princípios relativamente ao emprego das FFAA, não desenvolvendo as orientações do CEDN. O conceito de acção militar é pouco aprofundado, não definindo uma visão conjunta do emprego das FFAA. Enumera depois os níveis de ambição da actuação dos Ramos separadamente, mas não aponta uma visão integrada. Refere uma arquitectura de forças, mas não a define, e não fala de uma arquitectura de capacidades. 

A execução da LPM nunca foi conseguida integralmente e a sua aprovação e promulgação tem tido atrasos, que também impedem, por seu lado, a execução, mesmo que os Ramos estejam preparados. Mas a concepção da LPM é também limitativa, sendo um processo de intenções, de consultas, de concursos e negociações, e que por isso mesmo dificilmente será cumprido, deixando os programas atrasados. As taxas de execução sofrem com uma prática de cativações financeiras e descativações tardias que podem fazer cair alguns programas e impedem o avanço ou a execução de programas já iniciados. Tudo isto constitui uma desvirtuação da LPM (conferência SUBCEMs. 2008).
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O processo desenvolve-se no chamado Ciclo Bienal do Planeamento de Forças (CBPF), cujas linhas de orientação partem da DMDM, e é a partir dele que se vai edificar o SFN definido pelo Conselho Superior de Defesa Nacional (CSDN). O desenvolvimento do processo leva à definição dos Objectivos de Forças Nacionais (OFN) e à aprovação da LPM pela Assembleia da República.

A DMPM orienta os procedimentos e as acções deste processo. De acordo com ela é feita a análise de missão/situação e da avaliação das situações política, económica, financeira, do pessoal e militar. A DMDM lança as orientações e objectivos políticos de defesa militar, as linhas de acção a operacionalizar no curto prazo, no âmbito do planeamento, e limitações fixadas pelo governo. A Directiva de Planeamento de Forças (DPF) do Chefe do Estado-Maior General das FFAA (CEMGFA)[1], estabelece os requisitos operacionais e as prioridades para o planeamento de forças. Na sequência desta directiva o EMGFA e os Ramos apresentam as Propostas de Forças (PF). As PF têm que incluir a avaliação e minimização de riscos e de vulnerabilidades, para dotar o sistema de forças com as capacidades para cumprimento das missões estabelecidas no CEM. As PF são depois objecto de um processo de consultas político-militares permitindo a avaliação da sua adequabilidade militar, da sua exequibilidade financeira e da sua aceitabilidade política. É neste período de consultas que o MDN vai poder fixar os OFN, ficando ciente das tarefas que não vão poder ser realizadas por falta de meios e o risco que isso representa para o cumprimento da missão.

[1] O CEMGFA e o seu Estado-Maior Conjunto (EMC) passaram a ter como competências o planeamento de forças, a coordenação de recursos e a harmonização da proposta de LPM (RCM nº 39/2008)
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O processo de planeamento de forças





		 DMDM

		 DMPM

		 O modelo

		 Duração do processo





		DMDM devia demonstrar compromisso

		DMDM devia reflectir objectivos de                                 defesa militar e condicionalismos

		DMPM e LDNFA diferem planos de forças

		Modelo sequencial e sem interacção/flexibilidade

		Excesso níveis de planeamento 

		Modelo redundante, repetitivo e burocrático

		Ciclo 2 anos discutível - pouca continuidade

		Modelo top-down?    





A Directiva Ministerial de Defesa Militar (DMDM) não é difundida de dois em dois anos, para o CBPF. Ela devia reflectir os objectivos de defesa militar e os condicionalismos políticos, económicos, financeiros, tecnológicos, de material e de pessoal conjunturais que podem influenciar o  planeamento, e devia conter orientações do Governo para a elaboração das PF. Esta directiva devia ser um documento mais útil e demonstrar um compromisso político, com meios financeiros para a modernização e a edificação do poder militar, embora esta situação possa gerar disputas entre os CEMs para colher mais suporte financeiro para o seu Ramo.

A avaliação das missões e das situações militar, política, económica, financeira do pessoal e do material tem deficiências processuais das opções de forças, uma vez que a orientação vertida no corpo da DMPM não corresponde ao conteúdo do anexo ao documento. Há também uma desarticulação entre as opções de forças instituídas na DMPM e a LDNFA. A DMPM garante o enquadramento e convergência dos planos de forças, logísticos, de infra-estruturas de sistemas de informações e de comunicações, e de armamento e equipamento, enquanto a LDNFA apenas prevê planos de armamento, de equipamento e de infra-estruturas (Ribeiro. 2006: 27-29). 

O actual sistema de planeamento é  uma metodologia, devendo ser flexível e não estar muito amarrado e limitado pela lei. O sistema é sequencial em vez de concorrente /sistémico, não permitindo a desejável interacção dos vários níveis de planeamento, nem a possibilidade de introduzir novos desenvolvimentos em qualquer dos passos de uma forma concorrente e dinâmica dando a necessária flexibilidade ao processo (Rodrigues. 2008). 

É necessário um modelo mais simplificado, integrado e coordenado a nível central. A dimensão do actual modelo tem excesso de níveis de planeamento. É questionável a necessidade de manter órgãos de planeamento estratégico nos três escalões de chefia e comando superior (MDN, CEMGFA e CEM). (Grupo de Trabalho do Instituto Humanismo e Desenvolvimento. 2007).

A duração do processo é discutível. Os EUA, por exemplo, alargaram esse período para dois anos para uma maior eficácia do sistema, evitando uma rotina. A ideia é garantir um maior acompanhamento dos programas e obtenção de resultados e maior continuidade a todo o processo, evitando a insegurança e a incerteza.

O esforço de planeamento, feito ao nível dos Ramos, EMGFA e MDN é redundante, repetitivo e burocrático. Além disso, a não verificação dos pressupostos financeiros definidos à partida e a caracterização incompleta dos programas a executar, abala a sua credibilidade. (Rodrigues, 2004: 81-82). 
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ADEQUABILIDADE DO MODELO AOS REFERENCIAIS DO SISTEMA DE PLANEAMENTO NACIONAL 

Conceito de capacidade



- CEDN

- LPM

		 CEDN relaciona capacidades com missões

		 LPM separa capacidades por Ramos

		 LPM denota natureza funcional, ambiental, estrutural

		 Utilização conceito capacidade tem vantagens:

		 Planeamento coerente e eficaz

		 Evita dispersão de recursos

		 Facilita estabelecimento prioridades

		 Clarifica importância relativa dos meios

		 Facilita justificação gastos Defesa 

		 Necessidade de arquitectura de capacidades        





No CEDN e na LPM, o conceito de capacidade não é coincidente (Rodrigues. 2008). No caso do CEDN tem uma interpretação que relaciona as capacidades com as missões que as FFAA, no seu conjunto, devem ser capazes de fazer. No caso das capacidades mencionadas na LPM, para além de se referirem separadamente a cada Ramo, à excepção da capacidade de C2 que é comum ao EMGFA e aos Ramos, denotam uma natureza funcional, ambiental, estrutural e até logística. Não há uma coerência e há algum desconhecimento quanto ao conceito de capacidade, porque algumas das capacidades enumeradas não o são de facto (ex: capacidade para realizar acordos, capacidades ambientais, capacidade de apoio geral, capacidade de C2, etc.).

Uma capacidade deve ter meios, uma organização operacional (para organizar ou combinar meios para atingir os objectivos) e uma vontade política. O objectivo é o que se pretende obter com a capacidade. A finalidade do conceito de capacidade é definir o que se pretende atingir e o que é necessário para o atingir.

Há várias vantagens na utilização do conceito de capacidade. Existe potencial para um planeamento mais coerente e eficaz, uma vez que os planeadores começam por definir o que pretendem atingir e a partir daí definem os meios para construir a capacidade. Evita o perigo da dispersão de recursos. Facilita o estabelecimento de prioridades que é a essência do planeamento por capacidades. Clarifica a importância e a utilidade relativa dos meios, devendo ser retirados os que pouco contribuem para a capacidade. Torna mais fácil a explicação pública dos gastos da Defesa e o que as FFAA podem fazer. É uma forma de abordagem ao emprego coordenado e conjunto dos meios. Para evitar sobreposições e duplicações e haver uma ligação entre missões e capacidades, é necessário existir uma arquitectura de capacidades, que poderá ser construída por capacidades estratégicas necessárias para as missões principais (defesa militar, politica externa, serviço público) e capacidades operacionais (ou sub-capacidades) dedicadas a tarefas, como seja a defesa aérea, defesa anti-submarina, de superfície, etc. (Rodrigues. 2008). 
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ADEQUABILIDADE DO MODELO AOS REFERENCIAIS DO SISTEMA DE PLANEAMENTO NACIONAL 

Elementos funcionais



		 DOTMLPFI

		 MAF

		 Ciclo de vida

		 DGAED 







 

		 Estrutura DOTMLPFI não existe

		 MAF “substitui”

		 MAF cessa com chegada plataforma

		 Programas continuam para além ciclo vida

		 DGAED afastada edificação capacidades      



As qualidades do modelo de planeamento por capacidades permitiriam ultrapassar muitas das dificuldades já descritas e cumprir  a missão de planeamento de forças, sendo por isso adequado para ser adoptado a nível nacional.  



Portugal não tem na sua estrutura de Defesa (MDN, Direcção Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa - DGAED, EMGFA e Ramos) as áreas funcionais DOTMLPFI para suporte ao desenvolvimento e sustentação de capacidades. Na prática são constituídas nos Ramos as Missões de Acompanhamento e Fiscalização (MAF) para acompanhar os programas de aquisição de equipamento militar, e são esses grupos que accionam dentro do Ramo as necessidades, fundamentalmente, genéticas e estruturais[1], função dos requisitos das novas plataformas, substituindo-se à aludida organização de áreas funcionais DOTMLPFI. Uma vez entregue a plataforma, a MAF cessa funções e com ela desaparece o acompanhamento do programa e a elaboração das necessidades, que aparentemente são assumidas pela organização dentro do Ramo. No entanto tem que ser dito que os programas não cessam com a chegada da plataforma, uma vez que ela tem que ser acompanhada ao longo do seu ciclo de vida, implicando modernizações, que têm implicações nos elementos funcionais DOTMLPFI, e depois a sua substituição por outra plataforma após o abate, o que implica novos estudos e planeamento a montante, pois outros requisitos surgirão por alterações do ambiente, dos conceitos de emprego, das missões ou outras. 

[1] Podem variar desde infra-estruturas, cursos de formação, treino, etc. 

A perspectiva do ciclo de vida não é integrada no processo de planeamento de forças, dificultando posteriormente a sustentação da plataforma e a execução dos orçamentos de funcionamento, no que respeita à fatia de operação e manutenção. 

A DGAED está afastada da edificação de capacidades e do seu processo de planeamento, quando devia justamente desempenhar um papel central e congregar a sua edificação. Acaba na prática por ser uma agência de compras de material de defesa e o interlocutor entre vendedor e comprador. Não tem uma influência directa na definição de requisitos ou da solução de capacidades, nem da sua sustentação baseada nos elementos funcionais DOTMLPFI, que o ciclo de vida do equipamento implica. Os projectos são normalmente entregues aos Ramos, porque o MDN não apoia o seu acompanhamento pela DGAED. 

O modelo de planeamento por capacidades tal como já foi caracterizado ao longo dos capítulos anteriores, tem resumidamente as seguintes qualidades: é flexível, é sistémico, permitindo a interacção dos vários níveis de planeamento, utiliza com exactidão e coerência o conceito de capacidade, e tem as vantagens inerentes à utilização do conceito de capacidade, é um modelo top-down, assenta nos elementos funcionais DOTMLPFI para suporte ao desenvolvimento e sustentação de capacidades, proporciona uma visão de futuro, tem uma filosofia de modelo integrativo (conjunto), o modelo permite uma justificação financeira mais fácil e o orçamento é baseado no ciclo de vida. Por estas razões, julga-se que o modelo de planeamento por capacidades pode responder e ultrapassar as deficiências acima descritas do sistema actualmente em uso, e cumprir eficazmente o objectivo para o qual foi criado, que é ser uma ferramenta para o planeamento de capacidades e em última análise de forças, pelo que se pode afirmar que é adequado para implementação a nível nacional.
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ADEQUABILIDADE DO MODELO AOS REFERENCIAIS DO SISTEMA DE PLANEAMENTO NACIONAL

HIPÓTESES

H1. Alterações politico-estratégicas do ambiente internacional colocam novos desafios e riscos difusos, que exigem que o planeamento de forças se baseie em capacidades e não em cenários.



H2. Modelo de planeamento por capacidades está ligado a visão conjunta das capacidades e a uma perspectiva de funcionamento em rede, é um modelo top-down. Permite planear debaixo de incerteza, realçando a flexibilidade, a robustez e a adaptabilidade da capacidade para a sua eficácia em face das missões. Considera diferentes tipos de risco e constrangimentos económicos, e realça a modularidade. 



H3. A NATO, ao abrigo da transformação em curso conduzida pelo ACT, já adoptou o modelo de planeamento por capacidades e tem lições aprendidas. A UE e o Canadá têm modelos semelhantes e algumas lições aprendidas.



H4. O modelo é adequado aos referenciais do sistema de planeamento de forças nacional, permitindo ultrapassar algumas discrepâncias que caracterizam o actual sistema, que constituem elementos de avaliação. 
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IMPLICAÇÕES E CONTRIBUTOS PARA A ADOPÇÃO DO MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES NACIONAL 

Documentação estruturante

		 Revisão

		 CEDN                          PEDN – Plano Estratégico de Defesa Nacional

		 DMDM

		 CEM

		 SFN

		 LPM 



 

		 Orientações missões principais

		 Áreas de capacidades e prioridades

		 Compromissos internacionais para FFAA

		 Visão de futuro e modelo FFAA 





O CEDN, a renomear como Plano Estratégico de Defesa Nacional (PEDN), deve ter um nível de ambição realista e ser um documento credível, face aos limitados recursos materiais e financeiros disponíveis, que exigem uma utilização criteriosa, e por isso deve ter orientações quanto às missões principais das FFAA e enumerar as áreas de capacidades necessárias, atribuir-lhes prioridades e definir uma linha de orientação para o seu desenvolvimento. Deve também definir quais os tipos de compromissos ou operações internacionais e em que espectro do conflito podem as FFAA vir a ser envolvidas autonomamente ou no quadro das alianças. Deve ter uma visão de futuro e a forma da sua implementação, com objectivos e prioridades e com o modelo pretendido para as FFAA e a sustentação financeira deve ser claramente definida para os compromissos indicados. 
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IMPLICAÇÕES E CONTRIBUTOS PARA A ADOPÇÃO DO MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES NACIONAL 

Documentação estruturante

		 Revisão

		 CEDN 

		 DMDM                         DMD – Directiva Ministerial da Defesa 

		 CEM

		 SFN

		 LPM 



 

		 Compromisso político

		 Utilidade para planeador

		 Objectivos defesa militar e condicionalismos

		 Absorve a DMPM

		 Coordenação com ciclo NATO

		 Processo interactivo e flexível





A DMDM tem que ter um outro destaque e caracterizar-se por ser um compromisso político mais vincado com meios financeiros para a modernização, constituindo uma ferramenta útil para o planeador. Ela reflecte os objectivos de defesa militar e os condicionalismos políticos, económicos, financeiros, tecnológicos, de material e de pessoal, conjunturais, que influenciam o desenvolvimento do planeamento, e contém orientações do Governo para a elaboração das PF. Em boa verdade esta directiva pode apelidar-se de Directiva Ministerial da Defesa (DMD) e conter as orientações para os procedimentos e as acções do processo de planeamento de forças nacional, absorvendo a DMPM. A implementação do processo de planeamento por capacidades deve partir de linhas de orientação contidas neste documento, estabelecendo os intervenientes e as suas responsabilidades, bem como a duração do processo de forma a integrá-lo com o novo ciclo do processo NATO. Além disso deve adoptar uma metodologia interactiva de planeamento que garanta coerência entre os objectivos estabelecidos e os recursos disponíveis. 
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IMPLICAÇÕES E CONTRIBUTOS PARA A ADOPÇÃO DO MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES NACIONAL 

Documentação estruturante

		 Revisão

		 CEDN 

		 DMDM

		 CEM                             PAEM – Plano de Acção Estratégica Militar

		 SFN

		 LPM 



 

		 Estratégia emprego FFAA

		 Conceito de acção compromissos internos e externos

		 Visão emprego conjunto 

		 Complementaridade capacidades

		 Visão futura de actuação FFAA

		 Arquitectura capacidades





O CEM, renomeado de Plano de Acção Estratégica Militar (PAEM), deverá indicar claramente a estratégia de emprego das FFAA, desenvolvendo as orientações do PEDN, e desenvolver um conceito de acção militar ou conceito de operações no contexto dos compromissos internos e no dos compromissos externos autónomos, ou no quadro das alianças, com orientações para o cumprimento das missões, numa visão integrada do emprego conjunto e da complementaridade das capacidades. Deve indicar uma visão de futuro para actuação das FFAA e níveis de ambição para as futuras tarefas e apontar orientações para a sua transformação, indicando prioridades e uma arquitectura de capacidades para a edificação de forças. 
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IMPLICAÇÕES E CONTRIBUTOS PARA A ADOPÇÃO DO MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES NACIONAL 

Documentação estruturante

		 Revisão

		 CEDN 

		 DMDM

		 CEM 

		 SFN

		 LPM 



 

		 Indicar meios operacionais e seu emprego integrado

		 Complementaridade para as missões

		 Padrões operacionais e logísticos

		 Visão de futuro e necessidades aquisição

		 Permanente actualização 

		 Referência para reequipamento





O SFN deve ser um documento dinâmico. Deve indicar os meios que desempenham actividade operacional numa perspectiva de emprego integrado e conjunto, e a sua complementaridade para a execução das missões, e os seus padrões operacionais e logísticos. Deve indicar uma visão do futuro (no médio e longo prazo), e as necessidades de modernização e aquisição, em função de políticas adoptadas e de ciclos de vida, e deve estar em permanente actualização e constituir uma referência em relação a programas de reequipamento (Rodrigues. 2003: 3-9).
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IMPLICAÇÕES E CONTRIBUTOS PARA A ADOPÇÃO DO MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES NACIONAL 

Documentação estruturante

		 Revisão

		 CEDN 

		 DMDM

		 CEM 

		 SFN

		 LPM 



 

		 Aprovada e promulgada sem atrasos

		 Deve corresponder à aprovação PF / OFN

		 Evitar cativações 





A LPM tem que ser aprovada e promulgada sem atrasos que dificultem a sua execução. Corresponde à conclusão do processo de decisão do reequipamento, ou seja, da aprovação de propostas de forças e da sua transformação em objectivos de forças, dando início ao processo de consultas para a aquisição das capacidades, com as características do que se pretende adquirir, em que prazo e com que verbas. Isto dá uma maior credibilidade à LPM e a todo o processo e evita o estabelecimento de um montante financeiro para cada programa sem se conhecer detalhes desses programas (Rodrigues, 2004: 21-22). As cativações financeiras são uma desvirtuação da LPM e fazem cair ou atrasar programas, e não podem ter lugar.
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IMPLICAÇÕES E CONTRIBUTOS PARA A ADOPÇÃO DO MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES NACIONAL 

Documentação estruturante

Criar:

		 “Visão Estratégica (VE) 2040”









		 “Planeamento Estratégico de Capacidades” (PEC) 



		 Complementar PEDN

		 Estrutura e objectivos FFAA em cenários futuros

		 Caracterizar missões e tarefas    



		 Desenvolver orientações DMD

		 Desenvolvimento capacidades a 40 anos

		 Indicar nível relativo capacidades para objectivos longo prazo

		 Elementos de planeamento para futuras FFAA

		 Processo a usar para adquirir e manter capacidades

		 Arquitectura de capacidades  





É necessário produzir outra documentação, ao nível do EMGFA, que defina uma visão estratégica a 30 ou 40 anos – “Visão Estratégica (VE) 2040” - para as FFAA, complementando o PEDN, onde se equacione a estrutura e objectivos das FFAA em face de possíveis cenários, que vão requerer a execução de missões e tarefas que importa caracterizar, para serem deduzidos requisitos de capacidades. 

É igualmente necessário produzir ao nível do MDN e EMGFA um documento de “Planeamento Estratégico de Capacidades” (PEC), desenvolvendo as orientações da DMD, descrevendo o processo de desenvolvimento de capacidades para um futuro a 30 ou 40 anos, e estabelecendo o nível relativo de capacidades julgadas necessárias para cumprir os objectivos de longo prazo produzidos a montante no PEDN e no PAEM. O documento deve identificar as considerações essenciais para o planeamento das futuras FFAA e descrever o processo a empregar pelo MDN para adquirir e manter as capacidades, harmonizando os processos com a NATO e a UE.
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IMPLICAÇÕES E CONTRIBUTOS PARA A ADOPÇÃO DO MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES NACIONAL 

Arquitectura de capacidades  

Projecção e Sustentação Logística

Operações Centradas em Rede 

Defesa Militar

Interesse Público 

Sobrevivência e Protecção

MISSÕES 21



Associada a este documento (PEC) é preciso ter definida uma arquitectura de capacidades, a qual será constituída pelos seguintes pilares: Defesa Militar, Projecção e Sustentação Logística, Interesse Público, Operações Centradas em Rede, Sobrevivência e Protecção da Força. As novas ameaças requerem cada vez mais a vigilância e defesa do território. No quadro autónomo e no seio das alianças é necessário projectar e sustentar logisticamente as forças. Outra vertente de actuação das FFAA é no âmbito do interesse público, a qual virá eventualmente a crescer dado o grau de especialização das FFAA em determinadas áreas. Todas as operações, militares sobretudo, e de serviço público, devem ser centradas em rede assegurando superioridade de informação e rapidez de decisão, integrando informações, armas e decisores. Esta área de capacidades abrangerá todos os aspectos de C4ISTAR[1] e precisão de ataque. Em todas as operações e sobretudo nas mais exigentes do espectro do conflito, é mandatória a segurança e protecção da força e a sua sobrevivência, o que é relevado pelo crescendo de operações em ambiente urbano e que requer especial atenção.

[1] Command, Control, Communications, Computers, Intelligence, Surveillance, Target Acquisition and Reconnaissance.

A divisão em capacidades estratégicas (defesa nacional, apoio à diplomacia e serviço público) e operacionais é uma forma de organizar a arquitectura por correspondência com os níveis de conflito. A complexidade e a incerteza das ameaças e riscos impôem a combinação de capacidades para responder às contingências, juntando capacidades que podem encontrar-se nestes diferentes níveis. Assim é preferível agrupá-las em termos funcionais.    
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IMPLICAÇÕES E CONTRIBUTOS PARA A ADOPÇÃO DO MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES NACIONAL 

Planeamento

Criar:

- Conselho Conjunto para o Desenvolvimento de Capacidades (CCODESCA)  

    CEMGFA

    CEM

    DGs MDN





- Grupo Permanente para o Desenvolvimento de Capacidades (GPDESCA)

     DGCAP

    CDIV EMGFA

    Representantes Ramos

 

		 Análise propostas e orientação

		 Alterações ao conceito de emprego/operações

		 Obter consenso projectos Ramos



		 Coordena planeamento capacidades

		 Apoia CCODESCA/EMGFA/Ramos nos projectos

		 Coerência projectos de capacidades 





Devem ser criados dois grupos, sendo um para a orientação do planeamento e outro para a execução: o Conselho Conjunto para o Desenvolvimento de Capacidades (CCODESCA) e o Grupo Permanente para o Desenvolvimento de Capacidades (GPDESCA). O CCODESCA faz a análise de propostas e dá a orientação para o desenvolvimento de capacidades conjuntas e dos Ramos numa visão integrada, debate alterações ao conceito de emprego ou de operações para projectos estratégicos, e obtém consenso no âmbito de projectos corporativos. Este Conselho tem como membros o CEMGFA, os CEM, os Directores Gerais do MDN responsáveis pelos recursos (humanos, materiais, financeiros, infra-estruturas, informações, ciência e tecnologia, capacidades). 

O GPDESCA dá apoio ao CCODESCA, coordena o planeamento de capacidades da Defesa e dá apoio ao EMGFA e aos Ramos nas iniciativas de projectos de capacidades mantendo a sua coerência. Este grupo tem como membros o Director Geral de Capacidades (DGC)[1], os Chefes das Divisões do EMGFA/Estruturas responsáveis pelo planeamento das capacidades e pelos elementos funcionais DOTMLPFI e os representantes dos Ramos, responsáveis pelo planeamento das capacidades e elementos funcionais DOTMLPFI. 

[1] A criação da Direcção Geral de Capacidades será referida mais adiante
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IMPLICAÇÕES E CONTRIBUTOS PARA A ADOPÇÃO DO MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES NACIONAL 

Reestruturação

- RCM nº 39/2008 

-  Extinção DGI e DGAED                       Direcção Geral de Capacidades (DGCAP)                     



		 Papel central edificação de capacidades

		 Integra trabalho GPDESCA

		 Operacionaliza projectos e programas

		 Organização acordo Arquitectura Capacidades

		 Programas transversais elementos DOTMLPFI

		 Mantém funções essenciais actuais



- EMGFA                        EMC 

Desenvolvimento de Doutrina, Conceitos e Experimentação 

Planeamento de Forças e Gestão de Capacidades 

BDLL



RCM preconiza a extinção das actuais DGIE e DGAED e a criação de uma única Direcção-Geral agregadora. Uma reestruturação mais profunda torna-se necessária para a adopção do modelo de planeamento por capacidades, porque o MDN deve trabalhar em capacidades com o EMGFA e os Ramos e precisa de uma organização moderna e adequada e que faça funcionar o modelo de planeamento por capacidades. A junção da DGIE e da DGAED numa Direcção Geral agregadora vem aproximar-se daquilo que é pretendido no planeamento por capacidades. De facto as infra-estruturas são um elemento funcional em que assentam as capacidades, integrando o modelo de planeamento. Por outro lado a DGAED extinta, deixa o seu papel de “comprador de plataformas” e, nesta nova estrutura passa a ter um papel nuclear no planeamento e desenvolvimento de capacidades, tal como devia. Nesta conformidade a nova Direcção Geral, a chamar-se Direcção Geral de Capacidades (DGCAP) é a estrutura base para o planeamento e desenvolvimento de capacidades, a partir das decisões do CCODESCA, integrando o trabalho do GPDESCA, e possuindo a estrutura adequada para desenvolver o processo e a edificação de capacidades e operacionalizar os respectivos projectos e programas, por áreas principais de capacidades de acordo com a arquitectura (em consonância com a qual deve estar organizada), e transversalmente aos elementos funcionais DOTMLPFI, mantendo as funções essenciais que actualmente executa.

A RCM nº 39/2008 indica que são competências do CEMGFA: o desenvolvimento da prospectiva estratégica militar no âmbito dos processos de transformação; o planeamento de forças, e coordenação da atribuição dos recursos associados e harmonização do anteprojecto da proposta de LPM, em articulação com os CEMs, ouvido o CCEM. Além disso aponta para a transformação do EMGFA em QG das FFAA integrando um Estado -Maior Conjunto (EMC) como órgão de planeamento geral, desenvolvendo novas competências, nomeadamente, a prospectiva estratégica militar e a doutrina militar conjunta. Isto vem sublinhar a necessidade do EMGFA pensar em transformação, em capacidades, em planeamento de forças e em doutrina conjunta e experimentação. Para isso terá no seu EMC estruturas permanentes para o Desenvolvimento de Doutrina, Conceitos e Experimentação e para o Planeamento de Forças e Gestão de Capacidades[1], ambas apoiadas por bases de dados de lições aprendidas. Esta última estrutura teria como função essencial a gestão dum processo conjunto e de coordenação com os Ramos na análise de missões e tarefas, confrontando-as com as lições aprendidas, para uma precisa determinação de necessidades e desenvolvimento de capacidades, contribuindo com “trabalho de casa” para o trabalho a ser desenvolvido na DGCAP e no GPDESCA. 

[1] Em permanente interacção com a DGCAP
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IMPLICAÇÕES E CONTRIBUTOS PARA A ADOPÇÃO DO MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES NACIONAL 

O modelo do processo de planeamento por capacidades nacional  
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Tendo em conta os documentos estruturantes propostos, as prospectivas da NATO e da UE e o ambiente estratégico futuro, vão definir-se os tipos de missões e fazer a sua análise para permitir identificar as capacidades necessárias e uma estrutura de capacidades, numa visão conjunta. Tendo em conta potenciais situações operacionais ou cenários de emprego, definem-se requisitos qualitativos e quantitativos das capacidades e a sua importância relativa, e os requisitos globais de capacidades. Traduzindo os requisitos em meios e fazendo uma comparação com o inventário identificam-se e analisam-se os requisitos das capacidades em falta. Seguidamente procura-se identificar soluções e projectos (com o envolvimento de todos os interessados ou stakeholders), e a configuração das capacidades tendo em conta os elementos funcionais DOTMLPFI. Finalmente tem lugar a escolha da solução face ao critério de adequabilidade, exequibilidade (com o suporte financeiro da LPM) e aceitabilidade (AEA), originando as correspondentes PF e OFN para aprovação. 













         O sistema de planeamento de forças nacional. Implicações da adopção do modelo de planeamento por capacidades

IMPLICAÇÕES E CONTRIBUTOS PARA A ADOPÇÃO DO MODELO DE PLANEAMENTO POR CAPACIDADES NACIONAL

HIPÓTESES

H1. Alterações politico-estratégicas do ambiente internacional colocam novos desafios e riscos difusos, que exigem que o planeamento de forças se baseie em capacidades e não em cenários.



H2. Modelo de planeamento por capacidades está ligado a visão conjunta das capacidades e a uma perspectiva de funcionamento em rede, é um modelo top-down. Permite planear debaixo de incerteza, realçando a flexibilidade, a robustez e a adaptabilidade da capacidade para a sua eficácia em face das missões. Considera diferentes tipos de risco e constrangimentos económicos, e realça a modularidade. 



H3. A NATO, ao abrigo da transformação em curso conduzida pelo ACT, já adoptou o modelo de planeamento por capacidades e tem lições aprendidas. A UE e o Canadá têm modelos semelhantes e algumas lições aprendidas.



H4. O modelo é adequado aos referenciais do sistema de planeamento de forças nacional, permitindo ultrapassar algumas discrepâncias que caracterizam o actual sistema, que constituem elementos de avaliação. 

 

H5. A adopção do modelo a nível nacional tem implicações na documentação estruturante da Defesa Nacional, na organização do MDN e do EMGFA, e no processo de decisão, e necessita de um adequado e consistente suporte financeiro. Os contributos para formular um modelo de planeamento por capacidades têm como referência os modelos analisados e as consequentes lições aprendidas. 



Deste modo considera-se que a hipótese 5 fica validada.
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QUESTÃO CENTRAL

Quais as implicações da adopção do modelo de planeamento por capacidades para o sistema de planeamento de forças nacional?
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CONCLUSÕES

RECOMENDAÇÕES 

Aprofundar estudo do tema para eventual adopção a nível nacional

 Exige quadros e alto nível especialização

 Não está suficientemente testado

 Modelo ainda complexo

 Muitos cenários causam confusão

 Mudança cultural?

   

 Permite planear debaixo de incerteza 

 Modelo top-down 

 Flexível - alterações em qualquer fase

 Perspectiva de ciclo de vida e custos

 Arquitectura de capacidades

 Permite soluções integradas

 Planeamento baseado em efeitos

 Justificação financeira mais fácil

 Planear futuro/requisitos longo prazo

 Perspectiva conjunta

 Capacidades assentes DOTMLPFI

 Interpretação de capacidade

 Modularidade 

 Permite estar vanguarda transformação 

 Exige escolhas e facilita prioridades

DESVANTAGENS

VANTAGENS



O planeamento de forças tem necessidade de se apoiar em técnicas racionais, sendo necessário definir objectivos e estabelecer recursos para os atingir, porque se está a planear debaixo de incerteza e contra ameaças que podem de um momento para o outro vir a manifestar-se.

Há várias vantagens na utilização do conceito de capacidade. Existe potencial para um planeamento mais coerente e eficaz, uma vez que os planeadores começam por definir o que pretendem atingir e a partir daí definem os meios para construir a capacidade. Evita o perigo da dispersão de recursos. Facilita o estabelecimento de prioridades que é a essência do planeamento por capacidades. Clarifica a importância e a utilidade relativa dos meios, devendo ser retirados os que pouco contribuem para a capacidade. Torna mais fácil a explicação pública dos gastos da Defesa e o que as FFAA podem fazer. É uma forma de abordagem ao emprego coordenado e conjunto dos meios. No entanto, por forma a evitar sobreposições e duplicações e haver uma ligação entre missões e capacidades, é necessário existir uma arquitectura de capacidades.

Poderá dizer-se que o modelo é adequado, exequível e aceitável.

Embora possam existir vários factores que dificultam a adopção do modelo, este é um momento conjuntural para uma mudança, que exigirá necessariamente um período de transição para adaptação de legislação, de ciclos, de estruturas e do seu arranque. À luz dos critérios AEA (Yarger. 2000), o modelo cumpre a missão de planeamento de forças nacional, sendo portanto adequado, conforme já verificado no capítulo anterior, é exequível com os meios financeiros disponíveis, uma vez que não se afigura que as reestruturações a empreender tenham impacto significativo no orçamento da Defesa, e é aceitável politicamente, porque os custos da estratégia são compatíveis com os ganhos a obter, e porque o controlo político do processo é claro, embora exija maior compromisso.
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